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Resumo: O presente trabalho é resultado de pesquisa realizada a respeito das leituras 
brasileiras sobre a Nova Ordem Internacional. A partir da investigação em fontes históricas 
depositadas no Centro de Pesquisa e Documentação em História Contemporânea do Brasil 
(CPDOC/FGV), como os documentos textuais do Arquivo Marcílio Marques Moreira e as 
entrevistas de Celso Amorim, Celso Lafer, Gelson Fonseca e Luiz Felipe Lampreia, procurou-
se analisar as principais ideias de três personagens históricos diretamente envolvidos com a 
formulação da política externa brasileira no período da Nova República, mais especificamente 
entre 1989 e 1994: Celso Lafer, Gelson Fonseca e Rubens Ricupero. Para tanto, buscou-se 
destacar as principais formas de interpretação do sistema internacional alterado pelo fim do 
conflito bipolar com o apoio da literatura mais recente produzida na área, como os trabalhos 
de Odd Westad (2005), Andrew Hurrell (2001, 2007) e John Ikenberry (2005). Os dados 
coletados durante o processo de feitura da pesquisa permitem-nos afirmar que, no Brasil, os 
temas da autonomia e do desenvolvimento são resilientes. Os debates sobre autonomia e 
desenvolvimento, tão caros ao discurso acadêmico e político nacionalista desenvolvido nos 
anos 50, além de terem permanecido como preocupação de fundo nas análises dos 
formuladores de política externa, demonstra que, no Brasil, o discurso modernizante retomou 
as ideias básicas do pensamento político nativo. 
 



 

 

 
Abstract:  This study is the result of a research conducted on Brazilian readings about the 
New World Order. I tried to analyze - based on historical sources of Centro de Pesquisa e 
Documentação em História Contemporânea do Brasil (CPDOC/FGV), such as Marcílio 
Marques Moreira File textual documents and Celso Amorim, Celso Lafer, Gelson Fonseca e 
Luiz Felipe Lampreia’s interviews - the main ideas of three historical personalitites directly 
involved in the formulation of Brazilian foreign policy during the New Republic, more 
specifically between 1989 and 1994. These three personalities are Celso Lafer, Gelson 
Fonseca e Rubens Ricupero. To this purpose, I try to highlight the main ways of interpreting 
the international system changed by the end of the “bipolar conflict” with the support of most 
recent literature produced in the area, with the studies of Odd Westad (2005), Andrew Hurrell 
(2001, 2007) and John Ikenberry (2005). The data gathered during the research process allows 
us to assert that, in Brazil, the themes of autonomy and development are resilient. Debates 
about autonomy and development - so important to academic and political discourse 
developed in the 50’s – not only remained as major concern in foreign policy makers’ 
analysis, but also shows that, in Brazil, the discourse of modernization has reprised the basic 
ideas of local  political thought. 
 



 

 

 
Resumen: Este documento es el resultado de las investigaciones realizadas sobre las lecturas 
brasileñas acerca del Nuevo Orden Mundial de Brasil. De la investigación en las fuentes 
históricas depositadas en el Centro de Investigación y Documentación de Historia 
Contemporánea de Brasil (CPDOC / FGV), como documentos de texto del Archivo Marcilio 
Marques Moreira y entrevistas con Celso Amorim, Celso Lafer, Gelson Fonseca, y el 
brasileño Luiz Felipe Lampreia, trató de analizar las ideas principales de las tres figuras 
históricas directamente involucrados en la formulación de la política exterior de Brasil 
durante la Nueva República, más concretamente, entre 1989 y 1994: Celso Lafer, y Gelson 
Fonseca Rubens Ricupero. Para este fin, hemos tratado de destacar las principales formas de 
interpretar el sistema internacional cambió por el fin del conflicto bipolar, con el apoyo de la 
literatura más reciente producido en la zona, como los trabajos de Odd Westad (2005), Hurrell 
Andrew (2001, 2007) y John Ikenberry (2005). Los datos recogidos durante la realización de 
la investigación nos permiten decir que en Brasil, los temas de la autonomía y el desarrollo 
son resistentes. Los debates sobre la autonomía y el desarrollo, tan querido por el discurso 
académico y la política nacional desarrollada en 50 años, y han mantenido una profunda 
preocupación en el análisis de los responsables de la política exterior, demuestra que en 
Brasil, el discurso de la modernización ha hecho cargo de las ideas básicas de el pensamiento 
político de origen. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O mundo em que vivemos hoje é bastante diferente do que existia há 20 anos atrás. 

No mundo do pós-guerra fria, as práticas político-econômicas neoliberais que propalavam o 

fim do Estado forte e a abertura global de todos os mercados impuseram modificações nas 

relações dos países industrializados com os em desenvolvimento. Essas modificações se 

fizeram sentir na ampliação da agenda internacional, que passou a abarcar questões não 

diretamente relacionadas à segurança estratégica, como o meio-ambiente, o narcotráfico, a 

migração, a propriedade intelectual, etc. Nesse ínterim, as preocupações clássicas com 

desenvolvimento econômico e social nos países não plenamente industrializados perderam 

espaço na esfera internacional e exigiram respostas desses países às constantes pressões por 

ajustamento econômico. Com a expansão dos valores ocidentais de democracia e liberdade 

econômica, e a ausência de um modelo alternativo viável, as possibilidades dos países 

periféricos elaborarem soluções para se inserirem no cenário internacional se mostravam 

restritas. 

Tendo esse contexto histórico em mente, é notável o crescimento exponencial da 

participação do Brasil nos debates internacionais nos últimos vinte anos. Essa maior presença 

do país fica clara quando olhamos, por exemplo, para o ativismo brasileiro na Organização 

Mundial do Comércio (OMC), ou para a participação de tropas brasileiras em missões de paz 

da Organização das Nações Unidas (ONU). De forma semelhante, nota-se o envolvimento 

com mecanismos regionais e inter-regionais como o Mercosul e a UNASUL e com a questão 

da governança global (com a candidatura brasileira a uma vaga no Conselho de Segurança). 

Essa maior visibilidade pode ser considerada como fruto de um projeto político que surgiu a 

partir de uma reflexão das elites nacionais que ganharam espaço e se estabeleceram com a 

abertura política do país no final dos anos 80 e início dos 90. Tal reflexão coincidiu com a 

fase da redemocratização política interna, sob influência das transformações internacionais 

que ocorriam simultaneamente, tais como a reestruturação da economia mundial e o fim do 

conflito bipolar. 

O processo de redemocratização brasileira correspondeu não apenas ao fim do 

regime militar, mas também a uma maior mobilização dos grupos políticos internos e, 

consequentemente, a geração de um amplo debate nacional sobre a  melhor forma de construir 

um Brasil democrático. Mais especificamente, os grupos políticos ligados a formulação da 

política externa do país, aqueles que gravitavam em torno do Ministério das Relações 
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Exteriores, produziram um debate que vinculava a vontade e a capacidade do Brasil ser um 

ator relevante no plano internacional e as narrativas nacionais clássicas, notadamente as do 

desenvolvimentismo e da política externa independente desenvolvidas entre as décadas de 50 

e 60 e que continham um forte componente nacionalista. 

Nesse sentido, algumas personalidades ligadas ao Itamaraty e que exerciam cargos 

chave na diplomacia brasileira contribuíram para a formação de um conjunto de ideias e 

forneceram os argumentos ideológicos necessários ao processo de ajustamento discursivo da 

política externa brasileira nos anos 90, constituindo uma nova abordagem sobre os temas 

clássicos do desenvolvimento e da autonomia. Tal abordagem propunha um realinhamento das 

ideias produzidas ao longo da construção do Brasil moderno, considerando sua relação com 

os processos de industrialização e urbanização; e de alguns dos componentes da teoria do 

livre-comércio, especialmente àqueles ligados à reformulação do papel do Estado, tanto como 

agente econômico quanto político organizativo, e à abertura comercial. 

Para  analisar essas ideias, selecionamos alguns dos textos produzidos por Celso 

Lafer, Gelson Fonseca Júnior e Rubens Ricupero. Três dos principais articuladores e 

pensadores da política externa brasileira no período analisado. Esses textos circularam por 

periódicos acadêmicos, como a Revista de Política Externa da USP, a Contexto Internacional 

(PUC-RJ) e/ou fazem parte de uma coleção chamada Temas de Política Externa, com dois 

volumes, publicada pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), ligada ao Ministério das 

Relações Exteriores (MRE). Como literatura auxiliar, recorremos às memórias publicadas de 

alguns dos envolvidos nos debates da época, especialmente as de Marcílio Marques Moreira 

(embaixador em Washington entre 1986 e 1990 e ministro da Economia, Fazenda e 

Planejamento entre 1991 e 1992) e de Roberto de Abreu Sodré (político paulista que foi 

chanceler do governo Sarney) que nos fornecem material importante para reconstruir o 

ambiente em que nossos personagens atuam. Foram analisados também os depoimentos orais 

depositados no Centro de Pesquisa e Documentação em História Contemporânea do Brasil 

(CPDOC/FGV). O acervo de História Oral tem algumas entrevistas úteis para a pesquisa em 

política externa brasileira ou em pensamento diplomático. Além das realizadas no contexto do 

Projeto Lampreia1 (com José Botafogo Gonçalves, Sebastião do Rego Barros, Marcos Galvão, 

dentre outros, além do próprio Lampreia), há ainda a entrevista de Celso Lafer (1993), a do 

ex-chanceler Celso Amorim (1997), a do embaixador Paulo Nogueira Batista (1989) e dos 

                                                 
1 Além da organização da documentação pessoal do ex-chanceler Luiz Felipe Lampreia, o projeto previa 
a realização de entrevistas com o próprio titular e outros expoentes da diplomacia brasileira que atuaram naquele 
período. Coord. Matias Spektor, 2008. 
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chanceleres Ramiro Saraiva Guerreiro (1985)2 e Antonio Azeredo da Silveira (1979-1982)3.  

A escolha dos nomes de Fonseca, Lafer e Ricupero se deve à atuação relevante que 

eles tiveram na produção de um discurso sobre o papel do Brasil na Nova Ordem 

Internacional, como agentes de política externa, e à frequente referência que encontramos na 

literatura disponível (ver Lima, 1994; Cervo, 2005; Pinheiro, 2004) sobre a ocorrência de uma 

mudança nos rumos da política externa brasileira durante o governo Collor em direção aos 

Estados Unidos, que é frequentemente descrita como um retorno aos “paradigmas 

americanistas”, cujo tom teria sido dado pelo próprio temperamento “voluntarioso”4 do 

presidente, e teria servido como instrumento de um projeto de modernização pensado para o 

Brasil. Esse ímpeto presidencial teria concorrido para a renovação de ares do Itamaraty e, 

consequentemente, para a internalização de novas ideias que teriam sido então responsáveis 

pela renovação da agenda de política externa do país. Embora nossos personagens sejam aqui 

considerados como agentes dessa mudança, não se pode ignorar que já existia uma corrente 

digamos mais “progressista” no Itamaraty, representada pelo secretário-geral Paulo Tarso 

Flecha de Lima. 

No plano político interno, o Estado enfrentava uma forte crise de legitimidade 

resultante das dificuldades em construir um bloco político que agregasse antigos membros do 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e da Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e 

do desgaste gerado pelo fracasso de sucessivos planos econômicos. Essa crise de legitimidade 

se intensificaria ao longo do governo Sarney demonstrando a fragilidade do acordo político 

construído entre elites e a dificuldade de corrigir as distorções econômicas que corroíam o 

poder de compra do cidadão médio. É nesse momento de crise aguda que ocorrem as 

primeiras eleições presidenciais diretas, em outubro de 1989. O novo presidente, Fernando 

Collor de Melo, político alagoano de um partido recém-nascido, assumiu com a proposta de 

moralizar o Estado brasileiro. Em menos de um ano, o próprio presidente seria vítima de um 

processo de improbidade administrativa que o levaria à renúncia. Com a falta de apoio 

político que assombrou Collor durante o período em que foi submetido ao processo 

administrativo, a crise de legitimidade estatal atingiu seu ponto agudo.  

Nossos personagens são protagonistas nesse teatro político e, ao lado deles, estão 

outros sujeitos de “mudança”, que viriam a contribuir para o incremento de uma visão do 

                                                 
2  As entrevistas de Celso Amorim, Ramiro Saraivo Guerreiro e Azeredo da Silveira não foram 
analisadas. 
3  Ver Spektor, Matias (org.) Azeredo da Silveira: um depoimento. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010. 
4  BATISTA, Paulo Nogueira. A política externa de Collor: modernização ou retrocesso? Política Externa, 
vol.1, nº4, março de 1993. 
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Brasil como ator global de destaque, que teria abandonado os postulados do "terceiro-

mundismo", como Luiz Felipe Lampreia, Fernando Henrique Cardoso, Marcílio Marques 

Moreira, Celso Amorim, por exemplo. Esses homens procuraram adequar as necessidades 

impostas pela conjuntura internacional marcada pela globalização econômica e pela “vitória 

do liberalismo” de um lado, às possibilidades de garantir antigas aspirações do Brasil como 

autonomia política e econômica, de outro. 

Optamos por organizar esse trabalho em três capítulos a fim de pôr em destaque os 

aspectos explicativos considerados fundamentais para identificarmos os principais elementos 

de um pensamento emergente inovador que enxergava a participação do Brasil no mundo 

como uma alavanca para o processo de modernização do próprio país, assim como uma 

contribuição importante para o reordenamento do sistema internacional. 

A partir das leituras de Hurrell (2007), Westad (2006) e Ikenberry (2001) 

apresentamos no primeiro capítulo as mudanças na forma de pensar a ordem internacional 

transformada pelo fim do comunismo e pela globalização econômica, uma ordem 

crescentemente institucionalizada e universalizada, mas que contudo apresentava desafios  

crescentes no que se refere ao gerenciamento compartilhado do crescimento econômico, dos 

direitos humanos, do meio ambiente, da reprodução de desigualdades sociais, etc. Como essa 

literatura muito frequentemente não contempla a periferia do sistema internacional, foi 

necessário fazer um giro de 180º e verificar o lugar em que se encaixava o Terceiro Mundo, 

ou os países da periferia global, nessa ordem em gestação. Para melhor caracterizar a 

periferia, apresentamos alguns exemplos de respostas periféricas ao reordenamento político 

do sistema internacional, como os casos de Rússia (membro recém-chegado ao grupo de 

países periféricos), Canadá e México no processo de readaptação das relações internacionais. 

Nesse sentido, buscamos enfatizar a importância de ideias novas que exerceram um papel 

fundamental para a construção dos projetos nacionais de inserção internacional de vários dos 

países periféricos. 

No segundo capítulo, damos atenção às transformações ocorridas no plano doméstico 

brasileiro, que conduziram a um novo sistema político-econômico marcado por reformas 

macroeconômicas que estavam incluídas no pacote de reformas atreladas ao processo de 

redemocratização. O papel do Estado como principal promotor do desenvolvimento e do bem-

estar entrou em crise, assim como o modelo de substituição de importações e as práticas 

econômicas protecionistas. Com a abertura política, um novo Estado precisava tomar forma, 

aquele que fosse capaz de regular as relações econômicas e promover privatizações em 

setores estratégicos da economia brasileira, sem contudo permitir a subsistência de setores 
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estagnados e pouco lucrativos que tivessem pouco valor agregado. Na primeira seção do 

capítulo, discutimos os aspectos econômicos e políticos que fizeram parte do cenário de 

abertura democrática e a influência das pressões externas na formação de um quadro histórico 

de crise aguda no Brasil. Procuramos também evidenciar os principais temas da pauta de 

política externa que formariam parte da chamada “agenda negativa” das relações bilaterais do 

Brasil com os Estados Unidos: dívida externa, propriedade intelectual e meio-ambiente; e as 

respostas brasileiras ao crescente desafio representado pela globalização econômica. Por fim, 

apresentamos nossos personagens como intelectuais que produziram uma reflexão histórica 

sobre o Brasil no mundo e que deram uma importante contribuição ao debate sobre relações 

internacionais de uma forma ampla, e mais especificamente sobre a política externa brasileira. 

Além de terem produzido reflexões e propostas muito semelhantes acerca do modo como o 

Brasil deveria se inserir no mundo, nossos personagens mantiveram um diálogo fluido sobre 

suas ideias, o que nos permite tratá-las aqui mais como um conjunto homogêneo do que como 

propostas contraditórias. Lafer e Fonseca escreveram juntos, por exemplo, um artigo 

intitulado Questões para a Diplomacia no Contexto Internacional das Polaridades 

Indefinidas (1994), em que propõem um modelo de compreensão alternativo sobre a ordem 

internacional do período Pós-Guerra Fria. O diálogo entre os dois seria constante ao longo de 

mais de duas décadas. Do mesmo modo, tanto Fonseca como Ricupero foram professores do 

Instituto Rio Branco e foram responsáveis pela formação de várias gerações de diplomatas.  

Com o objetivo de indicar um caminho de pesquisa a respeito do pensamento 

brasileiro sobre o Brasil no mundo, reservamos o terceiro capítulo para a sistematização de 

algumas das ideias difundidas por nossos personagens sobre a conformação da Nova Ordem 

Internacional, sobre quais as consequências desse fenômeno político-econômico histórico 

para o Brasil e quais ações o país deveria executar para se inserir internacionalmente de modo 

eficaz. Identificamos a ideia de globalização qualificada do país no mundo, sem virar às 

costas ao potencial brasileiro (calcado na diversidade cultural e no sucesso como nação 

independente forjada para ser grande) e principalmente aos benefícios adquiridos com a 

modernização do país. Encontramos em nossos personagens preocupações quanto ao 

relacionamento do Brasil com os atores de seu imediato entorno, como os Estados Unidos (o 

hegemon) e a América Latina (países em desenvolvimento) e mais particularmente com os 

vizinhos da Cone Sul (Argentina, Paraguai e Uruguai). De um lado, Ricupero (1995) constrói 

o modelo de relações triangulares em que cada um dos vértices representa o Brasil, os Estados 

Unidos e a América Latina, respectivamente. De modo que a aproximação do Brasil com um 

dos vértices (seja os EUA, seja a América Latina), implicaria redução ou distanciamento do 
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vértice oposto. De outro, Lafer e Fonseca (1995) propõem que nossas relações com a América 

Latina, em especial com a América do Sul, seriam circunstanciais, e deveriam evoluir de uma 

“fronteira-separação”, de oposição entre países, para uma “fronteira-cooperação”, reduzindo 

as tensões vizinhas e garantindo a tranquilidade de ação do Brasil no mundo. Entre os três 

autores também não há nenhuma divergência quanto ao lugar do Brasil no mundo: um país 

formado na periferia ocidental, que teria laços (econômicos e valorativos) intrínsecos com o 

mundo desenvolvido e que poderia atuar como mediador entre ricos e pobres. O diagnóstico 

proposto por esses autores são também muito parecidos e incluem a formulação de um projeto 

nacional modernizante que deveria ser gerado no interior do Estado, um projeto de reforma 

que viabilizasse a modernização a partir da normalização das relações do país com o mundo. 

Desse modo, em seus textos, são recorrentes as menções a um projeto nacional e a autonomia. 

Na conclusão, sintetizamos os capítulos, considerando alguns dos elementos 

fundamentais para compreendermos a mudança no pensamento brasileiro de política externa. 

Procuramos demonstrar que as restrições impostas pela reestruturação econômica e pelo fim 

da rivalidade entre as duas superpotências produziram um novo ambiente internacional que 

correspondeu a uma “revolução silenciosa”, como diria Ricupero, nos padrões de 

relacionamento entre países desenvolvidos e em desenvolvimento que, por sua vez, levou a 

uma adaptação forçada desses países. Esse processo de adaptação foi influenciado pelo 

contexto doméstico marcado pelo avanço da democracia e pela diversificação social, que deu 

margem à participação política de novos atores com novas propostas, que buscavam superar, 

como no caso brasileiro, o impasse teórico entre as teorias de dependência e as de 

modernização capitalista. O Itamaraty não passou ao largo desse debate e buscou atualizar as 

tradicionais ideias que norteavam a formulação de política externa adequando-as à realidade 

internacional. Se, por um lado, havia um grupo mais aguerrido às formulações tradicionais, 

por outro, graças à confluência de atores políticos em vários planos de poder (como o 

Executivo) foi possível articular um projeto para o país mais de acordo com os ditames 

internacionais, e que mantivesse e viabilizasse os interesses nacionais relacionados à garantia 

de ação autônoma. 

Reforçamos, contudo, que esse trabalho apenas inicia o debate e indica fontes que 

podem interessar àqueles que estudam não apenas o comportamento internacional do Brasil, 

mas especialmente aos interessados em entender como ideias endógenas se atualizam e 

ressurgem frequentemente com nova roupagem nos debates políticos acerca da presença 

brasileira no mundo. 
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CAPÍTULO 1: O FIM DA GUERRA FRIA E A DEMOCRATIZAÇÃO DO SISTEMA INTERNACIONAL  

 

A Queda do Muro de Berlim, em novembro de 1989, que deu início ao processo 

de reunificação das Repúblicas (Federativa e Democrática) Alemãs, e a uma série de 

“revoluções” que contaminaram os países do leste europeu e deram lugar ao fim do regime 

comunista de partido único em países como a Polônia, a Hungria, a Tchecoslováquia, a 

Romênia, a Bulgária e mais tarde, em 1991, à dissolução da própria União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (URSS), são acontecimentos que marcaram o final do século XX.  O 

desenho que se tinha do mundo havia desaparecido. Mesmo para uma estudante que vivia do 

“outro lado do mundo”, em um país periférico como o Brasil, eu achava intrigante que esse 

mundo tivesse perdido as características que lhe davam sentido e que me pareciam tão 

estáveis. 

Ao mesmo tempo, na América Latina, uma onda redemocratizante estava 

transformando os países que haviam convivido com ditaduras militares ao longo dos anos 60 

e 70, em democracias “em desenvolvimento” como a Argentina, o Brasil, a Bolívia, o Chile, o 

Equador, o Peru e o Uruguai (Karl, 1990). No Brasil, especialmente, o primeiro governo civil 

foi eleito indiretamente em 1985, e a primeira eleição presidencial direta aconteceu em 1989. 

Os estudantes e trabalhadores também foram para as ruas protestar contra a depreciação de 

seu poder de compra e seus direitos civis, e mais tarde contra o primeiro presidente eleito 

depois de um interregno de 20 anos. Definitivamente, eram tempos de mudança. 

Neste capítulo, buscaremos demonstrar que as mudanças políticas e econômicas 

ocorridas no centro do poder internacional, isto é, as mudanças na relação das superpotências 

estão conectadas com as mudanças ocorridas em outros lugares do mundo. Primeiro, 

analisamos essas transformações e seu impacto nos processos de transformação da 

compreensão da ordem internacional. Passamos então à discussão sobre o papel do Terceiro 

Mundo como motor da mudança ideológica e política que se processou no período5. Em 

                                                 
5 Qual o sentido de pensar o Terceiro Mundo como motor da mudança ideológica, dada a hegemonia norte-

americana no Pós Guerra Fria? Experiências de ajustamento econômico já tinham sido implantadas em países 
“periféricos” como o Chile (no continente americano) e a China (na Ásia) com sucesso no final dos anos 70. 
Os anos  80 corresponderiam ao “turning point” das mudanças nas relações entre países pobres e ricos. A 
virada dos 80 para os 90 foi o período em que esses países periféricos, no nosso caso especificamente o 
Brasil, responderam às pressões externas por maior liberalização econômica, e, a partir de sua experiência ou 
sua posição relativa no sistema internacional, produziram uma reflexão sobre e uma solução para o problema 
em questão. Daí que essa experiência de exclusão seja aqui considerada o “motor” dessas mudanças. Deve-se 
ressaltar o aspecto relacional do país com o mundo. Para mais informações sobre as origens do 
neoliberalismo, ver HARVEY, 2005. 
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seguida, analisamos alguns exemplos periféricos, para verificar os efeitos dessas mudanças 

sobre a percepção dos países alijados do poder decisório em um sistema de relações 

internacionais estatais dominado pelos Estados Unidos. 

 

1.1.Fim da ordem ou fim de um modo de pensar a ordem 

 

O fim da bipolaridade (conflito político-ideológico entre URSS e EUA); o 

desmantelamento da União Soviética (que provocou uma nova “onda” de independências e 

incorporações ao sistema internacional capitalista); a reincorporação da Alemanha unificada 

ao esquema europeu através da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN); o 

decrescimento relativo da importância da América Latina e da África; e a modificação dos 

termos de troca da economia internacional e a consequente ascensão da Ásia como uma 

região economicamente dinâmica, em especial a China, são fenômenos típicos dessa 

transformação do sistema internacional ocorrida nos anos 90. Hurrel (1999) faz menção à 

“ampliação da agenda normativa internacional”, querendo com isso fazer referência aos novos 

temas que balizariam os termos das relações entre os agentes internacionais: meio-ambiente, 

narcotráfico, migração, propriedade intelectual e serviços. Essa ampliação também refletia a 

valorização de temas relacionados à low politics (economia e questões político-sociais) em 

detrimento da hard politics (segurança e questões militares). Muitos acadêmicos entenderam 

que essa supervalorização dos temas econômicos em detrimento dos temas militares refletia 

benignamente a desvalorização do uso da energia nuclear como força persuasiva. Enquanto 

para Ikenberry (2001), os períodos imediatamente posteriores às guerras seriam fundamentais 

para o restabelecimento da ordem internacional, já Wohlforth (1993) nota que esses períodos 

são caracterizados por sua falta de interesse nos temas militares e de segurança. 

No limiar dos acontecimentos, o cientista político Francis Fukuyama (1989), 

retomando uma ideia já desenvolvida por Hegel no século XIX, sugeriu que a história havia 

se encerrado, chegado ao fim, com a vitória do liberalismo como ideologia e prática. Sua 

previsão era a de um mundo sem disputas ideológicas, sem causas para lutar, em que o cálculo 

racional e a técnica imperariam. Apesar de seu prospecto negativista (ou super otimista), é 

importante perceber que sua análise não deixa espaço para alternativas: o fundamentalismo 

religioso não representaria uma ameaça ao status quo internacional porque não teria 

capacidade de agregar um grande número de Estados; assim como o nacionalismo não 

representaria uma força de oposição ao liberalismo e poderia conviver muito bem com o 

Estado em seu formato liberal. Em suma, Fukuyama desenha um mundo sem conflitos, 
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guiado pela razão e, por isso mesmo, profundamente romântico, kantiano.  

Uma outra leitura muito influente, a do choque de civilizações, foi produzida pelo 

cientista político norte-americano Samuel Huntington, sugerindo que o choque de civilizações 

(o recrudescimento dos conflitos étnico-culturais) dominaria a política internacional (1993:22) 

em função do vácuo criado com o fim da bipolaridade ideológica. Os grandes conflitos 

ocorreriam entre as nações e os grupos étnicos domésticos e seriam marcados pela 

singularidade de cada identidade (multiplicação de países e povos) e pela pressão 

normalizadora das opções ideológicas disponíveis em um mundo francamente liberal, além da 

proximidade das pessoas do mundo por conta do avanço tecnológico. Todos esses elementos 

vistos em conjunto provocariam uma reflexão mais profunda sobre a própria civilidade 

(identidade).  

Ainda segundo essa lógica, os processos de modernização econômica e as 

mudanças sociais forçariam a separação do indivíduo da sua identidade local. De modo que o 

Estado-nação, como fonte de identidade, estaria sob ameaça, mas continuaria a exercer um 

papel relevante nas relações internacionais. Nesse sentido, o retorno às grandes narrativas 

messiânicas e religiosas proveria uma base identitária de caráter transnacional, mais pujante 

que a identidade nacional.  

Essa consciência identitária, conforme proposto por Huntington, estaria 

relacionada ao duplo papel exercido pelo Ocidente: o de estar no pico do poder (ou o que se 

poderia chamar de auge civilizacional) e o de engendrar processos de volta às origens em 

outras sociedades que representariam uma ameaça para ele próprio. O choque das civilizações 

se daria em dois níveis: micro (grupos internos que promovem conflitos violentos para 

conquistar o território) e macro (Estados de diferentes civilizações que competem 

militarmente e politicamente e desejam exportar seus valores particulares). Desse modo, o 

quadro do Pós-Guerra Fria seria representado pela divisão entre o Ocidente e o Resto, em que 

as civilizações não-ocidentais teriam três possíveis formas de agir: através do isolacionismo 

como resistência (exclusão da sociedade internacional), o band-wagoning (fazer parte da 

comunidade internacional incorporando valores ocidentais) ou o balancing (resistir à 

penetração dos valores ocidentais procurando cooperar econômica e militarmente com 

civilizações não-ocidentais) - modernizar, mas não ocidentalizar. No entanto, para os "países 

divididos", que desejassem se modernizar e participar da sociedade global, mas não tivessem 

raízes ocidentais, concatenar suas bases identitárias e seus ideais de modernização poderia 

representar um problema.  

Há ainda uma terceira leitura apresentada pelo historiador Hobsbawn (1994), que 
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descarta terminantemente a ideia de fim da história: "enquanto houver raça humana, haverá 

história" (1994:15), mas reforça que o fim da Guerra Fria é a conclusão de um período 

histórico coerente, iniciado com a Revolução de Outubro de 1917, que assinalou o colapso da 

civilização ocidental desenhada no século XIX. Os anos 70, e mais especificamente o “choque 

do petróleo” de 1973 (e a subsequente alta dos juros internacionais) teria demonstrado o grau 

de interação econômica existente e solapado não só as economias ocidentais, mas também as 

comunistas, forçando reformas drásticas. A crise instaurada com o fim de um sistema 

relativamente estável não seria só política e econômica, mas também moral e social. 

O que há de comum nessas três leituras sobre o período em análise é a percepção 

de mudança, tanto no campo político quanto no econômico, em direção ao liberalismo e aos 

valores ocidentais, de um modo geral; a percepção de um mundo cujos laços sociais (político 

e econômicos) estão mais estreitos, e que, como resultado de um processo histórico que pode 

ser localizado no fim da Segunda Guerra Mundial, tornou-se mais “globalizado”, homogêneo 

(no sentido ocidental), interconectado, mas não necessariamente pacífico (exceto pelo 

prognóstico de Fukuyama). 

No campo das Relações Internacionais, a caracterização do sistema internacional 

como bipolar (cujos polos de poder seriam Estados Unidos e União Soviética), proposta pelo 

neorealista Kenneth Waltz nos anos 50, baseava-se na ideia de que em um mundo em que 

predomina a anarquia (ausência de um poder soberano) nas relações internacionais, os 

Estados agiriam com o objetivo de garantir sua existência de acordo com seus recursos de 

poder (que podem ser entendidos como poder militar dissuasório). Portanto, Estados com 

recursos médios tenderiam a fazer balanço de poder com as superpotências, e os pequenos não 

teriam outra alternativa a não ser seguir o fluxo das demandas dos países centrais.  

Significativamente, essa caracterização implica a construção de um mundo mais estável do 

que um mundo multipolar (em que vários Estados tem poder significativo), porque a corrida 

armamentista encetada pela competição entre as duas grandes potências serviria como um 

desincentivo à guerra de todos contra todos. 

Como nota Wohlforth (1993), essa caracterização bipolar foi mais uma construção 

teórica do que fundada na observação da realidade. Isso é mais verdade quando nos damos 

conta de que esses dois polos de irradiação de poder dividiam o mundo de forma desigual. 

Wohlforth (1993) lembra que no momento em que Kenneth Waltz construiu o modelo da 

estabilidade bipolar, mais de 10 anos já haviam se passado desde o fim da Segunda Guerra 

Mundial; e esse modelo só se tornou amplamente aceito já nos 80, depois de 35 anos. 

Mesmo não sendo a polaridade uma variável importante para todos os analistas 
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internacionais, sabe-se que muitos a consideram senão fundamental, pelo menos indicativa da 

distribuição do poder e também da possibilidade de manter a estabilidade e prolongar a 

inexistência de guerra. Pode-se dizer que a distribuição de poder em uma estrutura bipolar 

fundada na proliferação de armas nucleares é também considerada por John Lewis Gaddis 

(1986) um sistema estável fundado na ameaça de guerra total. Por inferência, um sistema 

unipolar tenderia a guerra de um contra todos (regime da opressão) ou de todos contra um 

(contra-hegemonia); e um multipolar tenderia a inúmeras guerras pequenas e a formação de 

alianças para balanço de poder e então guerras contra-hegemônicas, da mesma proporção que 

as Primeira e Segunda Guerras Mundiais. 

Como vimos, o mundo que nasceu com o fim da disputa político-ideológica, militar e 

econômica entre as duas superpotências, apesar de se caracterizar por uma aparente 

homogeneidade ideológica em direção ao liberalismo, à democracia e à liberdade de mercado, 

possuía uma forte propensão ao conflito (étnico, religioso e militar), justamente porque a 

pressão em direção à homogeneidade gerava tensão sobre outras narrativas tradicionais. 

De imediato, duas questões se colocam: qual o resultado dessas mudanças? E essa é 

uma questão que está intimamente relacionada ao problema da organização do sistema 

internacional, isto é, o que significou, em termos históricos, o fim da Guerra Fria, ou mesmo 

se esses eventos podem realmente se constituir como o fim de um ciclo histórico; a segunda 

questão é o que significa estar “do outro lado mundo”? Aqui, a preocupação é capturar o 

sentido de estar fora do que podemos chamar de “eixo central” da história mundial. No Brasil, 

um país localizado no continente americano, essas mudanças tiveram como um dos seus 

efeitos a produção de um novo modo de pensar o mundo em que vivemos, influenciando 

sobremaneira o modo de pensar o Brasil nesse mundo. Ser ou não periferia, estar ou não no 

Ocidente, ser ou não um país-baleia, ser capaz ou não de superar o subdesenvolvimento, ser 

capaz de inovar, ser capaz de crescer e controlar a inflação, são todos questionamentos 

relacionados ao modo como o Brasil deveria ou poderia estar no mundo. Em um mundo de 

configurações alteradas. 

 

1.1.1 Westad e a guerra fria global 

 

Em seu livro The Global Cold War (2006),  o historiador das relações internacionais, 

Odd Arne Westad, propõe que a Guerra Fria pode ser entendida como um conflito entre dois 

projetos de modernidade, ou como dois modos de pensar o mundo: o da liberdade, 

capitaneado pelos Estados Unidos, e o da justiça, liderado pela União Soviética. A defesa da 
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liberdade pressupunha indivíduos capazes de exercê-la e a existência da propriedade privada, 

assim como a defesa da justiça, amparada na doutrina comunista, pressupunha a coletivização 

da produção e o fim da exploração humana em seus moldes capitalistas.  

Essa percepção contraditória dos modelos de desenvolvimento pode ser bem ilustrada 

com a disputa no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) para a aprovação dos 

pactos internacionais de direitos humanos adicionais à Declaração Universal dos Direitos 

Humanos da ONU, de 1948. Devido à grande dificuldade de redigir um documento único, que 

contemplasse tanto os direitos econômicos e sociais, como os civis e políticos, foram 

produzidos dois textos: o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais e o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, ambos adotados pela 

ONU em 1966. A divergência sobre o que seriam direitos humanos refletia, pode-se dizer, a 

divergência dos projetos das duas grandes superpotências. 

 Westad (2006) também destaca as principais ideias que orientaram  as elites norte-

americanas em suas relações com o mundo desde a era do período de construção da nação até 

a Guerra Fria. A primeira dessas ideias seria o conceito americano de liberdade. Era essa 

liberdade conquistada pelos seus próprios cidadãos o que separava os Estados Unidos de 

outros países, e dava sentido à existência de um Estado americano em separado. Essa 

liberdade americana seria sustentada por uma condição humana diferenciada e não poderia 

existir, como estabeleciam os republicanos desde Thomas Jefferson (1801-1809), sem a 

propriedade privada e uma sociedade ordenada segundo direitos particulares. Além do que a 

liberdade não era para todos ou para qualquer um, mas para aqueles que, através da 

propriedade e da educação, tivessem a independência intelectual e moral necessárias ao 

cidadão de uma república. Até a Guerra Fria, a maioria da população mundial – inclusive a da 

Libéria, colônia africana que os europeus deram aos Estados Unidos, assim como os latino-

americanos, asiáticos e nativos de um modo mais amplo – estavam fora deste círculo (de 

cidadania). 

Outra ideia central dessa ideologia salientada por Westad (2006) seria o 

anticoletivismo. O coletivismo era considerado uma ameaça à república americana. Na 

Europa, a essência da não-liberdade residia no domínio escravocrata, em ser controlado por 

outros através da escravidão feudal ou da sedução por um partido ou movimento. Nos Estados 

Unidos, a educação e a “racionalidade” através da aplicação e do desenvolvimento da ciência 

eram o antídoto contra a falta de liberdade. Mas o risco de insucesso do projeto nacional 

norte-americano não estava totalmente extinto. Caso os Estados Unidos não pudessem cuidar 

e defender sua própria liberdade, a história poderia se mover na direção contrária, a liberdade 
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americana poderia ser solapada pelas ideias coletivistas importadas de outros lugares do 

mundo ou pelos imigrantes não educados que acediam ao seu território em busca de melhores 

condições de vida. Por esta razão, essa aversão ao coletivismo foi compartilhada pelas elites 

norte-americanas dos séculos XVIII e XIX em sua relutância em aceitar o poder centralizado 

do Estado e na resistência, a qualquer custo, ao Estado forte. 

A valorização da Ciência como progenitora da “ação racional” teria também 

sustentado, desde o começo, a crença no significado universal do novo Estado. Westad (2006) 

lembra que os Estados Unidos, como o primeiro Estado nascido sobre os “princípios 

científicos” do Iluminismo, serviram como um modelo para os Estados que seriam criados 

posteriormente. A identidade norte-americana, durante o século XIX, teria se conectado  ao 

conceito de modernidade, ligando a tecnologia à ordem social. A única forma de se tornar 

moderno era seguindo o exemplo norte-americano, de modo a liberar a produtividade e a 

inovação das culturas e ideologias tradicionais.  

Parte da “ação racional” dessa América nascente era constituída pelo mercado – a 

troca de bens e produtos baseadas em seu valor em dinheiro, liberados de proteção ou da 

necessidade, como preconizado pelo escocês Adam Smith no século XVIII. Durante o 

processo de industrialização dos Estados Unidos, ao longo do século XIX, o mercado 

capitalista tornou-se uma realidade para todos os americanos, e a participação nesse 

intercâmbio, de uma forma ou de outra, passou a ser parte do sentimento de pertencimento à 

América (Westad, 2006). E assim, o mercado livre tornou-se parte da ideologia de política 

externa norte-americana como uma ideia, uma extensão lógica das virtudes do capitalismo e 

da liberdade universal (Idem). 

Para finalizar a caracterização proposta por Westad (2006) para o império da 

liberdade, lembramos a relação entre a expansão territorial norte-americana com o “Destino 

Manifesto” (termo usado pela primeira vez em 1845), que teria representado um programa 

imperialista concreto e pautado a relação dos norte-americanos com os estrangeiros, com os 

nativos e os negros. Seria então a contradição entre o “Destino Manifesto” e a missão de 

defender a liberdade de todos, e as medidas tomadas internamente e externamente em nome 

da defesa da própria liberdade que caracterizariam o período da Guerra Fria. Aos poucos, com 

a extensão da educação superior e o rápido crescimento do número de estrangeiros que foram 

estudar nos Estados Unidos, muitos trabalhos acadêmicos foram empreendidos na busca por 

fornecer um modelo teórico do que seria o americanismo em oposição ao comunismo. A 

síntese dessa contradição foi colocada da seguinte forma por Westad: 
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A Guerra Fria forneceu uma resposta radical à questão que tinha estado no cerne da 

política externa norte-americana desde o final do século XVIII: em que situações 

podem as simpatias ideológicas ser seguidas por intervenção? A extensão da Guerra 

Fria no Terceiro Mundo foi definida pela resposta: em todo lugar onde o comunismo 

possa ser construído como ameaça (Westad, 2006:38) (tradução própria) 

 

O modelo de Westad sobre a conformação do império da justiça, representado pela 

União Soviética, postula que assim como os Estados Unidos, o Estado soviético foi fundado 

sobre ideias e planos para melhorar a humanidade, mais do que sobre conceitos de identidade 

e nação. Ambos teriam sido pensados por seus fundadores como grandes experimentos, de 

cujo sucesso dependeria o futuro da humanidade. Como Estados, ambos tinham uma 

abordagem sobre o mundo que era universalista e a maioria de seus líderes acreditava que 

amigos e inimigos no plano internacional eram definidos pela proximidade ou distância em 

relação às premissas ideológicas específicas sobre as quais cada uma dessas potências foi 

construída. Durante a Guerra Fria, tanto os líderes da União Soviética como os dos Estados 

Unidos passaram a definir o potencial para tal proximidade pela distância de qualquer país em 

relação à outra superpotência na sua política externa e na sua agenda política interna (p.39).  

Westad chama atenção para o que ele considera uma leitura equivocada sobre a Rússia 

ter sido, antes do período comunista, um Estado europeu comum: “O Império russo, até o 

final de seu desenvolvimento, teve muito pouco em comum com outras potências europeias 

em termos ideológicos ou de estrutura estatal” (2006:41). Aquilo que os europeus viam como 

atraso, no caso um Estado baseado na força produtiva do campesinato, seria, na realidade, 

uma oportunidade única de criar uma civilização cristã mais genuína e pura no Leste, que, a 

seu turno, se tornaria a redentora de um continente decadente e em declínio. A União 

Soviética foi também sucessora de um império expansionista. Mas, diferente dos Estados 

Unidos, que se desenvolveram fora do espaço do Império britânico, a União Soviética esteve 

no centro das disputas territoriais imperialistas europeias, como durante a Guerra da Criméia 

(1853-1856). Em ambos os casos, as ideologias que justificaram as ações intervencionistas 

(na Ásia, na América Latina, no Oriente Médio) ocorridas durante a Guerra Fria foram 

formadas em séculos anteriores, sob diferentes regimes políticos. 

Westad (2006) identifica os comunistas russos como herdeiros de um espaço 

multicultural em que a língua russa era falada por menos da metade da população e que havia 

sido marcado por uma política de russificação e modernização promovida pelos tzares que 

tendia à incorporação de indivíduos não-russos. Dentro desse quadro, muitos russos, inclusive 
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alguns que se tornaram comunistas, acreditavam que o seu país tinha sido encarregado com 

um destino especial de limpar a selvageria asiática e civilizar as tribos do Leste. Lênin, por 

exemplo, criador do Partido Comunista russo6 na primeira década do século XX, também 

acreditava em uma forma de modernidade marxista que seria capaz de livrar a Rússia 

europeia do atraso e colocar a população asiática do império no caminho do desenvolvimento 

moderno. Os bolcheviques também haviam colocado a liberação da capacidade produtiva dos 

povos no centro do processo político. A liberação significava a transformação de camponeses 

em trabalhadores modernos, mas sem a opressão que os sistemas capitalistas haviam infligido 

ao proletariado industrial em outros países.  

Embora Marx tivesse uma visão distinta sobre o motor da revolução, advinda de sua 

experiência como jornalista em Londres, então um centro pujante da Revolução Industrial, a 

adaptação leninista do comunismo marxista era significante, porque colocava na mão de 

camponeses a capacidade de promover a revolução social. Assim, o pequeno proletariado 

russo poderia liberar-se do estágio capitalista de desenvolvimento deixando de ser uma 

sociedade camponesa para tornar-se uma sociedade de trabalhadores industriais.  

Ao contrário dos norte-americanos, os soviéticos negavam que o mercado fosse um 

meio de modernizar-se. A modernidade vinha em dois estágios: uma forma capitalista e outra 

comunal que, por sua vez, refletiam dois tipos de revolução – uma a do capital e da 

produtividade, a outra a da democratização e do avanço social dos desprivilegiados. O 

comunismo seria o último estágio da modernidade e cabia aos trabalhadores russos levá-lo 

adiante (no imenso campo ou nas cidades). A diferença nas matrizes ideológicas que deram 

lugar ao nascimento dos impérios da liberdade e da justiça, entre os distintos projetos de 

modernidade teria como resultado percepções distintas sobre o significado da própria 

modernidade. 

Como nota o historiador inglês Christopher Bayley (2004), nos anos 50 e 60, Shmuel 

N. Eisenstadt e outros usaram o termo modernidade para denotar uma série de 

desenvolvimentos globais, que se combinaram para criar um caminho de mudança na 

experiência e na organização humanas que eles chamaram de modernidade. Essas mudanças 

afetaram muitos domínios da vida humana. Incluíam a substituição de famílias grandes e 

extensas por famílias nucleares, uma mudança frequentemente associada a urbanização. 

Também incluíam a industrialização, a noção de direitos políticos individuais, o secularismo e 

                                                 
6  O Partido Comunista russo, derivação bolchevique do Partido Russo Social Democrata do Trabalho foi 

criado em 1898, e, a partir de 1952, passaria a se chamar Partido Comunista da União Soviética. 
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o suposto declínio da mentalidade religiosa. Como Weber, esses teóricos tendiam a localizar o 

início da modernidade no século XVI, mas eles entendiam o século XIX como um período 

crítico e fundamental. Todos eles também tendiam a privilegiar o Ocidente como a fonte de 

toda mudança global e a entender o que era não Ocidente como um repositório dessas 

mudanças. Dentro desse quadro e em termos gerais, os desenvolvimentos históricos parecem 

ter sido determinados por um paralelogramo complexo de forças constituídas por mudanças 

econômicas, construções ideológicas e pelo funcionamento do Estado (Bayley, 2004). 

Depois dos anos 80, os teóricos da modernidade passaram a falar de “múltiplas 

modernidades”7, com isso querendo dizer que a modernidade senegalesa ou indonésia era um 

pouco diferente da modernidade ocidental. Nesse sentido, eles argumentavam de forma 

similar a cientistas políticos e intelectuais da Alemanha, Rússia e China que, mesmo no século 

XIX, clamavam por “uma modernidade do nosso próprio jeito”. 

É nesse sentido que podemos situar o período ora em análise como parte de uma gama 

de narrativas globais sobre as maneiras de ser moderno, que ganharam força ainda no século 

XIX, sem desconsiderar seus aspectos domésticos e particulares. Um período estreitamente 

conectado com as disputas coloniais e pós-coloniais por libertação e progresso (seja humano, 

econômico, social, político ou individual); com o avanço científico em diversas áreas, mas 

especialmente na das comunicações; com a crescente interconexão das economias nacionais e 

com a constituição do Estado nacional. Esse período não findou com a queda do Muro de 

Berlim ou o colapso da União Soviética (ou do socialismo real), ele continua a existir. Como 

veremos, as disputas por modelos de modernidade continuariam a existir e determinariam a 

forma como os países reagiriam às transformações sociopolíticas e econômicas ocasionadas 

com o fim da Guerra Fria. Então, o que mudou e quais as diferenças na forma de entendermos 

a ordem global em que estamos inseridos?  

 

1.1.2 Hurrell e a ordem global 

 

No seu livro Governing the globe (2007), em que investiga como a sociedade 

internacional evoluiu, os principais desafios e dificuldades por ela enfrentados e quais as 

perspectivas futuras para o seu desenvolvimento, Hurrell afirma que, apesar dos imensos 

desafios derivados da globalização – nas suas dimensões econômicas, sociais, políticas e 

ecológicas -, é possível reconhecer a existência de Estados bem-sucedidos que fornecem uma 

                                                 
7 EISENSTADT. Samuel N. Multiple modernities. Daedalus; Winter 2000; 129, 1. 
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ordem política estável e valores como democracia política e bem-estar social. No nível global, 

os desafios intelectuais, práticos e normativos seriam totalmente diversos. Hurrell rejeita 

qualquer suposição simples a respeito de se os tipos de governança global que muitos 

consideram indispensáveis são de fato possíveis. Pode-se afirmar com certeza que houve um 

crescimento do direito e das instituições internacionais e apontar a existência de esquemas 

elaborados de governança institucionalizada em regiões particulares – na Europa sobretudo, 

mesmo considerando a extensão limitada de direitos e a atuação restrita das organizações 

internacionais. Ainda que as circunstâncias da emergência desses arranjos institucionais 

regionais sejam contingentes historicamente e que a posição da Europa seja relativa como 

modelo viável para outras regiões, para o autor é impossível pensar a ordem internacional sem 

fazer referência às imensas mudanças nas normas relacionadas à segurança, à 

autodeterminação e aos direitos humanos; e aos elaborados regimes e instituições criados para 

lidar com os problemas econômicos e ecológicos globais.  

 

Há uma realidade política, assim como uma realidade legal e moral para as normas 

transnacionais e solidaristas e, mesmo em termos puramente pragmáticos, os Estados 

precisam justificar suas ações de acordo com essas normas e extrair a legitimidade 

desses corpos internacionais que são os repositórios e os desenvolvedores dessas 

normas (Hurrell, 2007:9) 

 

Por outro lado, o pluralismo fundado no Estado continua a exercer um papel 

fundamental na estrutura normativa, legal e política da sociedade internacional 

contemporânea. Nós estaríamos, segundo Hurrell, lidando com um mundo em que as 

concepções solidaristas e cosmopolitas de governança coexistem com muitos aspectos da 

antiga ordem pluralista (2007:9). 

Resumindo, a nova ordem seria caracterizada tanto por maior institucionalização e 

pelo aumento dos fluxos econômicos transnacionais como por um Estado ativo e presente, 

produzindo a legislação, incentivando o comércio, garantindo a segurança. O conflito de 

valores entre os diversos atores institucionais da sociedade internacional e a desigualdade das 

condições humanas globais seriam justamente os maiores desafios para a manutenção de uma 

ordem pluralista de Estados. No que diz respeito ao conflito de valores, o problema não 

estaria na existência de muitas instituições internacionais como a ONU, a OIT, a OTAN, o 

FMI, o Banco Mundial, mas na capacidade dessas instituições traduzirem valores em conflito 

e, dessa forma, na capacidade dessas instituições executarem ações consideradas legítimas. A 
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desigualdade global e o crescimento da população mundial excluída da parte mais rica do 

mundo, a Europa, também representaria um grande desafio à produção de uma ordem política 

global legítima, na medida em que essa população tende a fazer pressão para mudar as regras 

do jogo político internacional. No caso norte-americano, podemos fazer referência ao fluxo de 

migrantes no sentido Sul-Norte, dos chamados “latinos” para os Estados Unidos, que ocupam 

um grande espaço na política externa norte-americana para os países latino-americanos.  

Neste livro, Hurrell (2007) também não deixa de destacar a natureza tripla da ordem 

internacional: a necessidade de capturar interesses compartilhados e comuns; de administrar o 

poder desigual, e de mediar a diversidade cultural e o conflito de valores. Segundo ele, é a 

dificuldade de encontrar uma forma legítima de política global capaz de enfrentar esses 

desafios conjuntamente que torna o problema da ordem um problema político diferenciado. A 

questão da governabilidade do sistema ou da governança global ou da possibilidade de 

sucesso na gerência compartilhada dessa ordem global tem, portanto, uma relação íntima com 

as questões colocadas pelos nacionalismos e a política da identidade, às relacionadas aos 

direitos humanos à democratização, à guerra e à insegurança, à globalização econômica e ao 

desafio ecológico. Essa multiplicidade de questões denota que o debate sobre a ordem global 

não pode ser travado tendo como base um objeto único, uniforme e individual, mas que ao 

contrário, tem de levar em conta os vários outros mundos, as várias outras regiões que o 

compõem e que se formaram através de processos históricos distintos, embora conectados. 

De um lado, diz Hurrell (2007), nós temos o mundo do capitalismo globalizado, das 

dinâmicas de segurança globais, das instituições globais e da governança global, e um sistema 

político que, para muitos, gira em torno de uma única superpotência. De outro, o nível 

regional da ordem política e há importantes elementos de um sistema multirregional 

emergente de relações internacionais. Ele então propõe os seguintes quadros analíticos para 

pensar a ordem internacional que descreveremos a seguir. 

O primeiro estaria baseado na ideia de uma sociedade de Estados soberanos pluralista 

e limitada, cujos maiores expoentes seriam Raymond Aron (ordem anárquica, tendo os 

Estados como principais agentes) e Hedley Bull (ordem como padrão de relacionamento que 

produz determinado resultado). Nesse sentido, a cooperação interestatal e o direito 

internacional não seriam nunca capazes de garantir a estabilidade e a paz universal porque 

essa sociedade seria guiada pela garantia da sobrevivência e a necessidade de coexistência, o 

que explica o desenvolvimento do direito internacional, e das noções de Grandes Potências, 

de balanço de poder, de diplomacia, e de guerra que bem caracterizaram o período da Guerra 

Fria. Mas essa conformação da ordem também estaria relacionada à uma linha central da 
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história do pensamento ocidental, preocupada com o tipo de sociedade que envolve a criação 

de certas regras, entendimentos e instituições desenhadas para limitar o conflito inevitável que 

se supunha poder ocorrer em um sistema político fragmentado e pluralista, na linha de 

Thomas Hobbes e O Leviatã. A estrutura normativa dessa sociedade teria sido construída em 

torno do mútuo reconhecimento dos Estados como independentes e membros legalmente 

iguais da sociedade internacional; sobre sua liberdade para promover seus próprios objetivos 

de modo que estivessem sujeitos ao mínimo constrangimento; e sobre a inevitável confiança 

na autopreservação e na autoajuda. Essa visão limitada da sociedade internacional teve 

inúmeros críticos, especialmente no curso do século XX, quando as forças da mudança se 

tornaram mais fortes. Na prática, houve um movimento dramático e contínuo em direção a 

instituições internacionais de maior alcance e um crescimento no escopo, alcance, e na 

intromissão das regras, normas e instituições internacionais. O alcance das expectativas de 

legitimidade teria aumentado exponencialmente – se estendendo sobre os limites acerca da 

liberdade dos Estados recorrerem à guerra e a criação de regras internacionais que afetam a 

organização dos Estados, ao conferir direitos e deveres aos indivíduos e aos grupos dentro do 

Estado - na busca por dar corpo a alguma noção de bem comum geral. 

Nesse primeiro quadro proposto, o autor enfatiza a importância da soberania como um 

valor sobre o qual se erigem as normas internacionais que visam ao bem estar geral e à 

construção da estabilidade. Sem esquecer os conflitos crescentes em torno das noções de 

legitimidade no âmbito internacional. Já que em um mundo de valores díspares, os consensos 

tornam-se cada vez menos prováveis. 

Um segundo quadro seria esboçado a partir da ideia de uma sociedade liberal solidária 

de Estados, cuja maior expressão seriam os constantes apelos à existência de uma 

“comunidade internacional” capaz de preencher um amplo espectro de propósitos morais e 

políticos. O solidarismo teria raízes históricas profundas e teria assumido várias formas. Mas 

foi o solidarismo liberal que, para Hurrell teria marcado muitos dos debates acadêmicos e 

políticos nos anos 90, refletindo o sentido de otimismo liberal engendrado com o fim da 

Guerra Fria e pelo grau em que, aparentemente, as ideias liberais tinham conquistado o 

mundo.  

Nesse quadro, a convergência de valores  entre os diversos atores internacionais seria 

um elemento fundamental na organização do sistema de relações internacionais. Como nota o 

autor, esse otimismo quanto à convergência de valores esteve presente no imediato Pós-

Guerra Fria. 

Há ainda outro quadro que tem como fundo a ideia de governança complexa em torno 
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e para além do Estado. Segundo Hurrell (2007), esse quadro analítico teria avançado e 

também retrocedido em vários pontos do solidarismo liberal: a complexidade da produção de 

regras globais; o papel dos atores de mercado privado e da sociedade civil na articulação de 

valores que são então assimilados em instituições interestatais; e o crescimento das formas 

informais dos mecanismos de governança frequentemente constituídos como redes 

complexas, tanto transnacionais como transgovernamentais. Essa visão estaria fortemente 

relacionada aos processos de globalização econômica e social, e veriam a governança 

interestatal cada vez mais subsumida em um processo mais amplo em que há uma erosão das 

velhas distinções entre as esferas domésticas e internacionais, entre o direito internacional 

público e privado, e entre as esferas pública e privada de forma geral. Nesse quadro, o Estado 

perderia lugar como instituição soberana e se tornaria um dentre vários atores que participam 

de processos sociais e legais mais complexos. 

Um último quadro, no qual o autor não se detém, seria aquele em que a ordem 

internacional seria entendida a partir da análise sobre as forças políticas, econômicas e sociais, 

dos movimentos históricos, e das estruturas que moldam as escolhas dos agentes humanos. A 

lógica do funcionamento da ordem internacional estaria nas forças políticas estruturais 

relacionadas à emergência e ao declínio das potências hegemônicas; à lógica econômica 

estrutural do capitalismo global, às forças transnacionais que nos ajudam a dar sentido à 

mobilização dos povos anteriormente subordinados na luta contra o colonialismo e às várias 

ondas de democratização.  

É importante notar o papel desempenhado pela perspectiva analítica racional-

institucionalista, que entende o mundo como um sistema de Estados (que agiriam como atores 

racionais que buscam maximizar seus interesses) em que as instituições tem um papel 

fundamental na diminuição das incertezas. Essa corrente analítica foca sua preocupação na 

estabilidade do sistema internacional, e as instituições são pensadas como parte do sistema e 

não como estruturas supraestatais. De acordo com Hurrell (2007) é essa perspectiva 

racionalista e sua preocupação com a governabilidade que explica por que os debates recentes 

tem girado em torno dos conceitos de governabilidade e governança global.  

 

Vista sob essa perspectiva [racional liberal] a governança global é melhor entendida 

como uma resposta aos cada vez mais sérios problemas de ação coletiva gerados pela 

crescente interdependência econômica, ecológica e social. Essa interdependência 

cria um escopo robusto para ganhos compartilhados, mas a cooperação sob 

condições formais de anarquia é difícil por causa do problema dos acordos forçados 

e das tentações de blefar ou seguir sozinho. A globalização não leva a uma harmonia 
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de interesses automática, mas cria sim uma demanda crescente por cooperação e 

também leva a diminuição do grau de preocupação com os ganhos relativos – quem 

ganha, quanto ganha e com que meios e que tipos de implicações políticas de poder 

– que, para os realistas, tem sido há muito tempo o mais potente obstáculo à 

cooperação efetiva (Hurrell, 2007:15) 

 

No entanto, Hurrell critica a visão liberal que dominou os debates políticos e 

acadêmicos sobre governança global nos anos 90, por sua tendência em ignorar o problema da 

administração do poder e da desigualdade de poder e a dificuldade existente na mediação 

entre conflitos de valor, além de ter assumido que o fim da Guerra Fria levaria a um consenso 

em torno dos principais valores liberais e que o poder do Ocidente poderia ser disseminado 

pelo mundo. 

 

1.1.3 Ikenberry e a expansão do Ocidente 

 

O analista Ikenberry (2001) tem uma visão sobre o período da Guerra Fria bastante 

peculiar. Segundo essa visão, o início da Guerra Fria não pode ser identificado com a 

Doutrina Truman (1947) nem com a criação da Aliança Atlântica (1948-9), mas sim em 1941, 

quando Roosevelt e Churchill discutiram o capítulo Atlântico declarando os princípios liberais 

que guiariam o ordenamento do pós-guerra. Esse processo teria se tornado irreversível em 

1944, quando os representantes políticos presentes à Conferência Monetária e Financeira das 

Nações Unidas, ou Conferência de Bretton Woods, teriam definido os princípios e os 

mecanismos basilares para o gerenciamento da ordem econômica e financeira das nações 

independentes, e os representantes presentes à Conferência de Dumarton Oaks, que precedeu 

a Conferência de Yalta no ano seguinte, forneceram o aspecto político dessa ordem ao 

demandarem de forma concreta a criação da ONU, que ocorreria em 1945. O período 

subsequente, em que essas instituições se constituiriam, sob a égide do acirramento da disputa 

ideológica entre Estados Unidos e União Soviética, reforçou a ordem democrática liberal. 

Essas novas instituições representaram um papel fundamental no processo de contenção da 

Alemanha e do Japão, ambos Estados revisionistas, e no avanço dos Estados Unidos, que 

como potência emergente-status quo capitaneou a construção institucional dessa ordem.  

Desse modo, a Guerra Fria exerceu um papel fundamental ao reforçar a solidariedade 

e o senso de identidade comum entre as democracias liberais. Esse processo foi acompanhado 

pela dinâmica da interpenetração cultural (através dos filmes hollywoodianos, os personagens 
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de Walt Disney, os produtos das empresas norte-americanas, o capital e a assistência técnica 

norte-americanas em praticamente todos os rincões do mundo). Mas o que Ikenberry (2001) 

destaca é o desafio representado por essa ordem democrática liberal, dada a ausência das 

ameaças representadas pela Guerra Fria (o perigo vermelho, a ameaça de uma guerra total), 

que teriam servido como um instrumento de conexão entre os distintos países que 

compunham esse sistema em expansão e como mecanismo estabilizador de tensões.  

Como vimos, essa percepção ameaçadora, que vislumbra o incremento das disputas 

comerciais, dos conflitos regionais, das controvérsias a respeito de fronteiras compartilhadas, 

e dos desafios considerados globais (por oposição aos desafios nacionais) como narcotráfico, 

terrorismo, desequilíbrio ecológico, migração, e, principalmente a não definição de um regime 

internacional claro de proscrição de armas nucleares como sendo o cerne da desestabilização e 

da incerteza na qual vivemos não é exclusiva, mas compartilhada por vários autores. 

Para Ikenberry (2001), o que realmente acabou com o fim da Guerra Fria foi a 

bipolaridade e a política do containment direcionada para a União Soviética e o seu projeto 

comunista. Mais importante foi o que permaneceu: a ordem liberal calcada na 

institucionalização das normas internacionais que nasce com o fim da Segunda Guerra 

Mundial. Para o autor, o modo particular como os Estados Unidos exerceram sua hegemonia, 

através do seu próprio comprometimento e de sua capacidade de fazer com que outros 

Estados se comprometessem mutuamente em instituições de gerenciamento compartilhado - 

como a ONU, a OTAN, o Gatt (que mais tarde se tornaria a OMC), o FMI -, produziu tanto o 

fim pacífico da Guerra Fria quanto a ordem, profundamente institucionalizada, do pós-Guerra 

Fria.  

A preocupação com a expansão do Ocidente e a manutenção da hegemonia norte-

americana dominou as discussões sobre a conformação da Nova Ordem Internacional 

empreendidas tanto pelos líderes políticos e seus assessores nos Estados Unidos quanto pelos 

líderes políticos dos países periféricos, como o Brasil. Um grande desafio a essa hegemonia 

seria justamente a dificuldade de diálogo entre a potência hegemônica e os Estados não-

democráticos em um mundo crescentemente diversificado e complexo. 

Essa transformação já havia sido apontada por Joseph Nye (1977) quando ele chamou 

atenção para o crescente grau de interdependência econômica (globalização e 

transnacionalização do capital) e política (crescente influência de atores sociais não-estatais) 

no âmbito global e produziu o modelo dos tabuleiros tridimensionais. De acordo com esse 

modelo, o mundo estaria dividido em três tabuleiros – o que representaria o poder militar, o 

referente ao poder econômico e um último correspondente, digamos, ao poder civil. Esses 
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tabuleiros se entrecruzariam e interinfluenciariam, mas analiticamente corresponderiam ás 

diferentes esferas de disputa por poder no plano internacional. 

Voltando a Ikenberry (2001), os fatores que teriam determinado a “desconstrução” 

dessa ordem já estavam presentes mesmo antes dos anos 90 e podem ser assim sumarizados: 

fim do "embedded liberalism" ou do Estado de bem-estar social; ascensão dos 

neoconservadores ao poder em vários países centrais e do projeto neoliberal de reforma do 

Estado e globalização econômica nos anos 70; ascensão de projetos de modernidade 

alternativos vindos do Terceiro Mundo (Guerras de Independência na África, Revolução 

Iraniana de 1979); e fim da détente (invasão do Afeganistão, fracasso das negociações do 

SALT). 

É nesse sentido que Ikenberry afirma que a ordem de 1945 ainda está viva: "A ordem 

criada nos anos 40 ainda está conosco, e de muitas maneiras mais forte do que nunca" 

(2001:175). O desafio norte-americano, dentro desse novo período histórico, não seria o de 

construir uma nova ordem mundial, mas renovar a antiga ordem - uma ordem inovadora e 

durável que teria sido bem sucedida e amplamente imprevisível. Mas ao assumir que a ordem 

mundial criada no final dos anos 40 continua a existir, mais intensa e, em alguns aspectos, 

mais robusta do que durante os anos da Guerra Fria, de que seus princípios organizativos e de 

relacionamento entre as democracias liberais ocidentais estão vivos e bem, Ikenberry constrói 

um quadro otimista do processo de produção da liderança norte-americana guiado por 

“princípios menos heroicos”, menos exaltados - que incluem o compromisso com uma 

economia liberal aberta e sua administração multilateral e a estabilização do bem-estar 

socioeconômico – que continuariam a orientar as relações internacionais. 

Se para Ikenberry (2001) o fim da Guerra Fria seria um evento histórico 

superestimado; sob a perspectiva de quem estava inserido nos acontecimentos a percepção 

pode ter sido a de presenciar um grande momento histórico, único em sentido e direção. Entre 

o final dos anos 80 e início dos 90, o governo norte-americano expediu uma série de 

documentos que expressavam, mais uma vez, a importância de seu papel como mantenedores 

da ordem democrática e liberal. Em outubro de 1988, o Secretário de Estado do governo 

Reagan, George Schultz, em discurso pronunciado na Associação Interamericana de 

Imprensa, definia os pontos centrais da política norte-americana para a América Latina em um 

“novo ambiente global”, cuja ênfase recaía sobre a democratização, o combate às drogas e a 

economia de mercado.  

 

Primeiro, as sociedades devem se abrir. O conhecimento é o recurso chave em um 
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mundo em mudança. Sociedades livres estão abertas ao conhecimento de dentro e de 

fora (…) Tudo é testado na competição aberta: produtos no mercado; candidatos nas 

eleições; ideias nas revistas, jornais e salas de aula. A liberdade leva a inovação 

porque questiona os modos estabelecidos de fazer as coisas. Ela coloca novas ideias 

em teste (…) Uma segunda diretriz: incentivos, empreendimento e o mercado são 

chaves. O planejamento centralizado não pode lidar com o caminho ou a magnitude 

da mudança. Modelos estatistas não funcionam. Governos não criam riqueza. 

Aqueles que planejam não podem forçar o crescimento. Mas os governos podem, 

e frequentemente o fazem, desencorajar o crescimento se esquivando dos desafios da 

mudança. A operação livre do mercado, de bens e ideias, é de longe o árbitro de 

decisões mais eficiente (…) A terceira diretriz é aumentar a cooperação (…) As 

pessoas precisam pensar alem das fronteiras nacionais. Elas precisam trabalhar 

juntas. (…) As organizações multilaterais só agora começam a refletir as novas 

realidades do mundo interativo de hoje, mais do que a estéril confrontação Norte-Sul 

(Schultz, 19888). 

 

Como outro exemplo, podemos mencionar a declaração do então Secretário de Estado 

do governo de Bush pai, James Baker III, feita ainda no final dos anos 80, em relatório sobre 

as transformações pelas quais passava o sistema internacional naquele momento, sobre a 

imensa transformação que se operava no plano internacional e a ameaça ao  futuro dos países 

formalmente comunistas  (Ikenberry, 2005). Por mais paradoxal que possa parecer, a 

emergência de novos mercados não estruturados poderia funcionar como um fator econômico 

desestabilizante. 

Já em documento oficial9 lançado em março de 1990, o governo Bush pai apresentou 

seus interesses e objetivos para a década. A estratégia do containment foi considerada 

superada, mas a missão da “mais poderosa democracia do mundo” foi reafirmada: “A 

responsabilidade central de garantir a estabilidade do equilíbrio internacional permanece 

nossa, mesmo com as suas necessidades em uma nova era”(NSS,1990:2). Definindo a 

sobrevivência dos Estados Unidos como nação livre e independente, o relatório prossegue na 

lista de prioridades, que incluíam desde medidas estritamente relacionadas ao campo 

defensivo-militar (evitar agressão externa, buscar estabilidade estratégica e modernizar a 

                                                 
8 Telegrama da embaixada brasileira em Washington, à época em que Marcílio Marques Moreira era o 
embaixador, datado de 12 de outubro de 1988, em que reproduz parte do discurso pronunciado por George 
Schultz (MMMew1987.01.00I-12) 
9  NATIONAL SECURITY STRATEGY OF UNITED STATES, The White House, March 1990. Disponível em 
http://bushlibrary.tamu.edu/research/pdfs/national_security_strategy_90.pdf 
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estratégia de deterrência), até aquelas de cunho político (reconhecimento dos princípios dos 

direitos humanos, do mercado e a realização de eleições livres na URSS, não transferência de 

tecnologias sensíveis para grupos ou países hostis e a redução do fluxo ilegal de drogas). 

Considerando a segurança nacional e o fortalecimento econômico como entidades 

inseparáveis, o relatório lista ainda a promoção econômica competitiva, a garantia de acesso a 

mercados externos e aos recursos minerais e energéticos, ao oceano e ao espaço, e a promoção 

do sistema econômico internacional.  Por fim, para garantir o florescimento desse espaço 

democrático, os Estados Unidos procurariam fortalecer e alargar a Comunidade de Nações 

livres que compartilham o compromisso com a democracia e os direitos individuais; 

estabelecer  uma parceria equilibrada com os aliados e dividir, cada vez mais, a liderança e as 

responsabilidades globais; apoiar a integração da Europa Ocidental e aproximar-se da 

Comunidade Europeia; e fazer com que as instituições internacionais fossem mais eficazes na 

promoção da paz, da ordem mundial e do progresso econômico, político e social. Um 

programa ousado e definitório para o fim do milênio. 

Para recuperar Ikenberry (2001) e sua insistência na permanência do sistema criado 

pelos Estados Unidos, em parceria com a Europa ocidental, no centro mesmo da ordem 

mundial, a tarefa missionária seria reformar e renovar as políticas, os compromissos e as 

estratégias da “velha ordem”. Como resultado dessa visão, nossa percepção sobre a formação 

de uma ordem política mais profunda e durável que sucedeu o fim da Guerra Fria, seria 

fortemente marcada pela construção da ordem liberal ocidental, antes oculta sob os embates 

entre o Leste e o Oeste. Nesse sentido, o fim da Guerra Fria é muito menos o fim da ordem 

mundial do pós-guerra, e mais o colapso do mundo comunista frente à expansão da ordem 

ocidental. 

O que mais permaneceu? Se a ordem deve ser fortalecida e defendida, suas raízes 

históricas e premissas devem ser renovadas. Em sua avaliação sobre o que permaneceu da 

ordem fundada no Pós-Guerra Fria, Ikenberry (2005) ressalta que, hoje, o mundo das 

democracias ocidentais democráticas, seus princípios e formas centrais, é forte e vigoroso; 

além disso, os desafios do liberalismo multilateral, interna ou externamente ao Ocidente, 

fundamentalmente desapareceram. Mesmo se considerarmos o processo de constituição de 

blocos regionais na Europa, na Ásia, na África e na América Latina, esses blocos não 

possuem um caráter econômico exclusivista, como nos anos 30. Não menos importante é que 

as forças da integração financeira e comercial movem-se para um sistema mais interconectado 

que desconhece fronteiras nacionais ou regionais. Por outro lado, alguns aspectos dessa 

configuração tipicamente pós-guerra teriam se desvanecido. Não existiria mais o otimismo 
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com a ação governamental na administração econômica, de inspiração keynesiana, como nos 

moldes do programa de reconstrução econômica norte-americano implementado durante a 

crise de 1929, o New Deal.  

De todo modo, parece existir, segundo Ikenberry (2001), um paradoxo entre uma 

maior incoerência das regras da cooperação e o crescimento e aprofundamento dos fluxos de 

cooperação entre Estados: "Formal rules governing the Western world economy have 

gradually been replaced by a convergence of thinking on economy policy" (p.184) 

A promoção do crescimento econômico e a incorporação de economias emergentes 

podem ser inscritas na lista de pontos positivos ou heranças benignas: o mundo ficou maior. O 

outro lado da moeda seriam os "problemas do sucesso", como o tortuoso processo da própria 

incorporação desses países “mais novos”, aqueles em desenvolvimento e os que se 

constituíram sob a égide do comunismo. De acordo com Ikenberry,  "é aqui que se pode ver 

mais claramente que a ordem do Pós-Guerra Fria é realmente a continuação e a extensão da 

ordem ocidental inventada durante e depois da Segunda Guerra Mundial. A diferença é o seu 

incrível alcance global” (2001:185). Entretanto, essa ordem liberal democrática tem como 

desafios o crescimento econômico escassamente compartilhado, a deterioração das condições 

de vida dos trabalhadores e das classes médias, e a produção de mais desigualdade entre ricos 

e pobres, ganhadores e perdedores. Esses desafios colocam a justiça e a capacidade 

redistributivas em questão, ocasionando uma crise de confiança no sistema, uma crise de 

governança, relacionada à capacidade do poder hegemônico exercer seu poder de modo 

benigno. 

Da contribuição dos autores selecionados, retiramos os elementos que podem ser 

considerados fundamentais na análise da ordem internacional no período em análise. Em 

Westad (2006) percebemos a ideia de que as intervenções das potências no Terceiro Mundo, 

além de sua fundamental importância para o fim da Guerra Fria, refletiam modos distintos de 

pensar a ordem, de promover a modernidade (tanto em sua forma liberdade, quanto em sua 

forma justiça). A disputa por projetos alternativos de desenvolvimento é, nesse momento, o 

que está em jogo. Desse modo, o outrora Terceiro Mundo teria espaço de atuação e poderia 

inclusive interferir no relacionamento entre as potências industrializadas. Um sistema 

extremamente violento e conflituoso, mas em ritmo crescente de transformação em direção a 

multiplicidade. 

O que Hurrell nos oferece é uma síntese dos modos de observar e explicar a ordem 

internacional (modelos liberal-racionalista, solidarista, estruturalista) e uma análise sobre os 

problemas da governabilidade compartilhada conjugados com a má distribuição de renda 
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internacional. Nesse sentido, maior atenção aos valores esposados pelos diversos grupos 

sociais ao redor do mundo (frequentemente divergentes) seria necessária para construir uma 

ordem multilateral justa. 

Finalmente, em Ikenberry vemos a força da pressão hegemônica diferenciada exercida 

pelos Estados Unidos que ameaçam a própria noção de legitimidade de governar a ordem. 

Como o fim da Guerra Fria representou ou confirmou a ordem democrática ocidental nascida 

nos anos 40, com a inevitável liderança norte-americana, acreditamos que esse quadro indica 

um mundo de conflito intra-ocidental, em que os vários grupos políticos nacionais entram em 

disputa sobre o significado mesmo de estar no mundo ocidental, criado em parte pela Guerra 

Fria. 

Os anos 90 são aqueles em que se dá a reorganização do sistema internacional, em que 

vai se vislumbrando o poder dos Estados Unidos como potência mundial solitária, ao mesmo 

tempo em que se multiplicam os países no campo capitalista. Em um primeiro momento, a 

confiança no multilateralismo está em alta, para, em seguida, passar a ser desafiada pela 

ameaça de ingerência norte-americana. No campo estratégico, a dificuldade de se chegar a um 

acordo sobre a redução dos arsenais militares entre os Estados Unidos e a Rússia (que recebeu 

a maior parte do espólio soviético) também representava um desafio à paz. 

Do lado não hegemônico, as respostas à pressão hegemônica norte-americana foram 

variadas, passamos a investiga-las na próxima seção. 

     

1.2 A Questão do Terceiro Mundo 

 

Um dos reflexos desse redesenho do jogo de forças políticas mundiais foi a crítica ao 

conceito de Terceiro Mundo. Criado nos anos 50, dentro de um contexto em que se 

problematizava a modernidade, a noção de que existiam três mundos, que correspondiam, 

respectivamente ao mundo industrializado (Primeiro), ao mundo de economia planificada 

(Segundo) e ao mundo dos países não industrializados (Terceiro), foi desenvolvido pelo 

demógrafo francês Alfred Sauvy (ver Pinheiro, 2010; Rao, 2010) para descrever “um mundo 

dividido entre Ocidente e Oriente, capitalismo e comunismo...” (Pinheiro, 2010), um mundo 

em que haveria pouco espaço para os países que não se encaixassem nessa divisão binária. 

Após a Segunda Guerra Mundial, argumentos liberais ganhariam força em todo mundo 

associando a manutenção da paz mundial aos regimes democráticos – foram evocados tanto 

pelo diplomata norte-americano George Kennan e o primeiro-ministro britânico Winston 

Churchill quanto pelos movimentos pacifistas nos anos 50 e 60. Nessa fórmula para a paz, o 
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desenvolvimento econômico era a condição sem a qual não seria possível garantir o bem de 

todos os seres humanos. Foi também no período do pós-guerra que os Estados Unidos 

consolidaram sua liderança política no cenário mundial, ampliando sua presença através do 

financiamento de projetos de desenvolvimento em todo o mundo, mas em especial com o 

Plano Marshall (1947) para a reconstrução da Europa devastada pela guerra, no marco da 

Doutrina Truman, que postulava a divisão do mundo em dois polos – um comunista e outro 

capitalista -, e a necessidade de garantir um espaço para a ampliação do capitalismo. 

O Terceiro Mundo não era um lugar, não ocupava um espaço geográfico, e sim um 

projeto político buscado por um grupo de países que passaram pelo processo de 

descolonização entre meados dos anos 50 e início dos anos 80, com o objetivo de reduzir a 

desigualdade interestatal no sistema internacional (Rao, 2010:25). De acordo com Rao (2010), 

os primeiros sinais desse movimento foram o Congresso dos Povos do Leste (1920), 

Conferência da Liga contra o Imperialismo (1927) em Bruxelas, as Internacionais comunistas 

e os numerosos congressos pan-africanos que aconteceram na primeira metade do século XX, 

sob a influência da Revolução Comunista de 1917. Mas, foi a partir da Conferência Afro-

asiática de Bandung (1955) e da continuidade do processo de descolonização, que os Estados 

soberanos passaram a ser os agentes desse projeto, atuando de acordo com as instituições 

internacionais constituídas, como a ONU, ou que estavam em vias de institucionalização 

como o G-77. (2010:25). Esse projeto terceiromundista assumiu a forma de ataque a ordem 

hierárquica global na qual os países do Terceiro Mundo se encontravam (ou a qual se sentiam 

submetidos). De acordo com Bull (1977), seria uma “Revolta contra o Ocidente”, desafiando 

as normas de igualdade de soberania, autodeterminação, integridade territorial em um mundo 

que não estava completamente descolonizado. Para Bull, essa revolta não teria como resultado 

a ocidentalização do mundo. 

Além disso, o suporte moral, ideológico, diplomático e muitas vezes material das 

nações livres aos grupos de libertação nacional teria sido um elemento chave dessa agenda de 

'protestos', com o Apartheid e a ocupação palestina funcionando como motor da mobilização 

coletiva. 

O Terceiro Mundo como uma entidade conceitual seria então tanto uma criação da 

Guerra Fria, quanto o resultado da descolonização (Rao, 2010:25). Essa posição é corroborada 

por outros analistas (Westad, 2006; Bethell, 2009). Da perspectiva das superpotências, o 

Terceiro Mundo era a parte do mundo que precisava ser educada e em que se devia intervir se 

necessário para o prosseguimento da sua batalha ideológica e material contra o outro. Da 

perspectiva do Terceiro Mundo, essa parte excluída do mundo tinha interesse em resistir à 
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intervenção (material ou ideológica). Segundo Rao: 

 

Dado o contexto, a noção de não-alinhamento tinha uma poderosa atração para esses países, 

ainda que a sua retórica fosse quase sempre subjugada pela forte dependência estrutural do 

Estados periféricos em relação a uma das superpotências ou ao antigo poder colonial 

(2010:29). 

 

Por isso, é possível dizer que uma parte importante da agenda de demandas do 

Terceiro Mundo consistia em atacar a dependência através das tentativas de renegociação de 

sua posição relativa dentro de um sistema econômico junto ao Primeiro Mundo. É nesse 

contexto que se inserem os programas de substituição das importações, de industrialização e 

de proteção da indústria nascente, assim como a busca por assegurar melhores condições de 

acesso à tecnologia, mercados e crédito do mundo industrializado. 

Com o fim da Guerra Fria, e a expansão da economia liberal após um período de 

intensa depressão econômica, as margens de manobra desse grupo de países se reduziram 

drasticamente. O chanceler brasileiro Celso Lafer, em entrevista concedida ao CPDOC, 

coloca o problema: 

 
O fim da relação Leste-Oeste significou grosso modo que, do ponto de vista político, 
o movimento dos não-alinhados, no qual sempre mantivemos uma atitude de 
observadores reticentes, perdeu seu objetivo, e do ponto de vista econômico, o Grupo 
dos 77, onde nossa ação sempre foi muito importante, viveu uma redução de seus 
recursos de poder" (1993:6).  

 

1.3 Visões Periféricas: 

 

As mudanças às quais nos referimos acima, que ocorreram no centro do poder 

mundial e alteraram o relacionamento entre as duas superpotências, tiveram reflexos sobre os 

países dos “círculos periféricos” (Jaguaribe, 198710). À medida que a democracia e o 

liberalismo se espraiaram pelo mundo, esses países foram se tornando atores mais 

participativos e, como reflexo da exclusão a que foram submetidos nos tempos coloniais, 

passaram a pressionar por maior inclusão e pela gerência compartilhada dessa ordem mundial. 

Para se ter uma ideia, nos primeiros cinco anos da década de 90, grande parte dos países que 

compunham a URSS - além da Namíbia e das duas Coréias -, como Armênia, Arzebaidjão, 

Bósnia-Herzegovina, Cazaquistão, Eslovênia, Eslováquia, Estônia, Letônia, Lituânia, 
                                                 
10 Documento de trabalho intitulado A América Latina e o futuro do sistema internacional, 1987. Ver Arq. 

Marcílio Marques Moreira. 
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Geórgia, Macedônia, Moldávia, Quirguistão, República Tcheca, Tadjaquistão, Turcomenistão 

e Uzbequistão, aderiu à Organização das Nações Unidas. Dos 51 membros fundadores em 

1945, a organização hoje conta com 192 Estados-membros, sendo que 28 deles foram 

incorporados nesse período. Assim, a própria instituição passou a ser alvo de pesadas críticas 

quanto à sua capacidade de atuação como mecanismo multilateral. Se na Assembleia Geral, 

esses Estados-membros tem representação e voto de mesmo valor, a situação não se replicava 

no Conselho de Segurança, onde apenas as cinco grandes potências vencedoras da Segunda 

Guerra (Estados Unidos, China, Rússia, França e Reino Unido), além dos 10 membros 

rotativos tem direito a voto.  

No momento, o que nos interessa é a forma como as mudanças acima aludidas foram 

percebidas e interpretadas pelos Estados que não estavam no centro do poder decisório 

mundial. O caso da Rússia, de imediato, salta aos olhos. Se hoje ela está inscrita no grupo de 

países emergentes, formando inclusive um grupo econômico informal chamado BRICS11, ao 

lado de China, Índia e Brasil, no período em estudo esse país fazia parte da União Soviética e 

era, portanto, uma potência status quo, não se encaixando em nossa classificação de 

periférico. Mas, conforme a crise econômica e militar se agravou nos anos 80 e a URSS 

adotou, durante o governo de Mikhail Gorbachev (1985-1991), um conjunto de reformas 

políticas (glasnost) e econômicas (perestroika) modernizantes, a fragmentação territorial 

redesenhou as fronteiras do seu imenso território unificado e transformou a região dos Balcãs 

em um barril de pólvora, com a emergência de conflitos étnicos em várias das suas ex-

Repúblicas. O exemplo mais notável foi o da ex-Iugoslávia, que se transformou em seis 

diferentes repúblicas: Eslovênia, Croácia, Macedônia e Bósnia-Herzegovina já em 1992, e, 

catorze anos depois, Sérvia e Montenegro.  

Em seu trabalho sobre as relações Estados Unidos-União Soviética, durante a Guerra 

Fria, Wohlforth (1993) analisa como as elites políticas soviéticas pensaram o problema do 

poder na política internacional, entendendo a distribuição do poder como variável 

fundamental do comportamento dos Estados. A emergência do Novo Pensamento, em 

oposição direta ao Antigo Pensamento, cujo fundamento político estatal era dado pelos 

postulados leninistas12, é apontada como chave para a compreensão da postura soviética frente 

                                                 
11 O termo teria sido cunhado pelo economista Jim O’Neill, em artigo publicado em 2011, chamado “Building 

Better Global Economic BRICs”, disponível em: http://www.researchselectfund.com/ideas/brics/building-
better-doc.pdf 

12  Segundo Wohlforth (1993), as noções de ‘luta de classes’ e de ‘imperialismo como última etapa do 
capitalismo’ foram transpostas para o domínio internacional produzindo uma leitura competitiva do sistema 
internacional em que nações capitalistas representariam a burguesia exploradora e as nações comunistas 
representariam o proletariado, como consequência a mudança do status quo internacional só poderia ocorrer 
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à percepção do declínio de seu poder. Ao contrário do Antigo Pensamento, que tinha como 

primazia o poder militar, o Novo Pensamento substituía a ênfase no poder militar pela ênfase 

no poder econômico. A percepção de declínio de poder, relativa à capacidade potencial de 

exercer de forma eficiente o seu papel de potência no mundo, no entanto, existia mesmo antes 

de 1989, quando a desintegração da Europa oriental e das repúblicas bálticas se tornou 

evidente. Contudo, a mudança política teria vindo “apenas quando a questão do  prestígio em 

declínio e da perda de influência sobre os acontecimentos externos foi colocada de forma 

realista, mais do que em memorandos políticos ou nas polêmicas de analistas” (1993:268).  

A análise de Wohlforth coloca em evidência a importância de fatos e ideias para 

compreendermos os desafios enfrentados e as soluções encontradas pelos Estados em sua 

relação com o mundo. Em um mundo crescentemente interdependente, mas em que os 

Estados nacionais não perderam de todo a sua função como promotores do bem-estar e da 

riqueza, as explicações sobre o modo como se relacionam no mundo não podem ser 

encontradas apenas nas mudanças estruturais que afetam a todos, devem ser buscadas no 

modo particular (mas nem sempre único) com que buscam recursos materiais e ideológicos 

em suas próprias trajetórias nacionais. Como no caso da União Soviética, cujas ideias 

representadas pelo Novo Pensamento já estavam em gestação, embora tenham sido 

submetidas a um processo de alijamento que as afastou do centro de poder político que 

controlava o Estado soviético. 

Diferentes percepções e reações foram visíveis também no continente americano. Ao 

analisar os simbólicos casos de Canadá e México, países que dividem fronteiras com os 

Estados Unidos, Golob (2003) classificou como revolucionária a ação de ambos, que ao 

abandonarem ideias e valores incrustados durante anos em sua política externa - o que autora 

chama de “fronteiras políticas” e que podemos traduzir como premissas não verbais da 

atuação política de uma determinada comunidade ou país –, deram início ao processo de 

integração econômica norte-americano, com a assinatura do Acordo Norte-Americano de 

Livre Comércio (NAFTA, na sigla em inglês). Antes que Canadá (1985) e México (1990) 

investissem em negociações bilaterais com os Estados Unidos, ambos haviam resistido à 

opção integracionista de livre-comércio por considerarem a proposta norte-americana de 

integração não como fruto de uma política comercial, mas como uma questão de política de 

segurança, e como tal, teria sido interpretada como uma ameaça à própria independência e 

soberania desses países. 

                                                                                                                                                         
através da guerra (Cap.2). 
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O principal argumento da autora é o de que a convergência de uma conjuntura crítica 

(o choque econômico internacional de 1981-82 e suas consequências sobre as economias 

nacionais) e da crise de legitimidade estatal enfrentada pelas elites governantes dos dois 

países (atribuída à incapacidade dessas elites administrarem a crise e protegerem a economia 

nacional) enfraqueceu a hegemonia institucional das burocracias nacionalistas da política 

externa que defendiam as fronteiras assim como a hegemonia ideológica das ideias e dos 

símbolos relacionados ao nacional-estatismo.  

Em um contexto de incerteza, os sujeitos políticos que operavam dentro do aparato do 

Estado teriam sugerido aos seus superiores que o caso em questão não era apenas de uma 

opção de livre-comércio, mas também de construir uma “ponte ideológica” (Golob, 2003) que 

permitisse uma nova conceitualização da soberania, da segurança e da identidade capaz de 

conciliar os sentimentos nacionalistas com as aspirações globalizantes. Para tanto, era 

necessário não só tornar a opção pelo livre-comércio viável, mas também inseri-la no centro 

de uma nova conceitualização sobre como o interesse nacional pode ser definido e 

desenvolvido em termos modernos. 

Golob (2003) também sugere que a construção de fronteiras políticas que atuavam 

como empecilho aos projetos de integração norte-americanos seria resultado de uma conexão 

histórica entre identidade, soberania e segurança na definição do interesse nacional tanto no 

Canadá como no México. Historicamente, ambos os países teriam construído sua identidade 

nacional em contraste e defensivamente em relação aos Estados Unidos, conectando a 

legitimação do Estado nacionalista com a resistência à integração. Ideologicamente, soberania 

econômica tornou-se equivalente à soberania política na concepção de interesse nacional. 

Consequentemente, a segurança e a identidade da nação tornaram-se dependentes da 

capacidade do Estado manter-se firme em relação às ameaças de ser absorvido pelo "Cavalo 

de Tróia" que o comércio representava. 

No caso do México, a mudança pode ser identificada a partir do governo Miguel de la 

Madrid (1982-1988), tornando-se mais profunda nos anos imediatamente posteriores ao fim 

da Guerra Fria, durante o governo de Carlos Salinas (1988-1994). Em um sistema político 

presidencialista altamente centralizado em que a política é feita a partir do gabinete 

presidencial, o rearranjo institucional efetivado por De la Madrid resultou no insulamento do 

órgão que tradicionalmente defendia a política de não-integração em defesa da soberania do 

Estado mexicano, a Secretaria de Relaciones Exteriores (SRE), com a extinção da 

Subsecretaria de Relações Econômicas Internacionais, até então responsável pelos acordos 

internacionais de comércio; e no empoderamento do Ministério das Finanças, que foi elevado 
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a categoria de ministério especial, onde os economistas mexicanos recém-formados em 

universidades norte-americanas tomaram seu lugar e puderam insuflar transformações que 

desbancaram a tradicional visão nacionalista da política externa mexicana. 

Desde a Revolução Mexicana, no princípio do século XX, o México havia 

desenvolvido um discurso internacional defensivo, que tinha como base a soberania e a 

autodeterminação. No período da Guerra Fria, o país investiu em um discurso de resistência, 

sempre com os olhos virados para o Norte, e foi considerado o grande líder da América 

Latina, especialmente nos anos 70, durante o governo de Jose Lopes Portillo (1976-1982). A 

transformação das fronteiras políticas levou tempo e foi forçada pelas dificuldades 

econômicas, mas as mudanças do ambiente político internacional corroboraram a opção 

mexicana. 

Por sua vez, no Canadá, apesar de seu sistema político mais aberto e suscetível às 

pressões da sociedade civil, quando comparado ao  sistema mexicano, também se constituiu 

uma fronteira política que impedia a adoção de ações econômicas integracionistas ou 

continentalistas. O responsável pela inflexão que permitiu uma maior aproximação com os 

Estados Unidos teria sido o Primeiro-ministro Pierre Elliot Trudeau (1980-1984) com a sua 

decisão, tomada nos últimos anos de seu segundo governo de revisar a política comercial 

canadense para lidar com os problemas criados pela recessão econômica e o crescente 

nacionalismo norte-americano.  

Foi nesse momento que para Golob (2003) a burocracia estatal começou a flexibilizar 

sua posição e abriu espaço para novas ideias a respeito da inserção do Canadá no mundo. 

Trudeau teria estabelecido forças-tarefa governamentais e promovido uma reforma 

administrativa que transformou o tradicional órgão defensor de uma política nacionalista 

contrária à integração com os Estados Unidos, o Departamento de Indústria e Comércio 

(Department of Industry, Trade and Commerce) em órgão subordinado ao Departamento de 

Assuntos Exteriores (Department of External Affairs). Essa reforma administrativa foi ladeada 

pelas alianças estabelecidas entre a burocracia econômica governamental e os grupos que 

representavam os interesses das grandes corporações transnacionais pró-livre comércio. 

Embora o momento decisivo da mudança canadense tenha se dado posteriormente, em 1985, 

com a decisão de negociar um tratado de livre-comércio - já no governo do Primeiro-ministro 

Brian Mulroney e antes do fim da Guerra Fria -, foi a partir do governo Trudeau que se 

estabeleceu um novo tipo de relacionamento com a nova potência hegemônica, que se 

aprofundaria nos anos seguintes. Do mesmo modo que o México, mudanças institucionais 

internas e estruturais externas produziram esse deslocamento de uma política externa que 
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tinha como fundamento a defesa da soberania do Estado em função da soberania econômica, 

para um novo eixo em que a soberania do Estado girava em torno da capacidade das elites 

governamentais se adaptarem aos imperativos da interdependência e da globalização, 

garantindo assim a legitimidade do Estado. 

No continente africano, também sopraram os ventos da democracia e da liberdade 

econômica. Joseph (1997) argumenta que a partir de 1989, a África também foi varrida por 

uma onda democratizante, que a empurrou para fora do círculo dos regimes autocráticos que a 

caracterizaram no período da Guerra Fria. Os governos africanos aprenderam com seus 

parceiros do Ocidente como tirar vantagens e fazer com que fosse bem sucedida a crescente 

cooperação econômica: “Até o final de 1992, a maioria dos líderes aprenderam como 

controlar o processo das eleições competitivas de modo a que eles pudessem ganhar, ainda 

que com reticências, um selo de aprovação dos doadores do Ocidente e manter o controle do 

poder” (1997:368). 

Para Joseph (1997), essa mudança pode ser atribuída a três principais fatores: o 

enfraquecimento da maioria dos Estados africanos devido à prolongada crise fiscal; o 

crescente controle das instituições financeiras internacionais e a aliança das agências bilaterais 

das nações industrializadas na determinação da política econômica (via atuação em foros 

multilaterais); e a transformação do comportamento das potências ocidentais (especialmente 

os Estados Unidos) depois do fim da Guerra Fria, abandonando a tolerância aos e um regime 

de aliança com os governos autoritários em direção à defesa da liberalização desses sistemas.  

Como Wohlforth, Joseph acredita que as transformações de cunho econômico e 

material são fundamentais para explicar as transformações ideológicas ocorridas no período: 

“Como a crise fiscal da América Latina no princípio dos anos 80, a contração econômica na 

África no final da década parece ter facilitado as transformações políticas” (1997:369). Se 

essas transformações econômicas não determinaram os rumos das mudanças, certamente 

obrigaram a uma reflexão sobre o antigo modus vivendi dos diversos atores internacionais. 

Esse período não foi de transição pacífica, mas de conflito intenso no âmbito econômico. No 

caso africano, que não é tão díspar do caso americano, Zâmbia, Benin e Tanzânia são citados 

por Joseph como exemplos de países africanos que tentaram resistir (ou burlar) às exigências 

de contingência fiscal imposta pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional 

como condicionantes para liberação de ajuda financeira, e que teriam buscado “salvar” o 

Estado da ingerência das agências internacionais sem sucesso. À medida que esses países 

resistiam, a legitimidade estatal começava a se depauperar e as transformações se tornavam 

urgentes. Como notado por Golob (2003), o binômio crise econômica x crise de legitimidade 
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estatal produziu o ambiente perfeito para a reeducação dos países em desenvolvimento. 

No caso da África do Sul, também notável por ter se aberto de tal forma que o regime 

racista do apartheid foi extinto em 1994, a atuação do Congresso Nacional Africano (CNA) 

como líder do governo sul-africano e sua tentativa de atender as necessidades de sua 

população negra, também foi marcada pelo abandono das estratégias socialistas e a aceitação 

do sistema capitalista defendido pela minoria dominante, de forma explícita ou tácita, para 

viabilizar a assunção do partido e a governabilidade. De modo semelhante, na Namíbia, a 

Organização dos Povos da África do Sudeste (SWAPO, na sigla em inglês), que lutou pela 

democracia constitucional depois que o país se tornou independente da África do Sul, em 

1989-90, também se transformou em uma forte defensora da economia capitalista. O autor 

conclui que a democracia liberal no fim do século XX, portanto, conecta processos de 

participação e contestação a um tipo específico de economia e a uma estrutura estatal 

particular. Esses processos de liberalização econômica e política na África (e em todo mundo 

periférico) não seriam apenas eventos simultâneos, mas parte de uma dinâmica mais ampla de 

transformação global (1997:377). 

Se considerarmos a Guerra Fria como o período em que a ordem liberal e 

democrática, multilateral e economicamente livre começou a se desenvolver, amparada no 

fortalecimento da forma política Estado-nação e em projetos de desenvolvimento 

nacionalistas, podemos dizer que para os países periféricos, ela acabou antes mesmo da sua 

cerimônia de sepultamento, em 1991, ano da dissolução da URSS. No fim dos anos 70, as 

guerras de independência na África e a revolução iraniana demonstraram que não existiam 

apenas dois projetos possíveis de modernidade e que havia margem de negociação para os 

países que não faziam parte do clube das grandes potências. O projeto teocrático do aiatolá 

Khomeini, que voltava do exílio na França nos braços do povo (1979), era a demonstração 

cabal de que outros projetos de mundo (nem comunistas, nem capitalistas) eram viáveis ou 

desejáveis. Além disso, o choque do petróleo e a turbulência pela qual passou o sistema 

econômico internacional (elevação dos juros norte-americanos e fim do padrão ouro) eram 

evidência de que reformas eram necessárias. A profusão de processos revolucionários, como a 

Guerra de Independência da Angola (1975), parecia também demonstrar que a détente não 

havia gerado os resultados esperados, mas sim um espaço maior para que os soviéticos 

pudessem exportar seu modelo de desenvolvimento. O fim desse período de relaxamento de 

tensões entre as duas grandes potências marcou o início do período de tensões que daria 

espaço para o golpe final dessa guerra "nem tão fria", se considerarmos os inúmeros conflitos 

levados a cabo fora da Europa.  
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Para o Brasil, a Guerra Fria também havia terminado. O processo de crise econômica 

mundial, iniciado com o choque do petróleo em 1973, deu fim ao “milagre econômico” ao 

reduzir os níveis de crescimento mundiais. Deu-se início a um processo de adaptação 

econômica baseado na substituição do petróleo como matriz energética e no aprofundamento 

do endividamento externo. Nesse contexto, se insere a política externa do governo Geisel 

(1974-1979), definida por acadêmicos como “pragmatismo responsável” (Lima, 1994). Essa 

política buscava promover o desenvolvimento do país através do incremento de suas relações 

econômicas exteriores de forma não-ideológica, considerando como dada a “opção pelo 

sistema democrático ocidental” (Vizentini, 1995). Estabelecia-se um contraponto em relação 

às políticas externas dos governos militares anteriores qualificadas como de “alinhamento 

automático” aos interesses norte-americanos. 

No entanto, a essas mudanças se somaram as crises econômica e política vivenciadas 

pelo país. No Brasil, o processo de redemocratização e a realização das primeiras eleições 

diretas depois de 20 anos de regime militar davam o tom dos debates travados pelos atores 

nacionais. Com a eleição, em 1989, de Fernando Collor de Mello, do Partido da Reconstrução 

Nacional, que derrotou nas urnas o candidato Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos 

Trabalhadores, foram colocadas em marcha reformas de caráter político-econômico que 

tinham por objetivo tornar o Estado eficiente e retomar o rumo do desenvolvimento 

econômico com o abandono do tradicional modelo desenvolvimentista. Diante de uma crise 

inflacionária sem precedentes, as metas propostas visavam garantir a transferência de 

tecnologias de ponta e o investimento de capital estrangeiro para a modernização industrial, a 

partir da institucionalização de uma política de comércio exterior e de uma política industrial 

voltada para a reformulação do modelo de substituição de importações, que incluía a 

privatização de empresas estatais e a renegociação da dívida externa com credores 

internacionais (Vieira, 2001). Além disso, o programa de governo incluía a normalização das 

relações internacionais do Brasil, com a adesão aos principais tratados internacionais, que 

envolviam os direitos humanos e a transferência de tecnologias sensíveis. Ao compararmos as 

respostas de outros países de tipo médio, como o Brasil, ao reordenamento internacional, é 

possível perceber as variedades de escolhas possíveis (desde o alinhamento irrestrito 

argentino, até o isolamento cubano). 

Muito embora, em editorial publicado em 1994, pelo jornal Folha de São Paulo, a 

posição do Brasil fosse apresentada como claramente neoliberal (Mais, 18/12/1994), o início 

dos anos 90 foi marcado por intensos debates acerca do rumo que o país deveria seguir. Um 

debate que envolveu políticos, economistas, diplomatas e, em menor medida, a sociedade 
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civil. Esses embates ideológicos refletiam as divergências existentes entre as elites nacionais 

sobre qual o lugar do Brasil no mundo e é sobre ele que nos debruçaremos no capítulo 

seguinte. 
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CAPÍTULO 2: O  BRASIL EM TRANSFORMAÇÃO  

 

Neste capítulo, buscamos caracterizar a situação política interna do Brasil e 

contextualizar a conjuntura na qual nossos personagens atuavam, assim como os principais 

problemas com os quais se depararam.  

Primeiro, discutimos os aspectos econômicos que caracterizaram o período em 

estudo como aquele em que aconteceu a pior crise econômica do Brasil. Depois, buscamos 

esclarecer quais as principais transformações políticas, simbolizadas pela escolha de um 

presidente civil e pela abertura democrática. Em seguida, exploramos os efeitos desses 

fenômenos sobre a política externa brasileira. Por fim, apresentamos nossos personagens 

como componentes de um grupo que articulou as principais ideias em torno de um novo 

projeto nacional para o Brasil - de maneira similar a outros países, como o México e o 

Canadá, por exemplo – que incluíam uma posição ativa para garantir a inserção internacional 

do país em um mundo crescentemente globalizado. O estabelecimento de redes de 

transmissão de informações entre esses vários agentes políticos permitiu que novas ideias – 

modernização econômica, redução do Estado, necessidade de revisão do projeto de 

desenvolvimento brasileiro - adentrassem o campo da formulação de política externa nos anos 

90.  

 

2.1 Aspectos econômicos 

 

Os efeitos do processo de reestruturação econômica internacional foram sentidos no 

Brasil, antes mesmo da cerimônia de sepultamento da Guerra Fria, em 1991, ano da 

dissolução da URSS.  

O processo de crise econômica mundial, caracterizado pelos choques do petróleo em 

1973 e 1979, e o processo de reestruturação interna da economia norte-americana seguido 

pela alta dos juros internacionais promovida pelo governo Reagan (1981-1989), tiveram 

impactos bastante severos sobre a organização da economia mundial. De modo que, os anos 

80 foram marcados por sucessivas crises, cujos “sintomas básicos” - a “estagnação sem 

precedentes da renda per capita, redução […] na taxa de investimentos e taxas de inflação 

altíssimas” (Bresser-Pereira, 2003:233) compuseram o quadro da mais grave crise econômica 

enfrentada pelo país em 150 anos (idem). As diversas tentativas do país ajustar sua economia 

caracterizariam o período como extremamente conflituoso no que toca a relação do país com 

as agências internacionais de crédito. O processo de ajustamento econômico forçado pela 
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dificuldade em obter novos empréstimos no mercado internacional atingiu seu auge em 1983 

com a desvalorização da moeda e uma forte recessão. Os efeitos desse reajuste foram sentidos 

nos anos que se seguiram, em que o Brasil apresentou crescimento nas taxas de investimento 

mundiais e saldo positivo na balança comercial. Mas, os problemas fiscais, de poupança, 

financiamento e dívida externa não tinham sido resolvidos. Então, em 1987, deu-se início um 

novo ciclo crítico na economia brasileira. 

Esse outro ciclo foi caracterizado por uma série de planos econômicos heterodoxos 

na tentativa de conter a escalada inflacionária que inviabilizava a atividade econômica no 

país. No início de 1986, foi lançado o Plano Cruzado13, que previa o congelamento de preços, 

salários e taxa de câmbio, além da substituição do padrão monetário, que deixou de ser o 

Cruzeiro e passou a chamar-se Cruzado. Em novembro, o plano foi reeditado, os preços de 

bens e serviços foram liberados, mas os salários permaneceram congelados. Impostos e tarifas 

públicas também foram todos reajustados. Essas medidas, contudo, não foram suficientes para 

conter o crescimento da inflação e a deterioração de contas públicas e salários. Em fevereiro 

do ano seguinte, foi declarada a moratória "branda" da dívida externa brasileira com o 

objetivo de evitar maiores perdas das reservas cambiais e dar início a uma nova fase de 

negociações da dívida. A essa altura não havia mais apoio popular às tentativas de 

estabilização do governo. As negociações com empresários e representantes sindicais não 

tinham obtido sucesso. Diante do fracasso do plano, o ministro da Fazenda Dílson Funaro 

deixou seu cargo e foi substituído por Luiz Carlos Bresser-Pereira, em abril de 1987.  

Com o novo ministro, mais um plano, que levou seu nome, determinando novo 

congelamento de salários e aluguéis, o aumento de impostos e o cancelamento de despesas do 

governo. Uma outra atitude importante foi a retomada das negociações com o FMI, no sentido 

de reiniciar o pagamento da dívida externa brasileira. Quando assumiu, o ministro encontrou 

taxas de inflação que já ultrapassavam 20% ao mês (Modiano, 1990), ao sair, em dezembro 

daquele ano, as taxas de inflação haviam chegado a 15% ao mês. Embora a escalada 

inflacionária tenha diminuído seu ritmo, as resistências dentro do governo às propostas de 

reforma tributária, formuladas pelo ministro, o levaram a demitir-se. Seu sucessor, Maílson da 

Nóbrega, que assumiu o posto em janeiro de 1988, praticou uma política econômica não 

ortodoxa, evitou qualquer tipo de choque econômico, fixando taxas factíveis de inflação (15% 

ao mês) e promovendo a redução do déficit público. Além disso, Nóbrega suspendeu 

oficialmente a moratória da dívida externa no mesmo mês de sua posse, com o pagamento 

                                                 
13  Decreto lei n  2283 de 27 de fevereiro de 1986, disponível em :http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-

lei/Del2283.htm 
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parcial de US$ 4,5 bilhões referentes a juros vencidos, como parte de um acordo provisório 

entre o Brasil e o FMI (Modiano, 1990). Um acordo preliminar seria fechado em junho, com a 

aquisição de um novo empréstimo no valor de US$5,2 bilhões, que seria liberado em parcelas 

e cuja primeira parcela, no valor de US$ 4 bilhões, serviria para pagar os juros atrasados. 

Mas, mais uma vez, a gestão do quarto ministro da Nova República não conseguiria conter a 

escalada inflacionária, que chegaria a 24% ao mês em setembro.  

Nesse mesmo ano, a promulgação da Constituição de 1988 representaria um novo 

desafio à condução governamental da crise econômica. Isso porque a Carta implantava 

mudanças significativas nas relações do Estado com a sociedade e do Estado com o mercado. 

A gestão econômica passou a ser compartilhada com o Congresso; instaurou-se um 

mecanismo de redistribuição do orçamento da União para Estados e Municípios; aumentaram 

os direitos e os deveres sociais (com os respectivos encargos sociais); de modo que a pressão 

criada sobre o déficit público colocava em risco a manutenção de mecanismos eficazes de 

controle da inflação. Para solucionar o impasse, governo, empresários e trabalhadores14 

fizeram um acordo sobre a redução de salários para conter a hiperinflação, com o 

compromisso de que o governo tomasse medidas sérias em relação às finanças públicas 

capazes de restaurar o valor dos salários e garantir preços competitivos. Desse modo, foi 

lançado, em janeiro de 1989, mais um plano econômico, o Plano Verão, que substituiu 

novamente o padrão monetário de Cruzado para Cruzado Novo. O plano incluía medidas 

ortodoxas de redução das despesas públicas e medidas heterodoxas que visavam a 

desindexação da economia, com o fim dos preços administrados. No entanto, o plano não 

descartava um novo congelamento de preços.  

Sem a esperada recomposição salarial, os trabalhadores iniciaram uma série de 

greves em março de 1989, obrigando o governo a negociar um reajuste salarial com os 

trabalhadores. Entre janeiro e agosto de 1989, foram registradas 1346 paralisações, de acordo 

com fonte do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese) 

citada por Arno Pichler (1990). Pichler atribui esse fenômeno ao aumento da força do 

movimento dos trabalhadores, a institucionalização do direito de greve promovido pela nova 

Constituição e a inflação e a política salarial implementada pelo governo. Com a forte 

indexação da economia e uma malsucedida tentativa de descongelamento progressivo, a 

                                                 
14 Pacto Social feito pelo governo, pelos trabalhadores e empresários em 1989. Arq. Renato Archer (em 
organização). Para mais informações, ver TOSTES, Suzane Conceição Pantolfi. Conflitos e lutas entre classes 
sociais no Governo Sarney (1985- 1989), Apresentação preparada para o IV Simpósio Lutas Sociais na América 
Latina Imperialismo, nacionalismo e militarismo no Século XXI 14 a 17 de setembro de 2010, Londrina, UEL 
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política econômica se viu comprimida. A essa altura os índices de inflação oscilavam em 

torno de 70% a 80% ao mês. Com a eleição do novo presidente, Collor de Mello, no final de 

1989, um novo plano econômico nasceria, o Brasil Novo. Além de mais uma reforma 

monetária cujo objetivo era prover legitimidade à moeda, assolada em seu valor pelo capital 

especulativo, o plano promoveu o bloqueio dos ativos financeiros (congelamento dos 

depósitos superiores a Ncz$ 50.000), o chamado “choque de liquidez”, uma medida extrema 

para tentar conter o avanço do enfraquecimento da moeda e a hiperinflação. Contemplava 

também iniciativas em várias áreas desde a política cambial (câmbio flutuante) e o comércio 

exterior (abertura comercial) até a reforma do Estado e a política de rendas. Como os demais, 

esse foi um plano de estabilização malsucedido. Se por um lado a inflação foi parcialmente 

contida, por outro, a falta de dinheiro circulante, que animasse as atividades econômicas, deu 

lugar a uma forte recessão, gerando desemprego e falências.  

A história dos planos econômicos mudaria em 1994, com o lançamento do Plano 

Real, no último ano do governo de Itamar Franco, que assumiu após o impeachment de 

Collor. Seu objetivo era estabilizar a economia, sem contudo interferir demasiadamente no 

sistema econômico. Daí a ideia de empregar o método considerado menos ortodoxo da âncora 

cambial (moeda nacional atrelada à cotação internacional do dólar), dando impulso à 

liberalização comercial através de reduções tarifárias e da continuidade do processo de 

privatização de empresas públicas.  

A questão da inflação era tão mobilizadora à época, que ela passou a ser um 

problema crucial para a legitimidade do governo. Dado o sucesso do lançamento do Programa 

de Ação Imediata (PAI15) que levou à entrada em circulação da Unidade de Referência de 

Valor (URV) paralelamente ao Cruzeiro Real, foi aberto o espaço para a implementação do 

Plano Real. Este plano contou com a colaboração do então ministro da Fazenda, Rubens 

Ricupero, e permitiu ao candidato Fernando Henrique Cardoso angariar o apoio popular 

necessário a consecução de um dos propalados objetivos dos diversos planos de estabilização 

econômica implementados no país: justiça social via desenvolvimento econômico. A busca da 

justiça social via desenvolvimento econômico também serviu como uma das justificativas 

para a ampliação dos parceiros comerciais e do investimento na criação de uma área de livre-

comércio na região sul-americana, entendidos como metas da política exterior brasileira.  

No texto de exposição do PAI, coordenado pelo então ministro da Fazenda, Fernando 

Henrique Cardoso, os objetivos e os principais males enfrentados pela economia brasileira 

                                                 
15 Ministério da Fazenda. Programa de Ação Imediata, julho de 1993. Disponível em: 

http://www.fazenda.gov.br/portugues/real/pai.asp (acessado em 7/3/2011) 
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eram assim sumarizados: 

 

Somente quatro países no mundo tiveram inflação superior a 1.000 por cento em 

1992: a Rússia, a Ucrânia, o Zaire e o Brasil. A diferença é que nos outros três países 

a superinflação é o resultado de uma economia destroçada. No Brasil, não. Apesar de 

combatida pela longa recessão, a economia brasileira continua vigorosa, como 

demonstram o crescimento das exportações, o aumento da produtividade da 

indústria, a expansão da fronteira agrícola e a retomada do crescimento do PIB nos 

últimos meses. 

A economia brasileira está sadia, mas o governo está enfermo. O diagnóstico sobre a 

causa fundamental da doença inflacionária já foi feito. É a desordem financeira e 

administrativa do setor público, com seus múltiplos sintomas (PAI, julho de 1993) 

 

O sucesso do Plano Real daria fim a um período da história brasileira conturbado, 

marcado pela transição do regime político e pela experimentação na área econômica. Mas não 

era só a economia que estava ameaçada, a própria democracia dos países do Terceiro Mundo 

estava em xeque em função das propostas de abertura econômica (privatizações e 

flexibilização de políticas sociais). De acordo com Diniz (1999), as reformas de cunho 

“neoliberalizante” se espalharam pela América Latina nos anos 90. Inspirados por seus 

mentores, economistas recém-formados nas universidades norte-americanas e europeias, que 

haviam feito parte do quadro de colaboradores de organismos de financiamento 

internacionais, como o FMI e o Banco Mundial, aplicaram essas reformas a partir dos 

ministérios da Fazenda de seus países, como no México, na Argentina e no Peru. Isso é 

verdade também para o Brasil. O negociador-chefe da dívida externa durante os anos 90, por 

exemplo, o economista Pedro Malan, seria o responsável pela execução e manutenção dos 

efeitos do Plano Real durante os anos em que ocupou o Ministério da Fazenda, no governo 

Fernando Henrique. Malan formou-se pela PUC-RJ, trabalhou no Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea), fez seu doutorado na Universidade de Berkeley (EUA), e atuou 

na Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL). Nos anos 80, ele foi diretor-

executivo para o Brasil, Colômbia, República Dominicana, Equador, Haiti e Filipinas, entre 

outros países, junto ao Banco Mundial. Malan também foi presidente do Banco Central 

durante o governo Itamar Franco (1992-1994). Mas é preciso qualificar essa informação. 

Muito embora a aplicação dessas medidas chamadas neoliberais tenha que ser relativizada no 

Brasil, uma vez que aqui os “neoliberais” tendem a aceitar algum tipo de intervenção estatal 

na economia (vide Bielchowski, 2000) o maior afluxo de tecnocratas como Malan na 
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burocracia estatal é fundamental para entender o processo de reorganização política nacional.  

 

2.2 Aspectos políticos: democratização 

 

A construção da democracia no Brasil e a disseminação de ideias liberais, que 

avançaram com os governos recém-democráticos nos países em desenvolvimento, podem ser 

entendidas como fruto do fim da Guerra Fria. Como resultado da transformação dos valores, 

defendidos inclusive pela União Soviética do período Gorbachov, que crescentemente se 

tornaram mais próximos aos do Ocidente (democracia, liberdade, etc), fortaleceu-se um 

conjunto de ideias a favor da liberalização política, do livre-mercado e da diminuição da 

intervenção estatal em assuntos econômicos no âmbito mundial.  

Internamente, esse processo correspondeu ao aprofundamento do sistema político 

democrático e à diversificação dos grupos políticos que almejavam representação. Como nota 

Lahuerta (2001) ocorreu um processo de absorção de intelectuais nas esferas da ação política 

no país logo após o processo de normalização político-partidária iniciado no final dos anos 70. 

Muitos daqueles intelectuais que haviam sido obrigados a deixar seus cargos na Universidade 

de São Paulo, se reuniram e criaram o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, em São 

Paulo. O Cebrap se estabeleceu como a principal alternativa às correntes de ideias vigentes: o 

nacional-desenvolvimentismo e o populismo (2001:67). Ainda que a problematização da 

distribuição de renda tenha funcionado como a principal bandeira da instituição em sua crítica 

ao conceito de “milagre econômico”, o que é interessante é a relação entre a produção de uma 

nova interpretação do Brasil, alternativa tanto ao pensamento nacionalista mais conservador, 

quanto ao pensamento mais radical de esquerda. O papel do Estado como motor do 

desenvolvimento econômico era ainda considerado fundamental nessa releitura, mas persistia 

a necessidade de reformá-lo, extirpando-lhe seu caráter autoritário e patrimonialista.  Esse 

grupo de intelectuais teve uma participação importante no movimento de resistência 

democrática e, na luta contra o regime militar, esses intelectuais se uniram inclusive à 

esquerda mais radical. Contudo, as próprias divergências internas ao movimento democrático 

produziriam uma ruptura política no grupo nos anos 80. 

Essa dissenção interna se expressou nas duas vertentes de estudos desenvolvidos pelo 

Centro. De um lado, tem-se o grupo de Fernando Henrique Cardoso, cujo foco temático era a 

sociedade civil, desconsiderado o seu aspecto classista como proposto pelas teorias de 

esquerda. Essa vertente se aproximaria da oposição institucional, o Movimento Democrático 

Brasileiro, e participaria da criação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, o 
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PMDB, mais tarde formando seu próprio partido: o Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB). De outro, encontraríamos o grupo ligado a Francisco Weffort, voltado para a 

compreensão do papel das classes trabalhadoras e dos movimentos sociais enquanto elemento 

dinâmico da modernização. Esse grupo se aproximaria do Partido dos Trabalhadores 

(Lahuerta, 2001). Essas diferenças se tornaram explícitas com o processo de reestruturação 

partidária, que aconteceu em 197916. Nesse momento, o PMDB conseguiu canalizar os 

diversos grupos que defendiam a democracia, inclusive os intelectuais do grupo de Fernando 

Henrique. A divisão dos grupos que gravitavam ao redor do PMDB se estabelece entre 

aqueles reunidos sob a liderança nacional de Ulysses Guimarães, então apoiado por um grupo 

de intelectuais da Unicamp e do Rio; aquele mais ligado ao Partido Comunista Brasileiro 

(PCB); e um outro grupo sob crescente influência de Fernando Henrique Cardoso, que 

lançaria sua candidatura ao Senado pelo partido em 1978. Esse último grupo contava com a 

participação de José Gregori e Fernando Gasparian, Plínio de Arruda Sampaio, Almino 

Affonso, Hélio Bicudo, Dalmo Dallari, Flávio Bierrenbach, Darcy Passos, Eduardo Suplicy, 

Antonio Angarita, José Serra, Sérgio Motta, Clóvis Carvalho e Francisco Weffort (Lahuerta, 

2001). 

Esses intelectuais tinham em comum a defesa da ideia de que o motor da 

transformação social era resultado do processo de diversificação econômica e social ocorrido 

durante os anos de regime autoritário, e que essa diversificação serviria como instrumento da 

democratização política. Há aí, uma ênfase que recai sobre os aspectos institucionais da ação 

política, uma perspectiva reformista de aposta na remodelação da máquina estatal. 

Ao mesmo tempo em que essa movimentação de elites no plano interno acontece, um 

processo de internacionalização (Loureiro, 1998) dos grupos dirigentes da política econômica 

está em curso. Esse processo de internacionalização ou americanização pode ser entendido 

como resultado da profissionalização do ensino superior brasileiro, que beneficiou, não 

somente, mas também, as escolas de ciências sociais do país e permitiu um intercâmbio 

profícuo com professores norte-americanos. Por sua vez, os investimentos em formação de 

especialistas pós-graduados, através da concessão de bolsas de mestrado e doutorado no 

exterior, teve reflexos sobre a participação e a socialização desse grupo de economistas nas 

agências internacionais como o FMI, o Gatt e o Banco Mundial, na qual vieram a atuar 

profissionalmente. Finalmente, nos anos 80 e 90, esses indivíduos assumiram postos de 

governo importantes no Ministério da Fazenda e no Banco Central, legitimando-se como 

                                                 
16 Lei nº6767/79. 
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novo grupo político responsável por elaborar e colocar em prática as novas políticas de 

controle inflacionário e as reformas econômicas de desregulamentação econômica, de 

abertura comercial, de privatizações, etc, como já apontamos anteriormente. 

Aqui o que é importante é a relação estabelecida entre o processo de movimentação 

dos grupos políticos e o de abertura democrática. No Brasil, esse processo de abertura política 

teve início com a eleição indireta do candidato Tancredo Neves e a posse do seu vice, José 

Sarney, após a morte de Neves, em abril de 1985. A agenda do novo governo incluía a 

redução da inflação, instauração da ordem democrática e resgate da justiça social. Sarney era 

um político maranhense que havia feito parte do antigo Partido da Democracia Social (PDS) 

e, durante o regime militar, da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), de apoio ao governo. 

Sua gestão foi herdeira da coalizão (MDB e ARENA) viabilizada por Neves. A coalizão que 

sustentava Sarney era muito fragmentada, incluindo defensores das propostas liberais (o 

grupo de centro-esquerda liderado pelo deputado Ulysses Guimarães) e aqueles que tendiam a 

defesa de propostas antiliberais (o grupo de centro-direita que apoiava Sarney), mais próximas 

do modelo desenvolvimentista de industrialização apoiado em um Estado forte. Essa 

fragmentação se refletiu na dificuldade encontrada pelo governo em tomar decisões nas áreas 

de política econômica e social.  

Em 1987, estabeleceu-se a Assembleia Nacional Constituinte que, presidida por 

Guimarães, foi responsável pela redação da nova carta constitucional. Tendo concluído seus 

trabalhos no ano seguinte, a nova carta inovava em vários sentidos, além dos já mencionados, 

que incluíam o direito de voto inclusive aos analfabetos, a extensão dos direitos individuais, 

estabelecendo o habeas data e o habeas corpus, além de definir o mandato sem reeleição do 

presidente da república por quatro anos, e a estrutura dos poderes políticos. Por outro lado, a 

Constituição era criticada por ser ampla e genérica demais, ao lidar com vários temas, e por 

reforçar o poder centralizador do Estado inclusive sobre temas econômicos, como o controle 

do investimento estrangeiro. Inspirada nos valores da social-democracia europeia, a carta 

espelhava a contradição dos interesses dos diversos grupos políticos em ação. Como resultado 

das divergências acerca das propostas constitucionais sobre os temas relacionados aos 

sistemas político e econômico do país, o presidente teve seu apoio no Congresso reduzido. As 

dificuldades de se chegar a um consenso refletiu-se no processo de dispersão partidária, com a 

criação de vários novos partidos. O PSDB foi um destes novos partidos que, oriundo da cisão 

do PMDB, agremiou vários daqueles defensores da democracia que desejavam constituir um 

espaço intermediário – de centro-esquerda - no cenário político brasileiro, como Mário Covas, 

Fernando Henrique Cardoso, José Serra e Ciro Gomes.  
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No Brasil, como herança do Estado corporativista, desenvolveu-se um padrão de 

relacionamento do governo com a sociedade civil (empresários e trabalhadores) diferente 

daquele que caracterizava os regimes democráticos ocidentais. Por isso, negociações políticas, 

caracterizadas por diálogo e consenso, entre o governo e os diversos setores sociais não 

aconteceram e quando aconteceram tiveram seu destino de fracasso assegurado pela falta de 

habilidade governamental para administrar e dirimir o conflito social (Diniz, 1999). Desse 

modo, o caos administrativo e a instabilidade política se instauraram no final dos anos 80, 

inviabilizando o pacto social estabelecido para garantir a governabilidade "na medida em que 

o governo que deveria representá-lo não conseguia dar conta da crise, mas, pelo contrário, 

mergulhava nela” (Bresser-Pereira, 2003:228). 

Apesar da dificuldade de estabelecer um diálogo político profícuo, houve durante o 

governo Sarney (1985-1989) um crescimento expressivo da participação política do 

empresariado nacional (Diniz, 1999), que mesmo não tendo adquirido uma representação 

forte e única que agregasse todo o empresariado nacional, colaborou para alterar os padrões 

de relacionamento entre Estado e sociedade e mais especificamente para tornar o Estado 

permeável aos interesses defendidos por esse setor da sociedade. Além da institucionalização 

da prática do lobby, típica da democracia norte-americana e da criação de inúmeras 

associações de classe, os empresários chegaram a ocupar diversos cargos representativos (não 

necessariamente eletivos). O segundo ministro da Fazenda da Nova República, Dílson 

Funaro17, era um expoente da classe empresarial, assim como o chanceler Olavo Setúbal18 e 

seu sucessor Abreu Sodré19, dentre outros, como o ministro da Ciência e Tecnologia, Renato 

Archer20. É possível relacionar esse aumento da participação empresarial à circulação de 

ideias pró-liberalização que propunham a revisão do modelo de desenvolvimento centrado no 

Estado. Embora possamos identificar setores mais nacionalistas e protecionistas mesmo na 

iniciativa privada, como o setor manufatureiro, não se pode negar que muitos setores sofriam 

com as dificuldades econômicas impostas às economias fechadas com baixa taxa de 

transferência tecnológica, como o setor automobilístico (ver Moreira, 2001).  

Como vimos anteriormente, uma série de planos de choque econômico foram 

                                                 
17 Funaro substituiu Francisco Dornelles na pasta da Fazenda em agosto de 1985. Ele foi o criador da 

CIBRAPE, indústria de produção de plásticos e, mais tarde, da Trol, indústria do ramo de brinquedos. 
Também atuou em associações classistas como a CIESP e a FIESP. 

18 Fundador do Banco Itaú, Setubal também foi prefeito de São Paulo nos anos 70. 
19 Além de governador de São Paulo, entre 1967 e 1971, foi presidente da Eletropaulo em 1982. 
20 Archer começou sua vida política nos anos 40, ao lado de seu pai, Sebastião Archer, então governador do 

Maranhão. Foi eleito sucessivamente deputado federal por este estado, até ter seu mandato cassado em 1969. 
Quando então passou a dedicar-se ás suas empresas Prospec, Nitrocarbono e Mineração do Cerrado, ligadas à 
prospecção mineral. 
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experimentados, mas não conseguiram resolver o problema mais grave que se propunham 

eliminar: a inflação. Como o diagnóstico da inflação recaía sobre os enormes déficits 

públicos, a ideia de que o Estado precisava de uma reforma e que precisava ser "enxugado" 

foi tomando corpo. Mas, diante das intensas pressões internas, a reforma do Estado foi 

retardada.  

Em outros pontos da América Latina, a democracia também parecia estar se 

firmando. Na Nicarágua, a candidata Violeta Chamorro, da União Nacional Opositora (UNO), 

tornou-se a primeira mulher eleita democraticamente nas Américas, substituindo o presidente 

Daniel Ortega, da Frente Sandinista, em 1989. No Paraguai, o general Alfredo Stroessner foi 

deposto no mesmo ano, depois de governar o país por 34 anos, quando o partido Colorado, 

que apoiava o governo, uniu-se a empresários e militares contra o então presidente. Depois 

que Stroessner deixou o país, descobriu-se sua participação na Operação Condor21, o que lhe 

rendeu um processo por violação de direitos humanos. No Chile, também teve fim a ditadura 

do general Augusto Pinochet, que havia derrubado em 1973 o presidente Salvador Allende. 

Pinochet, mantendo seu cargo de chefe das Forças Armadas chilenas, participou do processo 

de transição política reconhecendo a vitória de seus oposicionistas em plebiscito realizado em 

1988, e foi substituído, no ano seguinte, depois de eleições livres por Patrício Alwyn, do 

Partido Democrata Cristão. O Brasil estava nesse mesmo caminho. Era inegável o clima de 

euforia social e otimismo democrático nesse período histórico que se combinava com a 

preocupação em relação aos rumos do continente no gerenciamento da crise econômica. 

A eleição de Collor, em 1989, está inserida nesse contexto de crise institucional e 

econômica e falta de projetos. A primeira eleição direta no país, depois de um interregno de 

quase 40 anos – já que a última eleição presidencial ocorreu em 1960 - se caracterizou pela 

multiplicidade de candidatos – 22 candidatos - no primeiro turno. Dentre eles: o deputado 

Ulysses Guimarães do PMDB, Mário Covas do PSDB e Leonel Brizola pelo PDT, 

personagens importantes no processo de elaboração da constituinte. A eleição seria decidida 

no segundo turno, entre Luiz Inácio Lula da Silva, do PT, o operário ligado ao movimento 

sindicalista do ABC paulista nos anos 70, e o jornalista e empresário Fernando Collor de 

Mello, do recém-formado PRN. Antes de assumir a presidência, Collor havia sido deputado 

federal (1982-1986) e governador de Alagoas (1987-1989) e era considerado um fenômeno 

eleitoral em nível nacional. Mesmo sendo de uma família tradicional em sua região, era pouco 

conhecido pela sociedade brasileira, ele venceu as eleições com quase 50% dos votos com sua 

                                                 
21  Operação de cooperação técnica na área de inteligência entre países do Cone Sul empreendida a partir de 

1973 e, mais sistematicamente, depois de 1975 (Ver Cerveira, Neusah:2009). 
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proposta de governo modernizante e inovadora. 

Collor assim resumia os objetivos do Plano de Reconstrução Nacional apresentado 

durante o discurso de posse, em 15 de março de 1990: 

 

os grandes temas de meu programa, consagrados pelos votos majoritários de 

novembro e dezembro de 1989 [são] democracia e cidadania; a inflação como 

inimigo maior; a reforma do Estado e a modernização econômica; a preocupação 

ecológica; o desafio da dívida social; e, finalmente, a posição do Brasil no mundo 

contemporâneo22 

 

Collor lançou um programa ousado, nomeadamente liberal, que propunha a redução 

do aparelho estatal através de demissões, extinções de órgãos e privatizações. Além disso, o 

novo governo promoveu a centralização do poder decisório, transformando o Ministério da 

Economia e o Banco Central no “núcleo duro” da política estratégica nacional (Diniz, 1999). 

Essa experiência de alteração dos padrões de relacionamento, através da reforma 

administrativa, entre os principais setores sociais de uma economia capitalista seria 

aprofundada durante os governos Collor e Itamar e se concluiria no governo de Fernando 

Henrique Cardoso. 

 

2.3. Aspectos da política externa 

 

No campo da política externa, o Brasil também enfrentou dilemas semelhantes, que 

levaram os analistas a classificá-lo como um período de transição. Sendo a política externa a 

expressão do país no cenário internacional, pode parecer natural apresentar o programa dos 

primeiros governos da Nova República como confusos, inconsistentes, etc. No entanto, a 

política externa também refletiu esse desencontro de projetos e interesses das diversas classes 

sociais liberadas à participação civil com o processo de redemocratização. A promulgação da 

Constituição de 1988 foi um passo importante na regularização das relações do país com o 

mundo. Avanços importantes nas áreas social, econômica, ecológica e de energia atômica 

serviram como uma carta de crédito para o Brasil democrático. No entanto, é possível afirmar 

que a Carta nasceu “velha” no que se refere ao seu artigo 4º23, sobre as relações internacionais 

                                                 
22  Disponível em http://www.collor.com/discursos1990_001.asp 
23 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
 I - independência nacional; II - prevalência dos direitos humanos; III - autodeterminação dos povos; IV – 

não-intervenção; V - igualdade entre os Estados; VI - defesa da paz; VII - solução pacífica dos conflitos; VIII 
- repúdio ao terrorismo e ao racismo; IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; X - 
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do Brasil, porque apresenta uma proposta de integração com os países da América Latina 

fundada na lógica de Guerra Fria. Tal artigo registra o tipo de projeto que era então dominante 

entre os grupos políticos nacionais, que ainda tinham em mente o quadro histórico no qual 

havia sido discutida a constituição democrática. Esse quadro foi determinado pela injunção do 

conflito bipolar acirrado entre Estados Unidos e União Soviética, depois do fim da deténte, 

com a retomada da rivalidade entre as duas potências, no auge do conflito Norte-Sul. Dentro 

desse quadro, a América Latina podia ser entendida como uma região mais ou menos 

homogênea sob a égide dos Estados Unidos. 

Nesse sentido, antes mesmo do fim da Guerra Fria, as transformações econômicas 

mundiais aludidas acima funcionaram para produzir o estreitamento do espaço de negociação 

brasileiro na arena internacional. É verdade que desde os anos 60, com o programa de Política 

Externa Independente24 do governo Jânio Quadros, o Brasil ensaiava seus passos autônomos 

no terreno internacional. Durante o regime militar, a política externa do governo Geisel 

(1974-1979), que ficou conhecida como “pragmatismo responsável” (Lima, 1994), tinha por 

objetivo promover o desenvolvimento do país através do incremento de suas relações 

econômicas exteriores de forma não-ideológica, considerando como dada a “opção pelo 

sistema democrático ocidental” (Vizentini, 1995). Estabeleceu-se um contraponto em relação 

às políticas externas dos governos militares anteriores identificadas como de “alinhamento 

automático” aos interesses norte-americanos. Spektor (2010) desenvolve um argumento 

interessante sobre a “relação especial” desenvolvida com os Estados Unidos no período em 

que Azeredo da Silveira ocupava o cargo de chanceler do governo Geisel (1974-1979) e 

Henry Kissinger era secretário de Estado do governo Nixon (1969-1974). Segundo o autor, o 

relacionamento desigual entre os dois países, onde era evidente a disparidade de poder, 

permitiu ao Brasil empreender uma associação em que era possível “manipular o poder da 

grande potência em favor próprio” (2010:185). Além disso, o período foi marcado por 

mudanças sobre o modo de pensar as relações internacionais do Brasil com outros países, que 

incluía “um poderoso argumento” que passou a ser aceito tanto pelo Brasil como pelos 

Estados Unidos: o de que o Brasil poderia ser um dos pilares de sustentação da ordem global 

(2010:186). Com o declínio da détente e a desestabilização do governo Nixon, em função de 

                                                                                                                                                         
concessão de asilo político. Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações. (grifo meu) 

24  Segundo Vizentini (1994) a PEI, implantada nos governos de Jânio Quadros (1961) e João Goulart (1963-
1964) pode ser sintetizada em 5 princípios: ampliação do mercado externo, formulação autônoma dos planos 
de desenvolvimento econômico, coexistência pacífica e desarmamento geral e, por fim, não-intervenção e 
direito à autodeterminação dos povos.  
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escândalos de corrupção e contra-espionagem na Casa Branca, a fase da “relação especial” 

com os Estados Unidos daria lugar a uma série de conflitos bilaterais nos anos 80. No último 

governo militar, o do general João Batista Figueiredo, temas que haviam sido evitados durante 

a existência do regime - meio-ambiente, energia nuclear e direitos humanos - em virtude das 

resistências ultranacionalistas dos militares, entraram na pauta de discussões.  

Seixas Correa (2006) chama atenção para o processo de "inversão do ônus da 

acusação", que se deu nos anos 80, contra os países do Sul. Ele argumenta que, de vítima das 

ações dominadoras dos países industrializados em direção ao controle dos mercados 

periféricos, os países em desenvolvimento passaram a vilões, sendo responsáveis pelos males 

da humanidade: eram poluidores, não tinham uma política de desarmamento clara, não 

respeitavam os direitos humanos. Como resultado da inserção desses novos temas na agenda 

internacional - narcotráfico, degradação ambiental, direitos humanos, imigração ilegal, 

conflitos regionais e democratização - os países em desenvolvimento perderiam a capacidade 

de influenciar nessa agenda, antes pautada pelas teses da UNCTAD e por temas como direito 

do mar, desenvolvimento econômico, nova ordem econômica internacional. Dada a 

marginalização do Terceiro Mundo, diante do “arco conceitual” do “reaganismo e do 

thatcherismo” (idem), o Brasil se encontrava isolado quando o primeiro governo civil chegou 

ao poder.  

Diante dessa situação de isolamento, a preocupação da agenda de política externa 

brasileira no final dos anos 80 e começo dos 90 girava em torno da possibilidade de manter o 

equilíbrio entre os imperativos do desenvolvimento econômico e social brasileiro e continuar 

atuando de forma contundente no cenário internacional. Se num primeiro momento o Brasil 

tinha se vinculado claramente ao grupo de países que reivindicava a mudança dos termos de 

funcionamento do sistema internacional, através da participação no Grupo dos 77, com o fim 

do período em que Estados Unidos e União Soviética representavam os modos de 

modernidade possíveis, o Brasil parecia não ter contra quem lutar ou por que brigar. Nas 

palavras de Celso Lafer: 

nas brechas abertas pela configuração do poder mundial derivada dos 
desdobramentos da Guerra Fria, os países subdesenvolvidos - que se multiplicaram 
numericamente com o processo de descolonização iniciado na década de 50 - 
tiveram a oportunidade de procurar caminhos próprios para afirmarem a sua 
presença internacional. Foi na busca desses caminhos que se inseriu na agenda 
mundial, além das relações Leste/Oeste, o tema Norte/Sul, articulado nos anos 50, 
no plano político, pelo movimento dos não-alinhados, e nos anos 60, no plano 
econômico, pelo Grupo dos 77 (Lafer, 1990) 
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As linhas mestras da política externa de Sarney, expressas em discurso de posse do 

chanceler Abreu Sodré em fevereiro de 1986, incluíam a criação (sic) de uma nova ordem 

econômica internacional, com destaque para a solução da dívida externa; a crescente 

prioridade à América Latina, a atenção especial à situação no Oriente Médio (Guerra Irã-

Iraque); a intensificação das relações com a África, “a par do nosso repúdio ao sistema do 

apartheid”; o desenvolvimento do potencial das relações com a Ásia; o aperfeiçoamento da 

cooperação com os países de economia planificada; o desarmamento mundial; e o 

fortalecimento da ONU, OEA e demais organizações internacionais. Apesar de suas diretrizes 

bastante genéricas, pode-se perceber que o quadro no qual essa política se insere ainda estava 

relativamente determinado pela necessidade interna de se estabelecer o regime democrático e 

garantir a normalização das relações do país com o exterior. Foram dados passos importantes 

em direção ao desarmamento e à integração regional, com o aprofundamento das negociações 

com a vizinha Argentina para a cooperação na área de controle de produção de energia 

nuclear25 que deram margem à criação do Mercosul, já nos anos 90; em direção ao 

compromisso com o desenvolvimento sustentável, através do oferecimento do presidente 

Sarney para sediar a Conferência do Meio Ambiente da ONU; e em direção aos direitos 

humanos, com a promulgação da Constituição de 88 e a mudança de postura relativa aos 

problemas enfrentados pelas minorias, como violência contra mulher e índios, etc (Sodré, 

1995). O evento mais simbólico da política externa da Nova República foi, sem dúvida, o 

reatamento das relações diplomáticas com Cuba, em junho de 1986, rompidas desde 1964, 

pelo governo militar do marechal Castelo Branco. 

O presidente Sarney, em discurso de abertura da 44ª Assembleia Geral da ONU 

[setembro de 1989], afirmou que a conjuntura internacional era perversa e que os países ricos 

exploravam os países pobres. Provavelmente, Sarney estava se referindo mais 

especificamente aos “pobres” devedores. Durante essa reunião, o Brasil assinaria cartas de 

direitos humanos e proporia a ampliação do Conselho de Segurança. O presidente voltaria a 

tocar no assunto durante seu mandato, conferindo-lhe ao seu discurso um tom de resistência e 

protesto contras as nações mais avançadas.  

Para Abreu Sodré (1995), o mundo que se descortinava para o Brasil no final dos 

anos 80 era multipolar, com a criação de “espaços comuns” europeus, asiático, norte-

americano e latino-americano. A ordem dos fatores parece refletir aqui a importância relativa 

                                                 
25  O Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear 

(Decreto Nº 88.946, de 07 de novembro de 1983) foi assinado durante o governo Figueiredo e abriu espaço 
para a criação da Agência Brasleiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(ABACC). 
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que o chanceler prestava a cada um desses "espaços comuns". Nesse contexto de 

multipolaridade, o multilateralismo estaria em crise por conta da “falta de vontade política dos 

grandes atores internacionais” (1995:288). 

Também no discurso dele identificamos um traço peculiar, mas não exclusivo, de 

associação dos conflitos à miséria, fazendo inclusive uma leitura similar à indiana sobre a 

necessidade do desenvolvimento para a paz. Um discurso de modernidade alternativo, que 

conciliava o capitalismo e a falta de desenvolvimento, e superava os aspectos mais radicais da 

teoria da dependência, fazendo coincidir o desejo de industrializar-se com o desejo de justiça 

social, com um mundo mais justo. Sodré cita o teórico político marxista Harold Laski, 

enfatizando que a paz não seria possível “enquanto alguns continuarem pobres […] a extensão 

da abundância for tida como ameaça para os controladores dos instrumentos de produção, de 

discriminação racial, religiosa, econômica” (Laski, apud Sodré, 1995:288). O tom de 

resistência de seu discurso pode ser entendido através da análise da erosão da relação Brasil-

Estados Unidos, que tinha como fundo não apenas os problemas “brasileiros”, mas 

principalmente o reposicionamento da política externa norte-americana para o mundo e para a 

América Latina mais especificamente.  

Do lado norte-americano, o governo Reagan, que assumiu em 1981, tinha por 

objetivo recuperar a posição estratégica e hegemônica dos Estados Unidos no mundo. 

Naquele momento havia uma percepção de declínio do poder norte-americano que estava 

atrelada a uma série de desventuras ocorridas no plano interno e externo (críticas à Guerra do 

Vietnã nos anos 60 e 70; eleição do candidato democrata James Carter, em 1976; recessão e 

perda de competitividade econômica, etc). Legado do período Carter, o acirramento do 

conflito com os governos autoritários da região, inclusive o do Brasil, tornou-se o nó górdio 

da relação desses países com os Estados Unidos de Reagan. A política intervencionista, em 

termos econômicos e políticos - como no caso da ilha de Granada, da Nicarágua e de 

Honduras – somada à linguagem apocalíptica do presidente Reagan, compôs o quadro de 

recrudescimento da Guerra Fria e de endurecimento em relação à América Latina.  

Em um seminário sobre a relação entre os Estados Unidos e a América Latina sob 

uma perspectiva brasileira, promovido pelo Instituto de Relações Internacionais da PUC-RJ, o 

cientista político Hélio Jaguaribe (198526) afirmaria que as discrepâncias entre as visões de 

mundo norte-americana e brasileira seriam a principal causa dos conflitos diplomáticos de 

                                                 
26 O seminário teria como produto o livro Brasil-Estados Unidos na Transição Democrática (1985) que contaria 

com as contribuições de  Marcílio Marques Moreira, Celso Lafer, Hélio Jaguaribe,  Maria da Conceição 
Tavares, Roberto Abdenur, Severo Gomes, Winston Fritsch, Paulo Nogueira Batista Jr. Walder de Góes e 
Roberto Saturnino Braga. 
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então. Jaguaribe foi membro influente no debate sobre o desenvolvimento no Brasil, tendo 

desenvolvido uma ideia muito difundida no meio intelectual, a de “nacionalismo de fins”27. 

Em uma reformulação da noção de ocidentalidade do Brasil, Jaguaribe diria que não seria 

preciso que o Brasil fizesse algum tipo de esforço para tornar-se ocidental, porque seu 

passado já havia lhe legado essa condição. Mas, por outro lado, a superação do atraso, 

reformulado em termos de ascensão ao Primeiro Mundo, exigiria sim um esforço conjunto: do 

Brasil com a comunidade internacional. O investimento internacional no Brasil tinha enormes 

chances de retorno (em energia, alimentos e produtos secundários), mas não interessava aos 

Estados Unidos. A não complementaridade das economias norte-americana e brasileira faria 

com que o multilateralismo se tornasse condição sine qua non para a atuação internacional do 

Brasil democrático (Jaguaribe, 1985). 

A política externa do governo Collor também tinha um discurso de resistência às 

imposições dos países industrializados, mas estava repleta de exemplos de aproximação do 

Brasil com o Primeiro Mundo (viagens presidenciais aos Estados Unidos, ao Japão, e à 

Europa), que sinalizavam para o abandono da retórica terceiro-mundista e de confronto com o 

sistema internacional. 

 

2.3.1. A agenda "negativa" 

 

Como vimos, o clima em que assume o presidente Sarney não era favorável. Os 

desafios eram grandes: promover a democratização do país e garantir sua inserção num 

sistema internacional em transição. O principal passo era diminuir os pontos de tensão com os 

EUA. Nesse sentido, quando o embaixador Marcílio Marques Moreira foi designado para a 

embaixada brasileira em Washington, em 1986, sua missão era transformar a "agenda 

negativa" das relações Brasil-Estados Unidos em uma "agenda positiva", fortalecendo a 

imagem do país no exterior via “redução de danos”.  

Começou com o Sarney. Acho também que foi para isso que ele me mandou lá. 
Acho que o presidente, como eu disse, ficou impactado por sua visita a Washington. 
Não chegou a haver um entrevero, mas, enfim, houve uma relação dura com o 
próprio Reagan na chegada (...) Por outro lado, Sarney era um homem que tinha uma 
sensibilidade para as coisas que estavam mudando no mundo [não era um enrustido, 
não era um Itamar]. Da mesma maneira que ele procurou mudar o eixo da relação 
com a Argentina, acho que também tinha a idéia de que as coisas estavam mudando, 
e de que os Estados Unidos eram o nosso parceiro mais importante (Moreira, 
2001:219) 

                                                 
27 Jaguaribe, H. O nacionalismo na atualidade brasileira. Rio de Janeiro, ISEB, 1958. 
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A transformação dessa agenda implicava em “abrir” um espaço de diálogo com os 

Estados Unidos, através da população norte-americana mais intelectualizada, não apenas o 

corpo diplomático e os funcionários das agências de crédito, mas também o público 

universitário e a sociedade civil em geral. O que levou o embaixador a proferir palestras em 

diversas universidades e a conceder várias entrevistas na tentativa de se aproximar da opinião 

pública norte-americana e mostrar que os problemas do Brasil – desmatamento, altos índices 

de inflação, desorganização administrativa, etc. - eram principalmente uma preocupação e um 

interesse do Brasil. A intenção era deixar em evidência que o país tinha uma posição ativa e 

que buscava resolver seus dilemas. 

A "agenda negativa" das relações Brasil-Estados Unidos era repleta de temas de tensão 

como a dívida externa, a questão das patentes e as disputas na área de informática, além de 

meio ambiente e comércio de armas. A questão das patentes envolvia uma reclamação formal 

da Associação de Produtores Farmacêuticos (PMA na sigla em inglês) levada ao governo 

norte-americano. Os fabricantes de remédios norte-americanos, que ocupavam a maior parte 

do mercado brasileiro, reclamavam da lentidão e da falta de critérios do processo adotado pelo 

Ministério da Saúde para liberar patentes e alegavam que estavam sendo prejudicados em 

benefício de outros laboratórios estrangeiros. Havia uma reclamação formal contra a recusa 

do Ministério da Saúde brasileiro conceder patentes a novos medicamentos produzidos pelo 

mercado norte-americano, e contra a defasagem dos preços dos medicamentos em relação ao 

mercado internacional, em função da proibição de reajustes que foi imposta pelos planos 

econômicos. Investigações foram abertas pelo governo norte-americano no âmbito do GATT 

(mais tarde as negociações se transfeririam para a OMC), tendo como base para suas 

reivindicações o Código de Propriedade Industrial brasileiro de 1971. Esse código já era 

considerado obsoleto e já se discutia a necessidade de reformá-lo para incluir novos produtos 

e regulamentar patentes, além de incluir os direitos autorais de uma forma mais ampla. Em 

fevereiro de 1988, o governo brasileiro formou um grupo interministerial para avaliar a 

política brasileira nas áreas farmacêutica e de química fina, tendo concluído, no entanto, três 

meses depois que a política não demandava revisão. No mesmo mês, as patentes para 

processos farmacêuticos foram liberadas, sendo mantidas as patentes para os produtos finais. 

Tal decisão foi considerada insatisfatória pelo governo americano que, em outubro de 1988, 

resolveu sobretaxar as importações brasileiras para resgatar os prejuízos sofridos pela 

economia americana, gerando uma perda de receita para o Brasil da ordem de 

aproximadamente US$39 milhões (Tachinardi, 1993). Embora os debates nacionais em torno 
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das patentes não tenha tido a mesma carga ideológica dos debates sobre informática, já que a 

indústria nacional nesse setor era muito fragmentada e quase inexpressiva, representando 

apenas 5% do mercado nacional, a solução demorou muito tempo para chegar (as negociações 

foram concluídas em 2001). Moreira atribui essa demora à falta de articulação e de expertise 

governamentais para reelaborar o já caduco Código de Propriedade Industrial de 197128. No 

que toca à posição do Itamaraty, embora ele reconheça que havia focos de resistência internos 

que colaboraram para o atraso das soluções, o grupo que era hegemônico e liderou as 

negociações com os Estados Unidos era chefiado pelo secretário-geral Paulo Tarso Flecha de 

Lima e o diplomata Marcos Azambuja, que representavam a ala mais progressista. Cabia ao 

embaixador do Brasil em Washington negociar sobre a sanção junto ao United States Trade 

Representative (USTR) - órgão responsável pela execução da política comercial dos Estados 

Unidos; mas também com a PMA: conversava-se com a PMA e conversava-se com o USTR, 

onde o diálogo só foi estabelecido de forma saudável quando Carla Hills assumiu a direção do 

órgão no governo Bush em 1989, substituindo Clayton Yeutter.  

A disputa em torno da propriedade intelectual se impunha no âmbito multilateral das 

negociações da Rodada Uruguai do GATT, que ocorreram entre 1986 e 1994. Aos Estados 

Unidos interessava criar um regime internacional na área de propriedade intelectual29 e para 

isso havia o apoio da Comunidade Europeia.  Dentro desse contexto, havia uma disputa entre 

os países desenvolvidos e os em desenvolvimento. A Seção 30130 foi usada como mecanismo 

de pressão contra México, Índia, Coréia e Brasil, tendo sido aplicada neste último caso. Em 

1988, Rubens Ricupero, representante brasileiro no GATT, solicitou a formação de um painel 

para investigar as retaliações comerciais impostas pelos Estados Unidos. Em sua defesa, o 

Brasil alegava que as retaliações excediam os prejuízos norte-americanos e que a “não-

proteção de patentes de produtos farmacêuticos, químicos e alimentícios estava de acordo 

com a Convenção de Paris, de 1883" (Moreira, 2001). Mesmo antes do prazo de dez anos 

estabelecido pelo Acordo TRIPS (Acordo Relativo aos Aspectos do Direito da Propriedade 

Intelectual Relacionados com o Comércio - ADPIC, na sigla em português) de 1994, para a 

adaptação das legislações nacionais aos novos parâmetros de regulação da propriedade 

intelectual, o Brasil aprovou, em 1996, uma nova legislação de patentes, revogando o Código 

                                                 
28 Lei 5772, de 21 de dezembro de 1971. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5772.htm 

(acessado em 9/3/2011). 
29 Para mais informações ver Cepaluni (2005) e Arslanian (1994). 
30  A Seção 301 da Lei de Comércio de 1974, é um dispositivo que permite aos Estados Unidos lançar mão de 

retaliações comerciais contra países estrangeiros para defender seu próprio comércio. 
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de Propriedade Industrial de 197131. 

A disputa da informática caracterizava-se pela vigência da lei de reserva nacional de 

mercado e pelas acusações norte-americanas calcadas no uso ilegal de copyright de software 

por parte do Brasil, nas barreiras impostas aos produtos norte-americanos e nos efeitos 

adversos sobre os investimentos norte-americanos no setor. Em 1986, os Estados Unidos 

ameaçaram usar a Seção 301 da Lei de Comércio norte-americana contra o Brasil alegando 

prática desleal no comércio internacional. O governo brasileiro levou à votação um projeto de 

lei que regulamentava o uso de software, que foi aprovado em junho de 1987. Assim, o 

presidente Reagan decidiu suspender as investigações contra o Brasil nas áreas de propriedade 

intelectual e importação de produtos de informática. Mas em setembro do mesmo ano, com a 

decisão da Secretaria Especial de Informática (SEI), ligada ao Ministério da Ciência e 

Tecnologia, de proibir a comercialização do programa MS-DOS (naquele momento licenciado 

à Microsoft) baseada na existência de um similar nacional, o governo norte-americano 

ameaçou sobretaxar as importações brasileiras para compensar prejuízos causados ao 

comércio norte-americano (Vigevani apud Moreira, 2001). As ameaças seriam suspensas 

depois de um período de negociações diplomáticas que culminariam com a autorização para a 

comercialização de uma versão mais recente do programa MS-DOS, feita pelo Conselho 

Nacional de Informática (Conin); e a aprovação da lei de software, que garantiram a 

flexibilização da lei de reserva do mercado em 1989. 

As discussões sobre a lei da reserva de mercado demonstram bem a polarização das 

posições mais nacionalistas e mais liberalizantes. A ala mais nacionalista podia ser 

identificada, segundo Moreira (2001), no Ministério da Ciência e Tecnologia, especialmente 

na figura de seu ministro; na SEI, e em alguns setores mais desenvolvimentistas do Itamaraty, 

que defendiam a reserva de mercado para incentivar o desenvolvimento de uma indústria 

nacional no setor. Mas os defensores da liberalização, representados pelo MRE e pelos grupos 

de pressão empresarial advogavam que a lei impedia a modernização da indústria nacional, 

que sem renovação tecnológica tornar-se-ia obsoleta. Esse conflito foi dirimido quando a 

reserva de mercado deixou de existir, em dezembro de 1992. 

 

2.3.2 A aproximação com a vizinhança 

 

Outras ações importantes, refletindo projetos de mais longo prazo, foram as 

                                                 
31  Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. 



63 

 

iniciativas de aproximação do Brasil com sua vizinhança nos anos 80. Junto a alguns dos 

países latino-americanos, o Brasil participou de um mecanismo de concertação política, ao 

lado de Argentina, Peru e Uruguai, em apoio ao Grupo de Contadora, formado por México, 

Panamá, Colômbia e Venezuela, como fórum político democrático em resposta à política 

intervencionista norte-americana na América Central. Os conflitos, oriundos de movimentos 

nacionais de libertação política, na Guatemala, em El Salvador e na Nicarágua deixariam 

milhares de mortos. Em 1986, os dois grupos passariam a formar o Grupo do Rio32. Embora o 

Grupo não tenha tido influência sobre as relações bilaterais do Brasil com os Estados Unidos, 

segundo alguns observadores, sua importância reside no fato de ter sido o primeiro 

mecanismo de diálogo político exclusivamente latino-americano33. Do mesmo modo, o 

vínculo estabelecido com a Argentina, através de acordos de cooperação técnico-científica, 

abriu espaço para a articulação de um grupo negociador formado também por Paraguai e 

Uruguai, o Mercado Comum, com vistas a fortalecer a posição negociadora dos países do 

grupo no contexto do programa de investimentos norte-americano para o continente, a 

Iniciativa para as Américas, lançado em junho de 1990. Mais tarde, o grupo se tornaria o 

Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). Segundo Malamud (2004), o Mercosul teria um 

caráter singular, diferindo do North American Free Trade Agreement - NAFTA e da 

Comunidade Econômica Europeia - CEE, porque buscaria englobar um duplo processo: de 

integração econômica e de cooperação política. Esse projeto de integração, que a CEPAL 

classificaria como “regionalismo aberto”, incluía a diversificação das economias nacionais, a 

diminuição da vulnerabilidade externa e a atração de investimentos estrangeiros, de modo a 

permitir a criação de um mercado comum latino-americano exemplar para os outros países da 

região superarem o modelo de substituição das importações (Corazza, 2006). A globalização e 

a regionalização eram percebidas como uma ameaça às economias em desenvolvimento já 

profundamente enoveladas no sistema capitalista. Ademais, as dificuldades no processo de 

negociação da dívida externa dos países latino-americanos tinham servido para demonstrar o 

parcial fracasso da mobilização dos países devedores por uma negociação mais “justa”, nos 

termos definidos pelo Consenso de Cartagena34.  

                                                 
32 Em 2010, o Grupo do Rio passaria a fazer parte da Comunidade dos Estados Latino-Americanos e 

Caribenhos (CELAC). Para mais informações acessar http://www.itamaraty.gov.br/temas/america-do-sul-e-
integracao-regional/celac 

33 Ver Avila (2003) 
34  Declaração de Cartagena, de 22 de junho de 1984, assinada por 11 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Equador, México, Peru, República Dominicana e Venezuela. A declaração previa a "necessidade 
de coordenação política da questão da dívida a nível internacional (...) [pois] somente a vontade conjugada 
dos Governos dos países credores e devedores permitirá modificar as condições atuais, que impedem o 
alcance de soluções adequadas e duradouras"  (Arquivo Renato Archer) 
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O México, que enfrentava uma crise econômica tão intensa quanto a brasileira, foi o 

primeiro país latino-americano a renegociar sua dívida externa com o FMI, três anos depois 

de ter declarado a moratória em 1982. A postura mexicana foi interpretada como prejudicial 

aos demais países devedores, por enfraquecer a posição negociadora frente aos países 

credores (Bresser-Pereira, 2006). No FMI, a doutrina do Plano Baker tornava as negociações 

mais complicadas, porque fazia com que a dívida fosse quase impagável ao não admitir 

descontos do montante principal e impor condições de ajuste econômico austeras. Houve 

então, uma importante inflexão, que foi fundamental para resolver o problema da dívida, uma 

vez que o Plano Brady, cuja origem do nome remonta ao secretário de Estado do governo 

Reagan, Nicholas Brady, propunha a flexibilização do pagamento com a securitização da 

dívida (através da comercialização de bônus). 

O processo de integração se intensificou, é verdade, mas ao longo da década de 90 

muitos foram os percalços. Além das dificuldades de coordenação da ação econômica nas 

negociações multilaterais, a falta de complementaridade das economias latino-americanas, e 

em especial das economias do Mercosul, produziriam uma série de conflitos comerciais, mais 

notadamente no que diz respeito as tarifas externas comuns. Se o Mercado Comum havia 

surgido como um esquema cooperativo de negociação, a experiência bem-sucedida indicava 

que o modelo poderia se replicar. O perfil de atuação brasileiro, senão cooperativo, pelo 

menos coordenado, não colaboraria para o aprofundamento dos laços econômicos e 

comerciais com a América do Sul, dada sua resistência em assumir os custos de ser a maior 

economia do bloco (ver Hurrell, 2010). A integração mexicana ao processo de formação da 

área de livre comércio da América do Norte, assim como a decisão tomada por muitos países 

da região de negociar acordos comerciais bilateralmente com os Estados Unidos, colocaram 

algumas questões para o Brasil a respeito dos benefícios de aderir ao projeto da Área de Livre 

Comércio das Américas (ALCA). As resistências criadas calcavam-se na avaliação de que o 

país teria pouco a ganhar e muito a perder envolvendo-se em tais arranjos de integração 

econômica. 

 

2.3.3 A questão do Meio Ambiente 

 

Outro tema de fundamental importância foi o do Meio Ambiente. A primeira 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente aconteceu em Estocolmo (Suécia) em 

1972. Com a publicação do documento final Nosso Futuro Comum, também conhecido como 

Relatório Brundtland, definiram-se alguns dos princípios fundamentais para a convivência do 
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homem com o planeta, diante das inúmeras evidências de degradação ambiental 

(desertificação, seca de rios, descongelamento das calotas polares, etc) e humana (miséria) 

produzidas por causa do crescimento econômico. Para Lago (2006), esse seria o marco da 

consolidação da imagem do Brasil como inábil para gerir e garantir a existência de seu 

patrimônio natural. Essa imagem reforçava as divergências existentes entre a ênfase brasileira 

sobre o desenvolvimento industrial e agrícola e as preocupações de vários segmentos sociais 

internacionais. 

Durante os anos 80, o Brasil era recriminado pela comunidade internacional pelo 

descaso com os desmatamentos e queimadas, especialmente na região amazônica. O 

assassinato do líder seringueiro Chico Mendes, em 1987, produziu um choque e representou 

um desafio diplomático para o país. Chico Mendes atuou nos anos 70 e 80 como defensor das 

comunidades amazônicas, no Acre, contra os interesses dos fazendeiros locais. Chegou a ser 

vereador pelo MDB no final dos anos 70 e tão logo teve fim o bipartidarismo filiou-se ao PT, 

ajudando a organizar o partido no Acre. Tornou-se presidente do Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de Xapuri (AC) e organizou o 1° Encontro Nacional de Seringueiros e, mais tarde, o 

Conselho Nacional dos Seringueiros, dando-lhe projeção nacional. Nesse momento, Mendes 

apresentou a proposta de organização da União dos Povos da Floresta, movimento que 

reivindicava a reforma agrária e o respeito às terras indígenas. Por sua atuação em defesa das 

terras amazônicas, Mendes angariou a inimizade de fazendeiros locais e acabou sendo 

assassinado em sua casa, em dezembro de 1988. Seu assassinato desencadeou uma série de 

críticas ao governo brasileiro veiculadas na imprensa nacional e internacional, relativas ao 

desmatamento da Amazônia e ao descaso com a punição dos culpados. Um dos resultados foi 

o reconhecimento e a criação pelo governo brasileiro, em março de 1990, das reservas 

extrativistas, através do decreto 9889735. 

Para o embaixador Moreira, o assassinato de Mendes foi um turning point na forma 

como o Brasil lidava com seus problemas internacionais, como respondia às críticas: 

  

enfim, Chico Mendes acabou levando, realmente, à reviravolta e ao oferecimento do 
Brasil de sediar a Eco-92, o que foi uma coisa muito sagaz da política brasileira. O 
oferecimento ainda foi feito no governo Sarney, mas foi implementado no governo 
Collor. A Eco-92 foi uma bela manobra, no bom sentido da palavra, da diplomacia 
brasileira" (2001:208).  

 

O próprio Moreira participou de um ato ecumênico em Washington em homenagem a 

Chico Mendes, ocasião em que pediu a palavra e falou sobre o comprometimento do país em 

                                                 
35  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D98897.htm. 
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relação ao tema do desmatamento. O embaixador brasileiro contou com o apoio dos "novos 

atores", grupos ambientalistas brasileiros que o auxiliaram no diálogo com a sociedade norte-

americana, conferindo à sua atuação na embaixada um caráter democrático.  

Ainda durante o governo Sarney, o Brasil se candidataria para sediar a II Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que se realizaria 

no Rio de Janeiro, em junho de 1992, já sob o governo Collor. A Conferência, a primeira 

grande conferência da ONU nos anos 90, cumpriu o papel de referendar o conceito de 

“desenvolvimento sustentável”36, unindo uma demanda dos países emergentes por 

modernização, às demandas por maior controle sobre as emissões de gases poluentes dos 

países desenvolvidos, por exemplo.  

Como mostra Lago (2006) a posição brasileira na Conferência do Rio foi 

fundamental para estabelecer o conceito de desenvolvimento sustentável na agenda 

internacional. A importância do tema também repercutiu sobre a percepção internacional com 

respeito ao país, em virtude de suas reservas naturais, sendo um dos maiores reservatórios de 

água potável do planeta e o país com maior biodiversidade (tanto biológica como genética), o 

Brasil era “naturalmente” o foco das atenções. Como resultado do processo de 

industrialização, as questões ligadas à produção industrial, à agricultura, à ciência e à 

tecnologia, em sua relação com o crescimento econômico tornaram-se prioritárias na agenda 

nacional. Por isso, o debate sobre o meio-ambiente e o desenvolvimento era de sumo interesse 

e a participação brasileira imprescindível. Para Lago, o Brasil atuou de forma pragmática, a 

fim de garantir seus interesses na área e, graças ao padrão de atuação pró-ativo do país nas 

Nações Unidas, foi-lhe possível exercer influência sobre os debates. 

É notável que, ao contrário de outros temas como política comercial e energia 

nuclear, houve convergência entre a posição brasileira e os anseios da comunidade 

internacional quanto aos problemas ambientais. A forma como a diplomacia brasileira, já sob 

a administração do chanceler Lafer, atuou na organização e durante os debates encetados por 

representantes de vários países do mundo é frequentemente classificada positivamente, sendo 

considerada um êxito diplomático por nossos personagens. O êxito se refere não apenas à 

capacidade organizativa da diplomacia brasileira, mas também à habilidade com que esta 

orientou os debates e conseguiu o comprometimento da comunidade internacional com o tema 

do desenvolvimento sustentável. 

                                                 
36 Embora o termo "desenvolvimento sustentável" não tenha sido usado pela primeira vez nos documentos 

oficiais resultantes da Eco-92, foi a partir de então que ele adquiriu maior penetração no debate político 
internacional. 
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A implicação lógica do conceito de desenvolvimento sustentável é o vínculo que se 

estabelece entre os temas ligados á preservação da vida e dos recursos naturais (especialmente 

no que diz respeito à utilização de combustível fóssil e a utilização de fontes de energia 

renováveis) e a necessidade de crescimento econômico (investimentos e ampliação do parque 

industrial). Lago (2006) afirma que o "temor de que a agenda ambiental cria [sse] novas 

barreiras ao comércio, bem como as tentativas dos países desenvolvidos de favorecer agendas 

seletivas de cooperação, tem acentuado [acentuaram] as divergências Norte-Sul" (p.20). Nas 

palavras de Lafer: “a ideia do desenvolvimento sustentável me parecia um conceito 

fundamental, pois relegitimava o tema do desenvolvimento dentro de uma visão global e 

alocava as relações Norte-Sul sob o signo da cooperação” (1993:276). Ao final, foram 

emitidos os seguintes documentos: a Agenda 21, a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, a Declaração de Princípio sobre as Florestas, Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima e a Convenção sobre Diversidade Biológica, as duas 

últimas com poder vinculante. Além de projetar a imagem do Brasil internacionalmente de 

forma positiva (como um país comprometido com a preservação do meio ambiente e a 

superação das desigualdades sociais), a conferência serviu como estímulo às ações no plano 

interno que resultariam na criação do Ministério do Meio Ambiente37, ainda em 1992.  

 

2.3.4 A Questão Nuclear 

 

A história dos primeiros governos da Nova República brasileira representa um 

período de crise de legitimidade do Estado e dos projetos estatais. Como lembra Golob 

(2003), momentos de grande incerteza são especiais no que se refere à permeabilidade de 

novas ideias, que adentram a máquina estatal e conseguem alterar padrões estabelecidos de 

pensar e planejar. E, dentro desse quadro de alteração da percepção do Brasil sobre seu lugar 

no cenário internacional, buscando a normalização das relações internacionais do país, o 

Brasil se engaja na construção de uma instituição de cooperação de controle e estudo da 

energia atômica com a Argentina.  

A discussão sobre a importância de controlar e deter a tecnologia de produção da 

energia nuclear, no Brasil, datava da primeira metade do século XX, ainda nos governos de 

                                                 
37 Em 1985, havia sido criado o Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, que mais tarde se 

tornaria uma Secretaria de Meio Ambiente ligada à Presidência da República (1990), para finalmente se 
tornar o Ministério do Meio Ambiente, em 1992. No ano seguinte, passaria a se chamar Ministério do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal. Para transformar-se em Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, dois anos depois. Quando, finalmente, retomou o nome de Ministério do 
Meio Ambiente, em 1999. 
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Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek, e havia mobilizado a sociedade nacional. A insistência 

do Brasil em não aderir ao Tratado de Não Proliferação (TNP), em 1968, em virtude da visão 

nacionalista dos militares que estavam no poder, configurou um ponto de atrito e divergência 

quando o país se democratizou e buscou aproximar-se do mundo. Assim como o contencioso 

da informática, que polarizou as elites políticas do país, a questão da energia nuclear ainda 

estava impregnada pelas visões que associavam o direito de produzir energia nuclear (e 

possivelmente a bomba atômica) à aspiração de soberania nacional. Em 1975, com o Acordo 

Brasil-Alemanha para cooperação na área nuclear, foi dado um passo em direção à produção 

nacional de energia atômica para fins pacíficos. Embora o acordo previsse a construção de 

oito usinas, apenas uma foi construída, Angra 138, no estado do Rio de Janeiro. Durante o 

governo Sarney, em 1987, foi anunciado que o Brasil teria conseguido, a partir da utilização 

de ultracentrífugas, deter o processo completo de produção de energia atômica. No mesmo 

ano, aconteceu o acidente envolvendo a contaminação de duas pessoas com partículas de 

césio 137, em Goiânia (GO), que reacenderam os debates sobre os efeitos colaterais de uma 

possível catástrofe nuclear. Mas a aproximação do presidente Sarney com o presidente 

argentino Alfonsin, para cooperação na área nuclear e no processo de pacificação da região, 

terminou por colocar na berlinda os diversos "programas paralelos" desenvolvidos pela 

Aeronáutica, a Marinha e o Exército brasileiros. Os principais passos em direção à 

normalização dessa questão foram dados durante o governo Collor. O presidente promoveu 

uma revisão das atividades da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), então 

responsável pela coordenação dos programas paralelos. A sua famosa visita a um campo de 

testes da Aeronáutica, na Serra do Cachimbo, no Pará, foi um sinal claro de que o país 

desejava retirar da sua conta qualquer aspecto negativo ou suspeita de que ele pudesse 

representar uma ameaça à paz mundial. A visita, testemunhada por repórteres, incluiu no 

programa o ato de jogar a pá de cal em um buraco supostamente usado para testes nucleares. 

Foi assim também com a criação da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e 

Controle - ABACC, nos anos 90, que representou um passo em direção a desnuclearização da 

região. A Argentina aderiria finalmente ao TNP em 1995 e o Brasil em 1998. Esse foi um sinal 

significativo para a comunidade internacional, um aceno para o Ocidente. 

É importante ressaltar que muitas das decisões políticas tomadas nesse período só 

podem ser compreendidas dentro de um quadro de dupla tensão: doméstica e internacional. 

                                                 
38 A segunda usina da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto, Angra 2, obteve licença de construção em 

1981, mas só começou a funcionar em março de 2000. A terceira usina está em construção. Para mais 
informações ver  a página da Comissão Nacional de Energia Nuclear ( www.cnen.gov.br). 
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Mais uma vez, a posição do país em temas como energia nuclear, direitos humanos, 

propriedade intelectual, reserva de mercado impunham uma barreira na plena inserção 

internacional brasileira ao colocar o país na rota de colisão com os Estados Unidos, então seu 

maior parceiro comercial. 

No curto período do governo Collor (1990-1992), a posição brasileira representou 

um ponto de inflexão, uma assertiva em direção ao Ocidente, com a abertura comercial e a 

reforma econômica e administrativa, que preconizavam a adoção dos ideais liberais de menor 

intervenção do Estado e de maior liberdade econômica. A adesão brasileira, em 1992, aos 

Pactos de Direitos Humanos de 1966 e a Convenção Interamericana de Direitos Humanos de 

1969, assim como a realização da Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente no Rio de 

Janeiro, no mesmo ano, foram atitudes indicativas da vontade brasileira de inserir-se 

internacionalmente.  

Amado Cervo (2001, 2006) colocou a questão em termos de substituição de 

paradigmas: onde havia um projeto de Estado forte que funcionava como motor do 

desenvolvimento, existiria então um projeto novo, em que o Estado era apenas o 

administrador tímido da modernização. Esse novo projeto, de cunho liberal, pressupunha 

também um Estado conectado com o “mercado mundial”. De forma errática, a política externa 

buscaria viabilizar essa postura internacionalista. 

No governo de transição de Itamar Franco, muito desse projeto ficou em estado 

estacionário, devido aos problemas internos resultantes do desgaste provocado pelo processo 

de impeachment movido contra o presidente eleito, mas também por uma contradição interna 

das elites dirigentes: a divergência sobre o Estado forte x Estado mínimo. Franco assumiu 

colocando-se contra o presidente Collor e logo desfiliou-se do PRN, para filiar-se ao PMDB. 

Em seu governo, contou com o apoio do PSDB e do PFL. Mas a implantação de um plano de 

estabilização econômica no início de 1994, com a adoção de uma nova moeda, o Plano Real, 

foi fundamental para que o país pudesse “voltar aos trilhos” da economia internacional. Foi a 

sua bem sucedida implementação que forneceu inclusive uma moeda valiosa para a eleição 

como presidente de um dos idealizadores do plano, o ministro da Fazenda Fernando Henrique 

Cardoso, no final do mesmo ano. Com o governo Fernando Henrique (1995-2002), as metas 

de estabilização econômica e democratização foram levadas adiante em um projeto de 

"autonomia pela integração" (Cardoso, 2001), um projeto de atuação não isolacionista, que 

buscava a afirmação da autonomia brasileira em diálogo com o mundo. O Brasil buscava 

garantir sua posição no jogo internacional para viabilizar o desenvolvimento e a consolidação 

democrática.  
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É muito afortunado, para o Brasil, no alvorecer do século XXI, que os valores que 
ele cultiva internamente, como parte de sua identidade nacional, são também, em 
grande medida, os valores prevalecentes no plano internacional. [...] Em função 
disso, reforçou-se nossa credibilidade e nossa habilidade de atuar nos assuntos 
internacionais aumentou de forma proporcional. O Brasil não se sente ameaçado 
pelo mundo. Sentimo-nos desafiados pelo mundo. E há uma grande diferença entre 
uma ameaça e um desafio. (Cardoso, 2001:6) 

 
Nesse processo de construção da democracia, a interpretação da diplomacia brasileira 

sobre o ambiente externo e a visão externa sobre o país condicionaram o seu posicionamento 

internacional e a definição de sua política externa. Mas, mesmo antes da assunção de 

Fernando Henrique Cardoso ao poder, o projeto de inserção internacional do Brasil estava se 

desenhando. Lima (1994) alega que razões ideológicas e pragmáticas explicam o retorno ao 

padrão da "aliança estratégica" com os Estados Unidos durante o governo Collor. Esse 

fenômeno tinha como motivação a possibilidade de ocorrência daquilo que Adam Przeworski 

(1993) chamou de "modernização via internacionalização”, e na necessidade de remover os 

pontos de fricção com os Estados Unidos a fim de restabelecer a reputação brasileira frente às 

agências econômicas internacionais e sensibilizar os países credores no que se refere a 

negociação da dívida externa. Mesmo considerando que o projeto liberal tenha surgido como 

alternativa ao fracassado modelo de desenvolvimento voltado para dentro (especialmente nos 

países do Sul capitalista e do Leste europeu), no caso do Brasil, a adoção do projeto de 

reforma do Estado adquiriu características singulares, porque se chocava com os valores 

hegemônicos antes vigentes entres as elites brasileiras (especialmente os militares), como a 

soberania nacional, a autonomia e a industrialização como projetos nacionais (Lima, 1994). 

Dentro desse contexto, teve lugar um intenso debate político, na busca por alternativas ao 

modelo liberal. E, ao mesmo tempo, novos conjuntos de ideias passaram a circular nas altas 

esferas do poder. É assim que entramos na segunda parte desse capítulo, nos aproximando de 

alguns dos personagens que tiveram um papel fundamental na formação do consenso que 

orientou a reforma política a partir de meados dos anos 90. 

 

2.4. A tríade da normalização 

 

Selecionamos três personagens para a análise das questões propostas para a 

dissertação: Gelson Fonseca Júnior, Celso Lafer e Rubens Ricupero. 

Gelson Fonseca foi assessor do secretário-geral Paulo Tarso de Flecha e Lima 

durante o governo Sarney. À convite do embaixador Marcos Coimbra, cunhado do presidente 

Collor, atuou como assessor especial da presidência, ao lado do embaixador José Guilherme 
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Merquior, um grande liberal. Foi o responsável pelos discursos e pela agenda presidenciais. 

Durante a visita do candidato eleito aos Estados Unidos, na parada em Washington, hospedou-

se na casa do embaixador Moreira, junto com Zélia Cardoso de Melo e Marcos Coimbra. 

Moreira foi um dos poucos que permaneceu no cargo depois da posse de Collor. Este se 

encontrou com o presidente Bush e apresentou os principais pontos de seu discurso de posse, 

que girou em torno da inserção do Brasil no Primeiro Mundo, como parte de um projeto 

modernizante (Moreira, 2001). 

Com o impeachment de Collor, o posto de assessor especial é então ocupado por Vera 

Pedrosa. Logo, com a proximidade que tinha de Fernando Henrique Cardoso, que havia 

conhecido nos anos 70 nos Estados Unidos, quando então desenvolvia sua tese de doutorado 

sobre a Teoria da Dependência, Fonseca foi convidado a presidir a Fundação Alexandre de 

Gusmão (FUNAG), ligada ao Ministério das Relações Exteriores. Como presidente desta 

instituição, ao lado de Marcos Galvão, organizou uma série de seminários para discutir temas 

de política internacional, como aqueles que resultaram na publicação da coleção Temas de 

Política Externa, em dois volumes. Enquanto exerceu esse cargo, a pedido do presidente 

Cardoso, Fonseca reuniu uma série de nomes - Clodoaldo Hugueney, Sérgio Amaral, Vilmar 

Farias, Luciano Martins, Luiz Felipe Lampreia, Sebastião do Rego Barros, Fred Araújo e 

Celso Lafer - senão embaixadores, pessoas que tinham uma relação estreita com o debate 

sobre política externa no Brasil (ou que tinham um bom trânsito no Itamaraty). 

Ainda durante o governo Cardoso, em 1999, Fonseca foi enviado, em substituição a 

Celso Amorim, à representação brasileira em Genebra pelo ministro Lampreia, com quem já 

havia trabalhado nos tempos do ministro Azeredo da Silveira (1974-1979). Segundo Fonseca 

(2010), essa substituição era um desejo do ministro, que considerava a gestão de Amorim 

muito "ativista" e, portanto arriscada do ponto de vista do comprometimento brasileiro. 

É interessante perceber que Fonseca não se coloca como um formulador político ou 

uma cabeça pensante, mas como mero executor, um funcionário público comum: "eu não 

estava ali formulando política externa, fazendo propostas políticas". Embora ele se coloque 

como figura secundária no processo de formulação da política externa brasileira, sua 

permanência e crescente importância ao longo do período em análise o qualifica para compor 

a tríade de "agentes da normalização", considerando que esse grupo assumiu um papel 

fundamental na afinação do discurso do Itamaraty e do governo Fernando Henrique em 

termos de política externa. 

Para Fonseca, a nomeação de Lampreia como ministro das Relações Exteriores foi 

fundamental para oxigenar o Itamaraty com novas ideias em torno de um novo projeto de 
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inserção internacional para o Brasil. Lampreia havia sido o secretário-geral de Cardoso, 

quando este ocupou o cargo de ministro das Relações Exteriores. A facilidade de diálogo entre 

o ministro e o presidente permitiu, segundo ele, uma grande autonomia ao Itamaraty. Talvez 

seja por isso que para Fonseca o órgão tenha funcionado como locus de formulação da 

política externa durante os anos FHC. 

Celso Lafer entrou no Ministério das Relações Exteriores em 1992, no contexto de 

uma reforma ministerial promovida pelo presidente Collor. A reforma havia sido 

desencadeada pela necessidade de "ampliar a base parlamentar" do governo em meio a uma 

crise institucional. Dessa reforma o PSDB, partido ao qual Lafer era filiado, se recusava a 

participar. Seu nome foi indicado pelo então ministro da Fazenda, Economia e Planejamento, 

Marcílio Marques Moreira, amigo íntimo de Lafer, "porque ele [Moreira] sentia que o 

entrosamento entre economia e relações exteriores era fundamental para o projeto de 

modernização que tinha em mente e para a visão que o presidente tinha sobre a inserção 

internacional do Brasil" (Lafer, 1993:271). O convite só foi aceito depois de uma longa 

conversa com o presidente, articulada por Moreira, ao final da qual ele sairia com a impressão 

de que "teria a oportunidade de servir ao país iniciando algo novo e criativo" (Lafer, 

1993:273).  

Segundo o próprio Lafer (1993), seu nome teria sido "naturalmente" cogitado para o 

cargo de ministro em função de seu papel como "produtor de conhecimento acerca das 

relações internacionais", enquanto acadêmico que participava de um grupo de estudo em 

assuntos internacionais sediado no Instituto de Estudos Avançados (IEA) na Universidade de 

São Paulo. Além disso, seu entrosamento com o Itamaraty era de longa data, pois havia 

participado como perito-observador em trabalhos da ONU, da OEA e da Unesco. Em 1989, 

ele havia sido o chefe da missão brasileira enviada à 10ª sessão do Comitê Intergovernamental 

para o Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia na ONU, o que lhe conferiu experiência em 

"diplomacia parlamentar". Mas sua afinidade com o grupo político ligado ao PSDB era 

anterior. Ele participou do movimento de cisão do PMDB, em 1988, que daria vida ao PSDB, 

e nesse período estabeleceu laços com o grupo formado por Fernando Henrique Cardoso, 

Mário Covas, Franco Montoro e José Serra. 

Na visão de Lafer, o Itamaraty estava consciente sobre a mudança que havia ocorrido 

no mundo, o que indica que já havia um diálogo interno mesmo antes do governo Fernando 

Henrique. Mas esse diálogo não tinha um foco nítido, "não havia total clareza quanto ao por 

que, ao como e ao quanto, sobretudo, se deveria mudar" (Lafer, 1993). Parte dessa falta de 

foco se devia a uma questão administrativa. A reforma estrutural que o presidente Collor havia 
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feito no Itamaraty, dividindo a Secretaria-Geral em três sub-secretarias, enfraqueceu o 

ministério. De modo que Lafer, ao assumir, reunificou a Secretaria-Geral e nomeou Luiz 

Felipe Seixas Correa para ocupá-la. 

Como primeira missão, o ministro teve que organizar a Conferência do Rio. Em 

função do seu estreito contato com Ronaldo Sardenberg, então representante brasileiro na 

ONU, Lafer criou um grupo para dar início ao debate organizador. Para esse grupo, foram 

convidados Rubens Ricupero, Bernardo Pericás, Luiz Felipe Seixas Correa, Marcílio Marques 

Moreira, Marcos Azambuja, Luis Augusto de Araújo Castro, Celso Amorim, e Gelson 

Fonseca Jr, além do próprio Sardenberg.  

Durante sua gestão, Lafer também comandou as negociações em torno do Acordo 

Quadro de Cooperação entre o Brasil e a Comunidade Econômica Europeia (CEE), nos 

campos comercial, científico-tecnológico e social. Ainda presidiu a delegação brasileira 

enviada à 47ª Assembleia Geral da ONU às vésperas de sua saída do ministério, no final de 

setembro de 1992. Na ocasião, defendeu a reformulação do Conselho de Segurança com a 

inclusão de outros países, como o Brasil e a Argentina, que disputavam esta posição, e a 

continuidade dos esforços para o desarmamento nuclear. Participou também da 22ª Sessão da 

Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), onde o Brasil assinou o 

documento de adesão à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o chamado Pacto de 

São José. A convenção havia sido aprovada em São José da Costa Rica, em novembro de 

1969, entrando em vigor em julho de 1979, sendo considerada o principal tratado regional 

nesta área. O Brasil foi o 24º membro da OEA a ratificar a convenção, que só não havia sido 

assinada pelos Estados Unidos, o Canadá e por Cuba. Em outubro de 1992, com a saída de 

Collor, Lafer seria substituído por Fernando Henrique Cardoso no Ministério das Relações 

Exteriores. 

Já em 1995, Lafer seria nomeado embaixador-chefe da missão permanente do Brasil 

em Genebra. Nessa função atuaria como presidente do Órgão de Solução de Controvérsias 

junto a OMC. Chegaria, inclusive a ser o presidente do Conselho Geral dessa instituição, em 

1998. No ano seguinte, retornaria ao Brasil para dirigir o Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio por seis meses. E terminaria por ocupar novamente o cargo de 

chanceler, em substituição a Luiz Felipe Lampreia, em 2001. Dois anos depois, o próprio 

Celso Amorim se tornaria o ministro, já no governo Lula. Além de sua atuação no campo 

acadêmico e político, Lafer atuou no campo empresarial, como herdeiro de duas famílias 

paulistas de tradição industrialista: os Klabin e os Lafer. 

Rubens Ricupero, embaixador de carreira, foi subchefe da Casa Civil do presidente 
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Sarney, até ser nomeado assessor especial "na vaga criada pela indicação de Célio Borja para 

o Supremo Tribunal Federal" (Ricupero, 2011). Recentemente lançou um livro sobre a viagem 

que fez como assessor do recém-eleito Tancredo Neves a vários países, inclusive Estados 

Unidos, Espanha, França e Argentina, chamado Diário de Bordo (2010). Neste livro, 

Ricupero reconstrói os diálogos de Neves com diversos chefes de Estado e afirma que a 

viagem foi fundamental para legitimar o governo recém-eleito, em meio ao conturbado 

processo de eleição indireta controlado pelos militares. Continuou a servir o vice-presidente 

então empossado. Depois de 1987, passou a atuar como representante brasileiro no GATT e 

chegou a presidir o Grupo Informal de Países em Desenvolvimento e o Comitê de Comércio e 

Desenvolvimento. Nesta função apresentou suas críticas aos subsídios e às práticas comerciais 

ilegais empreendidas pelos países industrializados, notadamente os Estados Unidos e a 

Comunidade Europeia. No exercício desse cargo, se aproximou do embaixador Marcílio 

Marques Moreira, com quem tinha uma relação muito fluida, pois ao contrário da gestão do 

antecessor de Ricupero, Paulo Nogueira Batista, em que toda a comunicação era feita através 

do Itamaraty, com Ricupero a comunicação passou a ser direta (Moreira, 2001:202). 

Em 1991, ele foi nomeado embaixador em Washington, substituindo Marcílio 

Marques Moreira que, por sua vez, seria chamado para ocupar o cargo de ministro da 

Economia, Fazenda e Planejamento de Collor, com a missão de administrar a crise econômica 

e a inflação, logo após o lançamento do Plano Collor II. O nome de Ricupero também foi 

sugerido por Moreira ao presidente Collor, que por sua vez o sugeriu ao então ministro das 

Relações Exteriores, Francisco Rezek (Moreira, 2001:261). No período que passou em 

Washington, foi chefe da delegação do Brasil ante a Comissão de Direitos Humanos das 

Nações Unidas e da delegação do Brasil na Conferência sobre Desarmamento, além de ter 

atuado como representante governamental brasileiro frente ao Banco Mundial, ao FMI e ao 

Banco Africano de Desenvolvimento. E, como embaixador, colaborou com a organização da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, como 

presidente do Comitê de Finanças. No governo Itamar, em meados de 1993, seria nomeado 

ministro extraordinário para Articulação de Ações na Amazônia Legal. Com a fusão desse 

ministério, Ricupero passaria a ser o ministro do Meio Ambiente e da Amazônia Legal. Sua 

gestão duraria apenas alguns meses. Logo ele assumiria o Ministério da Fazenda, então 

ocupado por Fernando Henrique Cardoso, que saíra para candidatar-se à presidência da 

república, em abril de 1994. Nesse cargo teve um papel de destaque como o ministro 

responsável pelo lançamento do Plano Real. Com a eleição de Fernando Henrique deixou o 

ministério da Fazenda para se tornar embaixador do Brasil na Itália, em 1995. 
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Os nossos personagens também produziram uma reflexão sobre o Brasil e a política 

internacional que atingiu o mercado editorial, tornando-os referência obrigatória tanto na lista 

bibliográfica indicada ao candidato a uma vaga no Instituto Rio Branco, quanto para o 

graduando de Relações Internacionais.  

Gelson Fonseca, além de inúmeros artigos, publicou a Legitimidade e Outras 

Questões Internacionais: poder e ética entre as nações (1998) e O Interesse e a Regra: 

ensaios sobre o multilateralismo (2008). O primeiro com prefácio de Celso Lafer e o segundo 

com prefácio da professora Maria Regina Soares de Lima. Lafer publicou, além de livros 

sobre direito internacional, direitos humanos e filosofa política, dentre outros assuntos, 

Paradoxos e possibilidades: estudos sobre a ordem mundial e sobre a política exterior do 

Brasil num sistema internacional em transformação (1982), O Brasil e a crise mundial 

(1984), Ensaios liberais (1991), A OMC e a regulamentação do comércio internacional: uma 

visão brasileira (1998), e Comércio, desarmamento, direitos humanos: reflexões sobre uma 

experiência diplomática (1999), A identidade internacional do Brasil e a política externa: 

passado, futuro e presente (2001), Mudaram-se os tempos: diplomacia brasileira 2001-2002, 

vol. 1 e vol. 2 (2002). Já Ricupero, além de ter uma página pessoal na internet, em que 

disponibiliza alguns de seus textos, publicou Visões do Brasil: ensaios sobre a História e a 

Inserção Internacional (1995), uma coletânea de ensaios de sua autoria, e O Brasil e o dilema 

da globalização (2001), Esperança e Ação (2002), além de dois livros a respeito do Barão do 

Rio Branco, o mito fundador da diplomacia brasileira, Barão do Rio Branco (2000) e Rio 

Branco: o Brasil no Mundo (2000). 

É interessante notar que em editorial do caderno Mais!, do jornal A Folha de São 

Paulo de 18 de dezembro de 1994 - portanto, antes da posse de Fernando Henrique - a 

diplomacia brasileira seria celebrada por entrar “na era da globalização econômica” e por 

começar a “trocar o terceiro-mundismo pelo discurso internacionalista”. Nessa edição 

especial, publicaram artigos os diplomatas Roberto Abdenur, Celso Amorim, Jório Dauster, 

Ronaldo Mota Sardenberg, e o professor da USP José Guilhon Albuquerque, além dos 

articulistas do jornal.  

A apresentação da matéria coube ao editor Josias de Souza, da Folha de São Paulo39, 

que afirma que o terceiro-mundismo do Itamaraty estaria sendo substituído pelo 

neoliberalismo. O terceiro-mundismo teria estado em voga durante os governos militares, 

atravessado o período Sarney com "certa dificuldade" e em 1994 seria visto como uma 

                                                 
39  SOUZA, Josias de. O Itamaraty abre as portas. Folha de São Paulo (18/12/1994), Caderno MAIS, p.6. 
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"tendência defunta". O embaixador Ítalo Zappa seria o exemplo por excelência dessa corrente 

terceiro-mundista que defenderia a aproximação do Brasil com a periferia global, 

especialmente a África, e o Estado-empresário. O então ministro das Relações Exteriores, 

Celso Amorim, e o secretário-geral do Itamaraty, Roberto Abdenur, ambos fariam parte da 

geração dos "barbudinhos" do Itamaraty. O termo "barbudinhos" foi cunhado pelo embaixador 

norte-americano para o Brasil, Anthony Motley, nos anos 80. Eles são também conhecidos 

como "Silveira's boys" (por terem trabalhado ao lado do chanceler), e correspondem a uma 

geração do Itamaraty formada nos anos 60, sob a injunção da Política Externa Independente 

dos governos Jânio/Affonso Arinos de Melo Franco e Jango/Santiago Dantas. 

Amorim foi assessor especial de Azeredo da Silveira, enquanto Abdenur assessorou o 

secretário-geral, Ramiro Saraiva Guerreiro, que sucederia Silveira como chanceler, e seguiria 

com Guerreiro. Tanto Silveira como Guerreiro eram vistos como entusiastas do terceiro-

mundismo. 

Para Souza (1994), os "neobarbudinhos" aliariam a defesa de uma política externa 

autônoma, mas concordariam na necessidade de reduzir o Estado, eliminar barreiras 

protecionistas e atrair investimentos estrangeiros para o Brasil, assim como a redução das 

tarifas de importação. Haveria então uma convergência entre as opiniões dos "meninos do 

Silveira" e os grupos de Paulo Tarso Flecha de Lima (embaixador em Washington) e Jório 

Dauster (então embaixador junto a Comunidade Econômica Europeia). Contudo, esse novo 

grupo que chegava às posições de comando dentro do Ministério das Relações Exteriores, 

evitava qualquer tipo de rótulo e preferia definir-se como universalista. O Itamaraty 

finalmente aceitava os ventos da mudança, que pleiteavam uma posição ativa do Brasil no 

cenário internacional. 

Dito isto, partimos, enfim, para a análise dos escritos de nossos personagens, 

buscando neles as respostas colocadas no princípio do trabalho: Quais as suas leituras sobre a 

nova ordem internacional e qual o lugar do Brasil nesse novo mundo? Essas duas perguntas 

nos levam às seguintes: Qual o lugar dos Estados Unidos no mundo? E o da América Latina? 

Quais os caminhos disponíveis para a inserção brasileira? 
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CAPÍTULO 3: FONSECA, LAFER E RICUPERO: NOVAS VISÕES SOBRE UM MUNDO EM 

TRANSFORMAÇÃO  

 

3.1 Proposta 

 

Para entender as mudanças e continuidades nos discursos do que chamamos de trio da 

normalização, é necessário, ainda que de forma breve, apresentar as linhas mestres do 

pensamento brasileiro sobre estas questões. Para tanto, vou me concentrar em dois conceitos: 

autonomia e projeto nacional. 

Segundo Lessa (2005), o adensamento do pensamento brasileiro em relações 

internacionais ao longo dos últimos vinte anos, com o aparecimento de novos foros de debate 

de questões internacionais, foi motivado pela necessidade de compreender as inflexões que 

vem ocorrendo nas relações internacionais e surgiu como expressão da crescente importância 

do Brasil no cenário internacional. Embora tenham se desenvolvido estudos que dão conta do 

largo espectro da agenda internacional e da atuação externa do Brasil, não se verificou o 

desenvolvimento de abordagens teóricas originais, mas sim a utilização dos aparatos teóricos 

produzidos nos Estados Unidos.  

Muitos estudos tem destacado também a institucionalização de um corpo de ideias ao 

longo do período republicano, com foco nos chamados paradigmas da política externa 

brasileira (Lima, 1994; Pinheiro, 2000; Vigevani, 2008; Vieira, 2001; Arbilla, 2000). De modo 

geral, a atuação brasileira seria orientada pelos paradigmas americanista (tendo os Estados 

Unidos como eixo central de alianças) e globalista (inspirado pela Política Externa 

Independente de San Tiago Dantas desenvolvida nos anos 60, que reivindicava a 

diversificação dos parceiros comerciais), destacando os componentes comuns aos dois 

paradigmas: autonomia e desenvolvimento. Esses quadros conceituais teriam prevalecido em 

diferentes momentos históricos: o americanismo seria identificado com os postulados do 

Barão do Rio Branco e de Oswaldo Aranha e teria vigido desde o início da institucionalização 

do Itamaraty como lócus oficial da formulação de política externa, até os anos 60; o 

globalismo, representado pela figura do embaixador Araújo Castro, teria se apresentado com 

maior clareza a partir de então, sendo interrompido nos governos de Castelo Banco (1964-

1966) e de Fernando Collor de Mello (1990-1992). 

A diplomacia brasileira, ao longo desses anos, teria elaborado um discurso consistente 

sobre sua tradição institucional. Calcada na figura do Barão do Rio Branco, chanceler 
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brasileiro da Primeira República, essa tradição teria como pilares: a capacidade brasileira de 

resolver conflitos através do diálogo pacífico, seguindo os princípios de não-intervenção e de 

soberania; a percepção do papel especial dos Estados Unidos no cenário internacional, e a 

América do Sul como um eixo importante de sua atuação diplomática. A premissa era a de 

que o Brasil, como um país com recursos de poder insuficientes para atuar como potência, ele 

deveria saber tirar vantagens das suas habilidades de diálogo para ser ouvido e dessa forma 

garantir os seus interesses nacionais. A política externa seria então um mecanismo para 

garantir o objetivo mais geral do desenvolvimento. 

A reflexão sobre o lugar peculiar do Ministério das Relações Exteriores na 

organização administrativa do Estado brasileiro é também notada por vários analistas. Em 

primeiro lugar, as características institucionais do Itamaraty com seus padrões estáveis de 

carreira, o controle sobre o recrutamento de servidores, o sistema de treinamento e 

valorização profissional teriam como resultado uma forte identidade organizacional sempre 

relacionada à defesa do interesse nacional através do tempo (Cheibub, 1985; Lima, 1994; 

2005). A crença fortemente enraizada, e construída ao longo da existência do órgão, na 

estabilidade da política exterior teria suas raízes no “mito fundador” da instituição e no 

pensamento político nacional que teria consolidado a ideia de uma incapacidade política 

natural para o gerenciamento da política interna formulada por pensadores conservadores dos 

anos 30, como Alberto Torres e Silvio Romero40. Por oposição e dado o insulamento da 

corporação diplomática, a política exterior seria menos suscetível às intempéries da prática 

política privatista e às sucessões de governo. Como resultado, o Itamaraty seria considerado o 

lócus por excelência para o gerenciamento do “interesse nacional” via política exterior. 

Cheibub (1984) em seu estudo sobre o processo de institucionalização do Itamaraty, 

em que o compara às Forças Armadas e seu “espirit du corps”, argumenta que nos anos 50, 

grupos surgidos com a renovação das elites políticas do país, como os economicistas (Roberto 

Campos, Octávio Dias Carneiro) e os políticos (Araújo Castro) – esse último seria o 

predominante ainda em 1984, quando escreve o autor – foram responsáveis pelo aumento da 

participação dos diplomatas na formulação da política externa brasileira. No quadro de 

institucionalização, a criação do Instituto Rio Branco, a “escola” dos diplomatas, em 1946, 

teria exercido uma função fundamental na reprodução da tradição.  

Contudo, haveria um elemento de continuidade que sobreviveria às alterações políticas 

                                                 
40 Ver GOMES, Ângela de Castro. (1998), "A Política Brasileira em Busca da Modernidade: Na Fronteira entre 

o Público e o Privado", in L.M. Schwarcz (org.), História da Vida Privada no Brasil, São Paulo, Companhia 
das Letras, vol. IV, pp. 489-558. 
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internas. Pinheiro (2000), por exemplo, defende a hipótese de que a diplomacia buscou na 

tradição a sua lógica de atuação41. Depois de superados os paradigmas históricos 

(americanismo e globalismo) e o modelo de desenvolvimento econômico da substituição de 

importações, ainda restariam os princípios realistas da PEB que, no interior do projeto 

neoliberal, tentava preservar a lógica da autonomia. Mas, nesse contexto alterado, o desejo de 

autonomia deveria estar associado: 

Ao projeto de ajuste da economia à proposta neoliberal, que se traduziria nos 
objetivos do país de negociar sua adesão aos regimes internacionais em vigor com 
vistas a aumentar sua capacidade de acesso a recursos financeiros e tecnológicos em 
direção a um maior desenvolvimento (Pinheiro, 2000:314) 

 
O impacto da redemocratização, com a consequente democratização do Itamaraty, 

assim como o amadurecimento da geração de diplomatas formada nos anos 60, produziram 

efeitos sobre a política externa do período da Nova República. Como dissemos, é justamente 

nesse contexto de renovação interna que nossos personagens atuam. Embora o processo de 

sistematização do pensamento diplomático sobre o período (1989-1994) ainda esteja em 

andamento, é possível destacar algumas ideias recorrentes: a caracterização do período como 

de transição cujo futuro seria incerto e ainda difícil de prever; a corrosão dos conflitos Leste-

Oeste e dos conflitos Norte-Sul; a capacidade de atuação do Brasil em determinados 

tabuleiros do sistema internacional, particularmente o econômico; a emergência dos Estados 

Unidos como potência solitária; a regionalização como parte da formulação de um projeto de 

política externa que garantisse as aspirações do Brasil; e a constância dos imperativos de 

desenvolvimento e autonomia. A partir dessa preocupação, surgiram outras, mas 

especificamente relacionadas ao “lugar” do Brasil na nova ordem internacional: fazer parte do 

Ocidente ou do resto, na periferia ou no centro do sistema, integrar-se à América Latina (o 

Brasil teria recursos de poder para liderar esse processo?) ou à América do Sul. (Pinheiro, 

2004:314) 

Os questionamentos acerca do modo como o Brasil deveria se desenvolver ocuparam 

grande parte do debate intelectual nacional. O desenvolvimento não era objeto exclusivo dos 

debates políticos brasileiros A Conferência de Bandung (1955) havia formalizado a coalizão 

dos países não-alinhados da África, da Ásia e um único país latino-americano - Cuba - sob o 

corolário da autodeterminação dos povos, do direito à neutralidade diante do conflito Leste-

                                                 
41 Para uma discussão mais detalhada sobre a tradição no Itamaraty, ver  Francisco, P.E.V. Continuidade e 

mudança na história intelectual diplomática brasileira : uma análise da construção da tradição / Paula Elena 
Vedoveli Francisco;orientadora: Letícia de Abreu Pinheiro. – 2010. 203 f. Dissertação (mestrado)–Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, Instituto de Relações Internacionais, 2010. 
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Oeste e da resolução pacífica de conflitos internacionais. O questionamento do conflito Leste-

Oeste e a ingerência das superpotências em assuntos internos representaram uma mudança no 

modo como se relacionavam países ricos e pobres, caracterizando o conflito Norte-Sul. O 

problema do desenvolvimento tinha uma forte ligação com a reivindicação de ação autônoma 

e o processo de construção de um projeto nacional. E esse processo está intimamente 

relacionado ao período da Guerra Fria, aquele em que o Brasil e outros países como o 

México, a Índia, a Indonésia e a China se modernizaram. Segundo Maia (2009) o projeto 

nacional pode ser entendido como conceito nativo empregado pelas elites intelectuais 

brasileiras que buscam formar ou modelar a identidade do país e o senso de destino no mundo 

afora. Ele identifica repertórios e linguagens distintos na modelagem do projeto nacional que 

contemplam a ideia de periferia, o papel do Estado como instrumento do desenvolvimento e 

conteúdos culturais da identidade brasileira. 

Para fixarmos o que entendemos ser uma preocupação recorrente nos debates políticos 

brasileiros, buscamos apoio na contribuição dada por Bielchowski (2000) em seu estudo sobre 

a história do pensamento econômico brasileiro e, em especial, seus insights acerca do ciclo 

ideológico do desenvolvimentismo. Esse recurso procura tornar evidente a crença na relação 

intrínseca existente entre a ideia de “falta de projeto”, ou antes falta de saída, tão presente nos 

debates brasileiros dos anos 90, e a força da ideia de projeto nacional construída, 

principalmente, entre os economistas brasileiros. 

Bielchowski (2000) identifica linhas de pensamentos que dominaram o debate 

brasileiro no que ele chama de “ciclo ideológico do desenvolvimento” entre os anos de 1930 e 

1964. Até os anos 60, a corrente dos desenvolvimentistas, que vislumbravam o projeto de 

formação de um capitalismo moderno no Brasil e defendiam a industrialização planejada, era 

ladeada por marxistas (cujos debates não se centravam sobre a retomada do crescimento 

econômico) e liberais inspirados nos neoclássicos (cuja solução para a estagnação seria o 

investimento no força produtiva do trabalho). Os desenvolvimentistas não eram um grupo 

homogêneo, havia aqueles que atuavam no setor privado, os do setor público nacionalista e os 

do setor público não-nacionalista. Nesse debate, os desenvolvimentistas do setor privado e os 

do setor público nacionalista compartilhavam a opinião de que o Estado não deveria abrir mão 

do controle sobre o capital estrangeiro. Já os que advogavam nas fileiras do setor público 

nacionalista, como os economistas Eugênio Gudin, ligado a Fundação Getulio Vargas, e 

Roberto Campos, diplomata de carreira, apostavam na internacionalização dos capitais e no 

apoio do Estado para administrar o processo de industrialização. Como afirma Bielchowski 

(2000), o grupo neoliberal, defensor da economia aberta, figuraria como um fenômeno 
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idiossincrático, uma especificidade brasileira. Como os desenvolvimentistas “tradicionais”, 

eles também defendiam a participação do Estado como agente indutor da economia, ainda que 

de forma reduzida. Assim, os neoliberais no Brasil teriam uma “coloração” um pouco distinta 

dos grupos similares que atuaram em outros contextos nacionais. 

A atuação do economista Celso Furtado, que trabalhou na Comissão Econômica para a 

América Latina (CEPAL), ao lado do argentino Raul Prebisch, foi fundamental para realocar o 

tema do desenvolvimento no debate político-econômico no Brasil, com a publicação, em 

1961, de seu artigo “Desenvolvimento e Subdesenvolvimento”. A interpretação de Furtado 

sobre os limites ao desenvolvimento no Brasil dos anos 60 “relacionava o conceito de 

subdesenvolvimento com a dualidade da estrutura socioeconômica brasileira, que se 

expressava na fraqueza organizativa da classe trabalhadora dividida entre as formas modernas 

e arcaicas de produção coexistentes no país” (Malta et alli, 2010). Isso significava dizer que 

havia um enclave sobre a distribuição de renda, cuja tendência concentracionista acarretaria 

na produção da estagnação econômica. 

Ao longo dos anos 70 e 80, as questões colocadas pelos desenvolvimentistas 

influenciariam sobremaneira a produção acadêmica em economia (e outras áreas das ciências 

humanas) no país. Os temas da inflação e das dívidas pública e externa motivaram os 

economistas de influência neoclássica e estruturalistas a buscar explicações para o 

componente inercial da inflação42. Embora os desenvolvimentistas tenham chegado a distintas 

soluções, que oscilavam entre a maior ou menor participação do Estado na promoção do 

crescimento econômico e na origem do capital, suas visões expressavam formulações teóricas 

distintas sobre o desenvolvimento (e sobre as chances de autonomia brasileira). Frisamos esse 

ponto porque consideramos necessário mostrar dissidências no interior do debate sobre o 

desenvolvimento no país. Com o aprofundamento da crise econômica nos primeiros anos da 

década de 80, o quadro econômico recessivo em que se encontrava o Brasil passou ao posto 

de principal tema de contenda. Ainda que os temas do desenvolvimento e da autonomia 

tenham perdido espaço na produção acadêmica, sendo substituídos pelos temas da crise 

econômica e das condicionalidades macroeconômicas; no plano das palavras, o binômio 

autonomia x desenvolvimento ainda era a base do discurso político da redemocratização. 

Malta et alli (2010) chama atenção para o papel desempenhado pelos argumentos 

desenvolvimentistas como “elemento de coesão” entre os vários grupos reunidos com o 

                                                 
42  Ver Bresser-Pereira, L.C. A Aceleração da Inflação Inercial. In José Marcio Rego, org. (1989) 
Aceleração Recente da Inflação. S.Paulo, Editora Bienal: 3-10.Disponível em 
http://www.bresserpereira.org.br/papers/1989/98AceleracaoInflacaoInercial.pdf 
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movimento de redemocratização e como fundamento para a formulação de políticas 

econômicas, como o Plano Cruzado de 1986. É por esta razão que nesse período visões 

distintas sobre o melhor caminho para alcançar o desenvolvimento convivem e se misturam 

no cenário político nacional. Essas ideias vão desde o “choque de capitalismo” proposto por 

Mário Covas em 1989, que ia na direção da defesa do Estado mais leve (com menos dívidas, 

menos corrupção e maior abertura comercial); até as que argumentavam em favor da 

retomada da construção dos setores necessários para completar o “ciclo endógeno de 

acumulação” no país baseado no investimento estatal e tendo como pilar o progresso técnico 

(ou a alteração da estrutura econômica do país de agrária para industrial plena). 

O debate produzido pelos diversos segmentos políticos que defendiam essas ideias 

terminou por gerar dois projetos de desenvolvimento que a princípio eram muito semelhantes. 

O tempo demonstrou que eram distintos. O primeiro era o projeto de desenvolvimento 

industrial brasileiro cujo pilar era a preocupação com o desenvolvimento tecnológico do país 

(a superação da dualidade entre a produção de matérias-primas e o consumo de bens com 

valor agregado que puxavam a balança comercial para o negativo). O segundo projeto 

entendia que era necessário reformar a infraestrutura estatal para gerar eficiência, através da 

modernização do parque industrial e da abertura econômica. Esse último foi a origem do 

projeto neoliberal implementado nos anos 90 (Malta et alli, 2010:9). Nesse sentido, o período 

do governo Collor teria correspondido ao declive do tema desenvolvimento no debate 

político. 

 

3.2 Leituras brasileiras 

 

Nessa parte do capítulo, trabalharemos as leituras brasileiras sobre a Nova Ordem 

Internacional em alguns de seus principais aspectos. Primeiro, mostraremos as ideias dos 

nossos atores sobre as transformações decorrentes do fim da Guerra Fria. Que mundo era o 

que se avizinhava sob a marca do fim da bipolaridade? Depois então comentaremos as 

respostas dos mesmos para a questão do lugar do Brasil no mundo. Posicionar-se exigia 

conhecimento e respostas para outras perguntas: qual o lugar dos Estados Unidos no mundo? 

E o da América Latina? Quais as chances de inserção brasileira? 

A definição de um contexto internacional homogêneo está presente nas formulações de 

Luiz Felipe Lampreia43 e Rubens Ricupero, que exerceram cargos diplomáticos em diferentes 

                                                 
43 Lampreia foi secretário de Cooperação Internacional da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
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momentos do período analisado. A visão de homogeneização, intrinsecamente ligada à ideia 

de globalização econômica, não tem como conclusão lógica a estabilidade do sistema 

internacional. Ao contrário de um pensamento liberal-idealista das relações internacionais, a 

globalização econômica e a maior interdependência econômica não trariam necessariamente a 

paz e a cooperação entre os Estados. Isso porque, apesar de uma menor heterogeneidade 

econômica, a disparidade na distribuição do poder entre os que detinham poderio militar 

(especialmente os imensos arsenais nucleares mantidos pelos Estados Unidos e a União 

Soviética) e os que não detinham era imensa.  

No campo de reflexão sobre assuntos internacionais, desenvolveu-se uma análise 

acerca da possibilidade de cooperação em ambiente anárquico (Nye e Keohane, 1977) em 

função do surgimento de abordagens alternativas ao realismo. A diversificação econômica e a 

incorporação de novos atores internacionais, assim como o aumento dos fluxos 

transnacionais, tornaram evidente a emergência de novos tipos de poder, ou melhor, de 

tabuleiros tridimensionais que se superpunham e complementavam: o do poder estratégico-

militar, o do econômico e o das relações transnacionais. Desse modo, mesmo sendo 

considerado como uma potência no campo estratégico-militar, os EUA não detinham 

hegemonia no campo econômico. Essa noção de vários campos em que se disputam o poder 

no sistema internacional se reflete na dificuldade de avaliar a conformação do novo sistema: 

se multipolar ou unipolar. Se a "interdependência complexa" não traz consigo o fim dos 

conflitos internacionais, a atuação de países não centrais via instituições internacionais torna-

se um imperativo para a contenção dos possíveis efeitos negativos da disputa por poder no 

plano internacional. Na formulação de Ricupero “homogêneo é o sistema internacional onde 

os principais participantes coincidem no mesmo critério de legitimidade de poder e seguem 

princípios análogos e compatíveis de organização política, social e econômica” (1996:82). 

Nesse sentido, o caráter de uniformidade é relativo e essa relativização produz uma 

duplicidade, pois a ordem internacional é entendida simultaneamente como unipolar e 

multipolar. Unipolar porque em termos estratégico-militares há apenas um ator internacional 

que predomina sobre os demais: os Estados Unidos. Multipolar porque, em termos 

econômicos, há muito mais Estados participando do sistema econômico capitalista 

                                                                                                                                                         
República entre 1985 e 1987 e como subsecretário de Assuntos Políticos Bilaterais entre 1988 e 1990.  Em 1990, 
foi nomeado embaixador do Brasil em Lisboa. Entre 1992 e 1993, assumiu o cargo de secretário-geral das 
Relações Exteriores, permanecendo na função até 1993. Em seguida, entre 1993 e 1994, serviu como 
embaixador do Brasil junto a organismos internacionais em Genebra, onde chefiou a delegação brasileira na 
rodada conclusiva do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) — a Rodada Uruguai do GATT se 
estendeu de 1986 a 1994. Foi empossado como ministro das Relações Exteriores em janeiro de 1995 (DHBB). 
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internacional nesse período histórico em relação ao período anterior, como os que fazem parte 

da Europa ocidental e do Japão. É possível inferir que a avaliação da homogeneidade é 

cercada por desconfiança porque a predominância de uma potência sobre os outros Estados do 

sistema internacional gera desequilíbrio (econômico e político) e reduz o espaço de ação 

internacional do Brasil. 

Para Lampreia (1998), a homogeneização – representada também como comunhão de 

valores ocidentais - é um processo inexorável e por si só já determina em que lugar o Brasil 

deveria estar no futuro: 

 

[os próximos] Vinte a vinte e cinco anos que poderão assistir ao amadurecimento do Brasil 

como potência média, economicamente forte e socialmente mais sólida e coesa, com intensa 

presença regional e considerável intercâmbio com outras regiões, embora sem poderio 

estratégico e capacidade de influência global (...) ou que poderão assistir à sua estagnação 

como país de desigualdades sociais e regionais, que alterna ciclos curtos de desenvolvimento e 

espasmos de recessão e que se paralisa diante do esfacelamento progressivo da base social, com 

sérios riscos para sua integridade e soberania". (Lampreia, 1999:6 e 7) 

 

A homogeneização para Lampreia (1999) seria benéfica para o Brasil, pois coincidia 

com a harmonização entre a política interna e a política externa brasileiras, convergindo em 

um sentido democratizante, liberalizante, muito contemporâneo e ocidental, um momento 

ímpar na história do país. Essa harmonia política poderia funcionar como uma credencial44 

para a reinserção internacional do país em bases sólidas, porque estaria ancorada na 

democracia política e na estabilização econômica. O que era tido como importante e 

fenomenal era a coerência (e a convergência) entre as políticas interna e externa brasileiras, 

cenário distinto daquele encontrado no período ditatorial em que, segundo Lampreia (1999), 

teria predominado a divergência de interesses, expressa pela retórica excessivamente 

demandista em prol de reformas econômicas agressivas no plano internacional; e, no plano 

interno, o discurso atrelado ao nacionalismo e extremamente refratário a qualquer mudança, 

especialmente nos temas dos direitos humanos, da não-proliferação, da democracia e do meio-

ambiente. O novo Brasil não deveria ter medo de falar de suas mazelas em público e deveria 

apostar em uma ação pró-ativa para solucioná-los. 

Buscaremos demonstrar que nossos personagens foram também responsáveis pela 

                                                 
44 Ver MILNER, Helen V . Interests, Institutions, and Information: Domestic Politics and International 

Relations, Princeton University Press, 1997, pp.3-29. 
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construção de uma visão brasileira específica em relação à estratégia de inserção nacional no 

mundo, que foi determinada em grande medida pela forma como interpretaram o contexto 

internacional. Nessa direção, a diferenciação do sistema internacional por camadas, a 

separação de uma esfera político-econômica e de outra estratégico-militar, e a avaliação de 

que o Brasil poderia atuar de forma eficaz apenas na primeira dessas esferas são todos 

elementos que ajudam a compreender algumas das opções políticas do país nos anos 

subseqüentes, como, por exemplo, a adesão ao Tratado de Não Proliferação Nuclear em 1998.  

 

3.2.1 A Nova Ordem Internacional 

 

3.2.1.1 A Visão de Ricupero 

 

O primeiro aspecto relevante que gostaríamos de ressaltar são as ideias formuladas por 

nossos atores para entender o mundo que surgiu com o fim do conflito bipolar. Ricupero, no 

seu texto Os Estados Unidos da América e o Reordenamento do Sistema Internacional 

(199645), faz uma crítica tanto a tese de Fukuyama quanto a de Huntington. A interpretação de 

Fukuyama sobre o fim da História é considerada ingênua, ainda que não se descarte a 

tendência homogeneizante mundial, pressionada pela globalização econômica. Ricupero 

também não concorda com a explicação de Huntington, porque acredita que “teria havido 

algum exagero em identificar no nacionalismo o candidato mais plausível a sucedâneo da 

disputa ideológica da Guerra Fria” (p.103). Como o autor entende que a falência econômica 

do bloco do Leste foi a principal causa do fim da Guerra Fria (o fracasso do modelo de 

economia planificada dos países comunistas, que teria sido incapaz de suportar a competição 

com a dinâmica economia capitalista do bloco ocidental), o grande desafio do momento Pós-

Guerra Fria seria encontrar o equilíbrio econômico que permitisse o desenvolvimento de 

"todos os povos do planeta", afim de evitar o "retorno à barbárie e a falta de civilidade" 

provocados pela pobreza. Nesse sentido, a persistência dos fenômenos do desemprego e do 

afluxo de migrantes aos grandes polos econômicos adicionados às práticas políticas 

protecionistas responsáveis pela reprodução do subdesenvolvimento seriam ameaças graves 

ao sistema capitalista como um todo. O caminho proposto por Ricupero seria o 

desenvolvimento econômico conforme os postulados do liberalismo econômico. Daí sua 

insistência na inflação como mecanismo corrosivo e antidemocrático.   

                                                 
45 Esse texto tem uma versão publicada em 1994, disponível em http://pt.braudel.org.br/publicacoes/braudel-

papers/06.php 
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Não há como negar, portanto, que na fórmula de democracia com economia de 
mercado, é este último componente que deixa a desejar. […] seria preciso que o 
mercado superasse suas presentes limitações em matéria de emprego e exclusões 
internas e externas. Do contrário, é inevitável que novas ideologias ou as antigas 
renovadas introduzam mais uma vez a heterogeneidade, invertam a tendência à 
convergência e reestimulem o jogo dialético que haverá certamente de interferir no 
sonho dos dominadores e privilegiados, de hoje como de ontem, de deter o avanço 
da História e congelar num tempo sem fim o momento particular de sua supremacia 
(Ricupero, 1996:106) 

 

Nesse texto, Ricupero também apresenta sua explicação para a ordem internacional do 

Pós-Guerra Fria, que seria caracterizada pela homogeneidade em termos políticos (normas 

internacionais e princípios democráticos), pela tendência à homogeneização em termos 

econômicos, e pela heterogeneidade estratégico-militar que tinha como resultado a 

unipolaridade dos Estados Unidos. Esse era um mundo marcado pelo fenômeno da 

globalização. 

Nesse caso, o fenômeno da globalização, caracterizado pelo crescente estímulo ao 

intercâmbio de grandes empresas, cada vez mais centrais e mais influentes no comércio 

mundial (especialmente as dos setores manufatureiros), traria consigo um forte impulso para 

uniformizar normas e padrões internacionais e para a concentração dos investimentos 

estrangeiros diretos em torno dos Estados Unidos, da União Europeia e do Japão, os três 

grandes polos de irradiação em que: “O padrão de acumulação reflete com nitidez o domínio 

de cada um desses centros dinâmicos sobre a área de influência geográfica situada em sua 

periferia” (Ricupero, 1996:90). No caso do continente americano, sob a influência majoritária 

dos Estados Unidos, o Brasil seria exceção, pois a soma das inversões europeias seria maior 

do que a das inversões norte-americanas. Essa afluência dos investimentos diretos aos grandes 

pólos do poder econômico, por sua vez, atrairiam os financiamentos, as correntes de comércio 

e a transferência de tecnologia, e produziriam o fenômeno da concentração econômica, 

fazendo com os países ricos se tornassem cada vez mais ricos. Nesse sentido, a globalização é 

entendida como um fenômeno negativo, que ameaçaria os países em desenvolvimento em 

geral, e mais especificamente, o Brasil, porque representaria a formação de 

 

uma economia cada vez mais integrada na escala do planeta, com o predomínio 
indiscutível de três pontos focais [EUA, UE e Japão]. A competição e a 
multipolaridade  contrastam aqui com a concentração unipolar do poder 
estratégico-militar nos Estados Unidos” (1994: 90-91).  
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Como consequência, a ordem mundial que emergiria desse movimento de 

intensificação dos fluxos econômicos comerciais e financeiros, portanto multifacetada e 

pluralista, estaria em contraste com o predomínio dos Estados Unidos na área estratégica e 

poderia ser “desenhada”:  

 

Articulando-se as peças desse mosaico, o desenho que emerge é o de um sistema 
internacional complexo, de certo dualismo, com tendência maior para o multi do que 
para o unipolarismo. Trata-se, no entanto, de modalidade sui-generis do 
multipolarismo, devido, em primeiro lugar, à presença de um líder […] Desta vez, 
em parte por sobrevivência de uma das alianças do regime anterior e, mais ainda, 
por serem os EUA detentores do poder estratégico hegemônico e assim mais iguais 
do que os outros, o sistema tende ao multipolarismo mas obedece, mais ou menos 
claramente, à liderança americana (Ricupero, 1995:96) 

 

O autor reconhece que essa conformação unimultipolar  desafia a concepção 

tradicional sobre o equilíbrio do poder, cujo pressuposto básico é a existência de um líder que 

possa exercer sua supremacia “em todos e em cada um dos cenários fundamentais do poder: 

econômico-financeiro, político, tecnológico, militar, etc” (Ricupero, 1996:96). No contexto 

em análise, vários “líderes” se sobreporiam em diferentes cenários. Os Estados Unidos teriam 

uma “vantagem inigualável” por poderem atuar em todos os cenários (ou em todos os 

tabuleiros), o que lhes conferiria “superioridade” e lhes permitiria exercer a função de 

“catalisadores das coligações de geometria e composição variáveis”, porque poderiam atuar 

como administradores de crise em contextos diversos (idem). A capacidade hegemônica norte-

americana não era absoluta, como os fracassos das intervenções militares norte-americanas na 

Somália, na Bósnia e no Haiti, nos anos 90, “Mas, sem eles ou contra eles, os outros podem 

muito pouco” (idem). 

Ricupero ressalta ainda uma terceira característica da nova ordem: além da 

manutenção de uma antiga aliança [ocidental], do equilíbrio complexo [vários cenários em 

que não há um único líder hegemônico], há também o recurso frequente ao 

multilateralismo  para legitimar as ações norte-americanas. Nesse sentido, se o 

multilateralismo é percebido como uma característica em expansão da nova ordem, ele é 

também alvo de críticas. Ao mesmo tempo em que a incorporação de novos atores aos 

organismos multilaterais apontava para a maior democratização do sistema internacional, 

percebia-se uma tendência por parte das grandes potências em utilizar tais organismos como 

meios para legitimar suas propostas de gerenciamento das relações internacionais. Segundo 
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essa lógica, a incorporação de novos atores não representaria necessariamente a “abertura do 

sistema internacional” e a promoção dos valores ocidentais em todo o planeta, mas o 

aprofundamento das diferenças econômicas e políticas (mas também culturais) tendo como 

resultado o aumento da distância entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Enquanto representante brasileiro no GATT, Ricupero foi crítico à atuação norte-

americana em relação à América Latina e considerou um exagero “falar-se em novo 

ordenamento quando o que se pretende não é substituir totalmente um sistema, como se fez 

em 1944-45, mas apenas adaptar aos novos tempos as instituições do período anterior [ONU, 

FMI, Banco Mundial]” (1996:101). Sua visão reúne elementos díspares ao diagnóstico sobre a 

nova ordem: ao mesmo tempo em que, no plano discursivo interno, há uma tentativa em de se 

diferenciar de uma linha de reflexão atrelada ao pensamento político brasileiro mais 

nacionalista (tanto nas agências governamentais como nas corporações industriais nacionais), 

produz-se também uma revalorização da identidade nacional e do papel do Estado, assim 

como se mantém a crítica à ingerência norte-americana no mundo. Nessa crítica, a 

possibilidade de ingerência seria responsável por uma desconfiança quanto à eficácia e a 

efetividade da ordem nascente.  

 

Na euforia celebratória do fim da Guerra Fria, falava-se muito no binômio 
democracia e economia de mercado como uma espécie de fórmula mágica, de 
panacéia universal, para a qual nem agora, nem no futuro era de esperar que se 
apresentassem formas alternativas de organização política e econômica. Não 
demorou muito, contudo, para que, passadas as comemorações, começassem a 
crescer a dúvida e a incerteza sobre a possibilidade de encontrar na economia de 
mercado não apenas o caminho da riqueza de alguns mas a chave da prosperidade e 
do emprego para todos ou ao menos para o maior número possível (p.105) 

 

Resumindo o pensamento de Ricupero, sua percepção sobre a ordem mundial se 

pautava na existência de um processo de homogeneização dos valores ocidentais e ao mesmo 

tempo, de globalização econômica. Ainda que a globalização fosse responsável pela 

integração econômica mundial, mudanças nas relações comerciais dos países industrializados 

e em desenvolvimento eram imprescindíveis para garantir o exercício do comércio justo. Ele 

identifica uma ordem unimultipolar , em que os Estados Unidos emergiam como líderes em 

todos os cenários, mas com poder mais difuso no econômico. Esses cenários seriam definidos 

pelo equilíbrio complexo existente entre eles (ou sua interdependência) e, por isso, haveria 

uma demanda pelo multilateralismo, como recurso para conter a distorção desse sistema de 

relações internacionais. 
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Enquanto em Ricupero as explicações tem um fundamento econômico-estrutural, em 

que a competição econômica teria sido responsável pelo fim do comunismo e as negociações 

comerciais seriam o meio mais eficiente de promover a justiça social; em Lafer e Fonseca 

verificamos uma ênfase nos fatores ideais de promoção da paz e de valorização das 

identidades em congruência com uma linha de pensamento idealista das relações 

internacionais, como a escola inglesa, em que o desenvolvimento de organizações 

internacionais compartilhadas é essencial para garantir a crescente estabilidade da ordem 

internacional. 

 

3.2.1.2 A visão de Lafer e Fonseca 

 

Optamos por apresentar o modelo de Lafer e Fonseca para explicar a Nova Ordem 

Internacional em conjunto. Essa opção deve-se ao fato de que os dois autores produziram em 

parceria e, mesmo em artigos individuais, seus argumentos não chegam a se contrapor. 

No artigo Questões para a Diplomacia no Contexto Internacional das Polaridades 

Indefinidas (1994), os autores apresentam suas observações sobre a ordem internacional do 

Pós-Guerra Fria a partir da construção de um mundo que se encontra em uma “situação de 

transição” e cujo produto final não foi ainda bem delineado. Por esta razão, o Brasil como um 

país médio, ou país-baleia (Lafer, 1992), precisaria adaptar-se “criativamente”, atualizando o 

seu modo de fazer política externa. Nesse contexto, os postulados teóricos vigentes (realismo 

e racionalismo) - que dominaram a produção de conhecimento na área de relações 

internacionais - não seriam suficientes para entendermos as mudanças em curso. Para os 

autores: “É bem verdade que hoje esse mapa [do mundo] estará mais perto de uma 

cartografia de intuições do que do rigor das definições que a tecnologia dos satélites 

proporciona ao geógrafo” (1994:50). 

De início, os autores consideram os três “campos analíticos” das relações 

internacionais: o estratégico-militar (temas da paz e guerra, sobrevivência dos Estados), o 

econômico (espaços territoriais e relações complexas de mercado) e dos valores (análise das 

“afinidades e discrepâncias quanto à forma de conceber a vida em sociedade" relacionando-a 

aos modelos de organização social), e a constante interpenetração desses campos na realidade, 

avaliando que a interação desses campos se dá segundo a lógica dos conflitos Leste-Oeste e 

Norte-Sul, entendidos como eixos estruturantes das relações internacionais. 
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Uma das características principais da Guerra Fria era a de que os diversos campos 
tinham uma dinâmica clara, comandada por um processo global de rivalidade, em 
que as polaridades estavam definidas. Esse, aliás, é o marco necessário para, por 
contraposição, examinar a situação presente do sistema internacional (…) É certo 
que um mundo de polaridades definidas é mais previsível, o que, em certas 
circunstâncias, representa um componente favorável às escolhas estratégicas de 
longo prazo. Por isso, é também um mundo mais perigoso em termos globais (os 
riscos da falha de dissuasão e a tendência à globalização dos conflitos regionais) e, 
por isso mesmo, as pressões para o alinhamento diplomático são constantes. (Lafer e 
Fonseca, 1994:51) 

 

A partir daí, os autores moldam o mundo como um lugar repleto de incertezas, o 

Estado deve agir rápido e de forma certeira para “ganhar” o jogo das disputas de poder 

internacionais e deve “construir” com rapidez e sensibilidade suas estratégias de inserção. Há 

aí uma demanda clara pela produção de um projeto nacional via reformulação da política 

externa cujo objetivo era garantir a modernização e o desenvolvimento econômico. 

O quadro também é caracterizado pelas “polaridades indefinidas”. Embora se possa 

pensar que o termo polaridades se refere pura e simplesmente ao poder ou à capacidade de 

projetar poder que possuem determinados Estados ou regiões, nesse caso poderíamos dizer 

que se refere especificamente à multiplicação de atores que divergem sobre suas concepções a 

respeito do que devem ser as relações internacionais e suas principais diretrizes em diferentes 

campos (estratégico, econômico e de valores ou da sociedade civil). 

Os autores fazem uma distinção clara entre o mundo da Guerra Fria, cuja compreensão 

da ordem esteve fundada sobre a bipolaridade, com foco sobre o sistema internacional, sobre 

a dissuasão nuclear, sobre o equilíbrio do terror, sobre a hierarquia e a sujeição dos países à 

relação entre as superpotências (1994:51-52), e o mundo do Pós-Guerra Fria, em que a ordem 

deveria ser entendida através da observação de suas “forças básicas” (uma adaptação do termo 

“forças profundas" de Pierre Renouvin): as forças centrípetas, que cumprem uma função 

agregadora e são impulsionadas pela dinâmica da globalização; e, por outro lado, as forças 

centrífugas, desagregadoras, com impulso fragmentador, que guardam relação com as 

identidades nacionais. 

 

As forças econômicas centrípetas, antes vistas como uma consequência 
descontrolada (positiva para uns, negativa para outros) do mercado, passariam a 
constituir agora a infraestrutura de um mundo de paz e desenvolvimento (p.56) 

 

Para melhor entender a dinâmica dessas forças que configurariam o sistema 

internacional como intrinsecamente contraditório, Lafer e Fonseca defendem que o Pós-
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Guerra Fria compôs-se de dois ciclos distintos. O primeiro ciclo seria marcado pelo 

otimismo na criação de um consenso em torno dos valores liberais da democracia e do livre-

comércio, pela crença na vitória do liberalismo e em suas instituições. A Queda do Muro de 

Berlim (1989) e a Guerra do Golfo (1990) seriam os grandes acontecimentos históricos. O 

tema da Nova Ordem Internacional teria passado a fazer parte da agenda internacional não 

mais como uma reivindicação dos países pobres, mas como um acordo de comunidades 

irmãs. É à derrota de Saddam Hussein, em 1991, que os autores atribuem o crescimento do 

otimismo na ação do Conselho de Segurança da ONU, que por sua vez teria superado os 

impasses produzidos pelo poder de veto das cinco potências do período da Guerra Fria. O 

sistema internacional como entendido por esses autores parecia estar se transformando em 

uma autêntica comunidade internacional composta por países ou sociedades que 

compartilham valores e produtos sem fronteiras ou preconceitos. Nesse quadro, “a própria 

noção de soberania teria de ser refeita, já que passaria a estar balizada por necessidades da 

comunidade internacional” (1994:57).  

No primeiro Pós-Guerra Fria “dois modelos de hegemonia” poderiam ser 

vislumbrados. No primeiro modelo, os Estados Unidos emergiam como único líder, 

caracterizando o sistema como unipolar . No segundo, os Estados Unidos conservava-se 

como líder, mas seus movimentos seriam acompanhados por outros países desenvolvidos; 

seria o modelo chamado de coalizão legítima ou, em uma vertente mais otimista, o modelo da 

democracia em expansão. A expectativa gerada por esse otimismo liberal parecia também 

indicar que o grau de conflito entre formas de legitimidade seria baixo (diferentes visões de 

mundo não implicariam em conflitos militares) e que a disjunção entre poder e ordem 

(distância entre o desejo do que tem o poder de maximizá-lo e a possibilidade de manter a 

ordem estável) estaria resolvida. Aquele que possui poder e o que possui legitimidade 

coincidiria, seria a encarnação do desejo de todos os atores internacionais. Como dizem os 

autores: 

 

o fim da Guerra Fria não trouxe um direito novo, como não foi possível identificar, 
com clareza, o diagnóstico dos defeitos da ordem anterior, cuja correção estaria nas 
fundações de novas instituições globais (…) o diagnóstico predominante era de que, 
com o fim da Guerra Fria, as instituições de São Francisco poderiam finalmente 
trabalhar de forma plena, cumprindo a sua vocação de instrumento universal de 
segurança coletiva (1994:.53) 

 

Há ainda outra característica notável da ordem destacada por Lafer e Fonseca: o 
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enfraquecimento da ação diplomática do Sul e a substituição dos temas propostos pelos 

países pobres, como desenvolvimento econômico, por temas escolhidos pelos países 

desenvolvidos, como migração e meio-ambiente. Essa distorção temática da agenda 

internacional reforça as condições de legitimidade do novo modelo de hegemonia e amplia o 

escopo das condicionalidades impostas pelas instituições internacionais aos países pobres em 

troca de financiamento. 

 

O Sul passa, para a opinião pública ocidental, a ser considerado um espaço de 
ameaças e descontrole. A força do movimento de descolonização perde-se na 
história; os países do Sul aparecem como exemplo de ineficiência econômica (…); 
como violadores de direitos humanos, como destruidores do meio-ambiente; como 
origem do narcotráfico e, finalmente, como ameaças à segurança internacional, ao 
pretenderem reforçar e modernizar seus aparatos militares. (1994:58) 

 

Como o modelo utilizado proposto pelos autores indica, as forças centrípetas 

combinam impulsos econômicos e valores políticos, e consequentemente, produz a 

necessidade de reforço das instituições internacionais. Dessa forma, a conclusão de que uma 

ONU reformada e pluralista poderia garantir a segurança coletiva parece lógica. Por essa 

razão, o enfraquecimento do Estado diante dos processos transnacionais, forçaria a 

acomodação das soluções nacionais em termos cada vez mais próximos dos comandos 

universais (1994:59). 

O desmantelamento da União Soviética e a decomposição da Iugoslávia, em 1991, 

marcariam o início do segundo ciclo do Pós-Guerra Fria. Esse ciclo seria definido pela 

emergência de nacionalismos e disputas étnicas (como a Guerra dos Bálcãs) e pela 

implantação de práticas capitalistas promotoras de conflito em ambientes incipientes onde 

antes vigorava a economia planificada. As forças centrífugas e desagregadoras dominariam e 

reverteriam “o otimismo iluminista de 1989” (1994:60), de modo a colocar em xeque a 

legitimidade das organizações internacionais na resolução de conflitos.  

É interessante notar que os autores fazem uma ressalva em relação ao tipo de 

nacionalismo emergente, que não seria estritamente étnico, mas estaria ligado também a uma 

dimensão identitária que é especificamente nacional. No entanto, esses nacionalismos, que 

recomporiam o debate sobre a importância do Estado na promoção ou na manutenção do 

ritmo do desenvolvimento, não seriam suficientes para reverter o impulso da globalização. A 

existência do Estado não seria necessariamente conflitante com o processo de liberalização 

econômica mundial. Esse seria o ciclo correspondente ao choque de civilizações de 
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Huntington (1991). Ao contrário do primeiro ciclo a que aludimos: 

 

Desenha-se, assim, no sistema internacional, uma situação dicotômica. De um lado, 
a lógica integradora da economia, das causas universais (direitos humanos, ecologia, 
etc.) e, de outro, a dinâmica da resistência à globalização, ora identificada com 
esforços de preservação de autonomia nacional, ora com a defesa de setores 
específicos da sociedade (protecionismo, p.e.), ora com manifestações de afirmação 
étnicas. (Lafer e Fonseca, 1994:.61) 

 

Esse segundo ciclo seria fortemente influenciado pelas “polaridades indefinidas”. 

Contraditoriamente, os polos econômicos e políticos de poder seriam conhecidos, mas não se 

saberia determinar qual o resultado da evolução de tais polos. Se essa evolução teria como 

resultado a consolidação desses polos em termos políticos e estratégicos, ou mesmo se 

desenvolveriam um tipo de relacionamento entre pares claro e compreensível. Daí vem a 

dificuldade e a aparente ambivalência na definição de uma tendência evolutiva (se mais para a 

integração ou para a desagregação) que possa se aplicar ao sistema internacional. 

Nesse debate, é curioso notar que, para Lafer e Fonseca, a globalização e as forças 

centrípetas não necessariamente coincidem; ao contrário, consistiriam coisas diferentes, 

guiadas por interesses e valores distintos (1994:63). Dessa forma, a dedução aparentemente 

lógica que associa o maior fluxo econômico à geração de maior estabilidade sistêmica não é 

corroborada pelos autores, que advogam a necessidade de uma “globalização qualificada” que 

leve em conta a heterogeneidade de valores compartilhados entre os diversos atores 

internacionais. Se coexistirem percepções distintas sobre a globalização e mesmo sobre os 

modelos de produção capitalistas no interior do bloco ocidental em função da falência das 

práticas neoliberais, novas formas de legitimidade deveriam ser buscadas via diálogo. Essa 

revisão conceitual se estende para a discussão acerca da obsolescência do Estado. Se, no 

primeiro ciclo Pós-Guerra Fria, o Estado era entendido como um obstáculo ao 

desenvolvimento, depois de 1991, os questionamentos passam a girar em torno da maneira 

como o Estado poderia lidar com as forças da globalização.  

Ainda por oposição ao primeiro ciclo, Lafer e Fonseca acreditam que depois de 1991 

“os limites do processo de alienação do Sul” que haviam marcado o imediato Pós-Guerra Fria 

teriam se evidenciado. Dada a incapacidade das grandes potências resolverem as grandes 

questões internacionais (direitos humanos, meio-ambiente, racismo, migração, etc.) sem 

atingir um consenso amplo, o tema do desenvolvimento, típico da agenda Norte-Sul, foi 

recolocado na pauta de discussões. Mas dessa vez, sob o “signo da cooperação”, e não mais 
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do conflito, como quando se estabeleceu definitivamente o conceito de desenvolvimento 

sustentável na Conferência do Rio de 1992. 

Lafer e Fonseca repudiam simplificações, como a sobreposição da lógica da 

fragmentação com mecanismos legítimos de afirmação nacional. Do mesmo modo que os 

neoliberais de Bielchowski acreditam poder combinar economia aberta com atuação estatal, 

nossos autores defendem que é possível se inserir internacionalmente e contar com o Estado 

para impulsionar esse processo. 

 

a globalização não elimina os temas da hegemonia e da desigualdade, mas os torna 
mais complexos. As formas de exercício hegemônico variam; em muitas 
circunstâncias, o disfarce é a defesa da globalização, o que pode tornar necessário, 
como mecanismo de resistência, a defesa das identidades e das especificidades 
nacionais. O contraste entre o discurso e a prática liberais do mundo desenvolvido é 
uma lição permanente de cautela diante de soluções doutrinárias que se apresentam 
como prontas e definitivas (p.66) 

 

Há ainda algumas considerações sobre os efeitos das lógicas contraditórias de 

globalização/fragmentação nos campos estratégico e econômico, tais como: a inalterabilidade 

dos fluxos econômicos apesar da crise das instituições de crédito internacionais; a inexistência 

de conflitos econômicos insuperáveis entre as potências, que contribui para a estabilidade 

internacional, além do otimismo com a reforma do Conselho de Segurança da ONU. Contudo, 

esses mecanismos de segurança coletiva apresentariam uma limitação clara por conta do 

aumento exponencial da demanda de atuação dos instrumentos das Nações Unidas (ameaças 

globais diminuem, ameaças locais se multiplicam). Por outro lado, a necessidade (e a 

dificuldade) de buscar o progresso técnico teria relação íntima com as condições de 

possibilidade de governança do sistema internacional: a destrutividade das armas; os padrões 

de produção e consumo; a poluição e a pobreza; a destruição do meio-ambiente, etc. (Lafer e 

Fonseca, 1994:68) 

No modelo de base histórica de Lafer e Fonseca, o Pós-Guerra Fria é um momento 

histórico de transição, sem constituição definida, em que impera uma falta de projetos. No 

primeiro tempo (1989-1991), o otimismo com a expansão dos valores liberais de democracia, 

com o funcionamento dos organismos multilaterais no terreno da cooperação e o 

enfraquecimento da ação diplomática do Sul em virtude da alteração temática da agenda 

internacional, podem ser destacados como principais características. Por oposição, o segundo 

tempo seria dominado pelo fim do otimismo, pela ascensão de nacionalismos como forças 

desagregadoras, pelas polaridades indefinidas (indeterminação do processo de evolução 



95 
 

 

histórico do jogo de forças entre os Estados). 

Como vimos, há muitos pontos em comum entre os modelos de Ricupero, de um lado, 

e Lafer e Fonseca, de outro. Ambos destacam a dificuldade em definir o sistema e sua inerente 

contradição: a harmonia mundial em torno dos valores ocidentais é contrastada pelo 

desequilíbrio na distribuição dos recursos econômicos no plano internacional; a posição de 

liderança dos Estados Unidos é questionada a todo momento, assim como as condições de 

governabilidade do sistema "de um líder"; e o Brasil, como país semi-industrializado, é visto 

como capaz de realizar seu "projeto nacional" autônomo e colaborar positivamente para a 

estabilidade da ordem nascente. 

 

3.2.2 Qual o lugar do Brasil no mundo? O Brasil na Nova Ordem Internacional  

 

A identificação desse mundo que está “em transição” ou que está passando por uma 

fase de “disjunção” entre o novo e velho modelos de modernização, tem relação com uma 

formulação cara aos diplomatas: a de que o fim dos conflitos característicos de uma ordem 

bipolar, do Leste e do Oeste e do Norte e Sul, exigiam um reposicionamento dos vários atores 

do sistema internacional, inclusive do Brasil. Isso porque a saída de cena da URSS colocava 

um problema novo para a diplomacia: a unipolaridade dos Estados Unidos. Como conviver 

com uma potência cujos recursos de poder são tão grandes em um mesmo continente? Quais 

seriam os benefícios ou malefícios dessa convivência? Lafer (1993), em entrevista concedida 

ao CPDOC, coloca o problema: 

 

a política externa brasileira (...) havia sido pensada tendo em vista a relação Leste-
Oeste e a relação Norte-Sul, esta articulada nas brechas da primeira. O fim da 
relação Leste-Oeste significou grosso modo que, do ponto de vista político, o 
movimento dos não-alinhados, no qual sempre mantivemos uma atitude de 
observadores reticentes, perdeu seu objetivo, e do ponto de vista econômico, o 
Grupo dos 77, onde nossa ação sempre foi muito importante, viveu uma redução de 
seus recursos de poder (1993:6). 

 

O novo contexto de distribuição de poder do sistema internacional demandava um 

novo direcionamento em política externa para garantir a presença do país no mundo. Nesse 

contexto de enormes mudanças, em que forças centrípetas (econômicas) faziam com que o 

sistema convergisse e se aglutinasse, tornando-o mais homogêneo, em um movimento de 

“internacionalização” econômica; e forças centrífugas (diferenças culturais) impeliam-no para 

a desagregação, estimulando conflitos internacionais; a paz ainda estava sob ameaça.  
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Outro aspecto que pode ser ressaltado é o da contradição entre projetos, entendida 

como um entrave à modernização: embora uma transição política estivesse em movimento no 

plano nacional, alguns atores sociais, como os empresários, não respondiam  à abertura 

política com propostas liberalizantes. A substituição de um regime autoritário por outro 

democrático não significou a imediata substituição de um regime econômico fechado e 

protegido por um sistema aberto de livre-comércio estrito senso. Justamente porque o período 

era entendido como o fim do Estado de bem-estar social, do liberalismo econômico protegido, 

e do modelo de desenvolvimento que permitiu ao país industrializar-se sem os perigos da 

concorrência econômica desigual. Essa opção conservadora levaria, inclusive, à adoção de 

reformas políticas neoliberais bastante dosadas nos anos 90. Apesar das privatizações e do 

enxugamento do funcionalismo público com a extinção de vários órgãos federais, o plano 

mais extenso de reforma estatal só seria retomando no governo Cardoso.  

O grande dilema brasileiro, no entanto, permanecia sendo a modernização econômica, 

isto é, a inserção competitiva epitomada pela expressão "pesquisa e desenvolvimento". 

Contudo, o caminho da modernidade exigia investimentos em qualificação de mão de obra, 

desenvolvimento de tecnologia e abertura comercial. O diagnóstico comum ao grupo estudado 

era claro: o mundo tinha mudado, a estrutura econômica tinha se alterado, e o modelo de 

desenvolvimento adotado pelo país, com industrialização via substituição de importações em 

regime protecionista já não respondia às exigências de um mercado global competitivo. Essas 

exigências forçariam a transformação do perfil de produção das economias periféricas, cujo 

maior mal seria o de serem especializadas na produção de bens primários, com emprego de 

mão de obra barata e não qualificada. A tendência decrescente do preço desses produtos 

levaria essas economias a um impasse. A modernização era urgente. 

A partir de suas análises sobre a configuração da ordem internacional, nossos 

personagens também produziram indicações de ação para a inserção do Brasil no mundo. 

 

3.2.2.1 A visão de Ricupero 

 

Em seu texto O Brasil, a América Latina e os EUA desde 1930: 60 anos de uma 

relação triangular publicado em 1995, mas escrito em 1993, Ricupero analisa as relações 

internacionais do Brasil com seu entorno continental. Em sua opinião, não se pode abstrair o 

papel “muitas vezes determinante” que os Estados Unidos representou nas relações com a 

América Latina. De modo que, para se entender o papel da América Latina na política externa 

brasileira, deve-se pensar em termos de uma relação triangular caracterizada simultaneamente 
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por assimetria (quando diz respeito às relações bilaterais do Brasil e dos países latino-

americanos com os EUA) e por simetria (o relacionamento do Brasil com a América Latina). 

Muitos autores destacaram a presença de uma potência dentro do continente americano como 

fator explicativo e mesmo determinante para entender a política externa dos países com 

escassos recursos de poder (Lima, 1994; Gonzales e Gonzales, 2001; etc.). Historicamente, o 

Brasil teria oscilado entre a aproximação com os Estados Unidos (desde a gestão do Barão do 

Rio Branco, passando pelo governo Dutra nos anos 40 e finalmente com o primeiro governo 

militar de Castelo Branco) e a aproximação com a América Latina (durante o governo 

Jânio/Jango no princípio dos anos 60 e no final do período militar durante o governo 

Figueiredo). 

A aliança com os Estados Unidos teria sido marcada por um cálculo estratégico 

baseado tanto na existência de uma “convergência ideológica” no campo dos valores e das 

aspirações, como no reconhecimento de um diferencial de poder entre os dois países. Essa 

relação teria determinado a subordinação da América Latina às relações preferenciais com o 

maior parceiro comercial do Brasil. Essa aliança teria deixado de ser “não escrita46” para 

formalizar-se com o alinhamento brasileiro aos Aliados na Segunda Guerra Mundial em 1942 

e finalmente com a assinatura do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) de 

1947, que estabeleceu os marcos da cooperação militar intracontinental. 

Com a Guerra Fria e o acirramento dos conflitos ideológicos expressos pela crescente 

bipolarização do sistema internacional, assim como a escassez de recursos norte-americanos 

destinados aos países latino-americanos, vai se desenvolvendo o que Ricupero chamou de 

“diálogo de surdos”. Esse diálogo é caracterizado pela distância entre os clamores norte-

americanos por engajamento latino-americano nos temas de segurança, que se contrapõe às 

percepções desses países sobre o vínculo existente entre o subdesenvolvimento e a 

instabilidade política. De um lado, a defesa intransigente do livre-comércio e da necessidade 

de investimentos privados nacionais e estrangeiros com intervenção mínima do Estado; de 

outro, a defesa de um modelo alternativo de desenvolvimento ancorado pelo processo de 

industrialização via substituição de importações, em que o Estado teria um papel fundamental, 

cuja expressão ideológica seria a teoria do desenvolvimento formulada pela CEPAL. 

Segundo Ricupero (1995), no Brasil, o fortalecimento dos grupos nacionais e de uma 

                                                 
46 Bradford Burns, E. The Unwritten Alliance: Rio-Branco and Brazilian-American Relations.New York: 

Columbia University Press, 1966, iii, http://www.questia.com/PM.qst?a=o&d=100700198 
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vertente de pensamento nacionalista com fundamentos econômicos funcionaria como motor 

da desintegração do “consenso ideológico anticomunista da Guerra Fria”, o qual nos 

aproximava dos Estados Unidos  (p.335). Mesmo assim, as relações do Brasil com a América 

Latina ainda estavam subordinadas “à visão de Washington” (idem). Cuba seria “o pivô do 

primeiro questionamento sério da convergência ideológica com os EUA, já esgarçada por 

efeito do nacionalismo e das discrepâncias acerca do processo de desenvolvimento 

econômico” (p.336) e o Brasil tomaria parte de um pequeno grupo resistente no interior da 

Organização dos Estados Americanos (OEA) contra a suspensão e a ruptura total com o 

regime instaurado por Fidel Castro em 1959. Do mesmo modo, é nesse contexto que se insere 

a recusa em aderir ao Tratado de Não-Proliferação Nuclear (TNP) e o esforço para reorganizar 

a “ordem econômica internacional” através da ação multilateral, configurando um período de 

questionamento, por parte do Brasil, da legitimidade internacional. 

No período da instauração do regime militar e da internalização do conflito Leste-

Oeste, o Brasil muitas vezes adotou posições consonantes com os interesses norte-americanos, 

como quando aprovou o envio de tropas brasileiras para a República Dominicana em 1965 ao 

lado dos Estados Unidos. Essa postura brasileira ambígua (de alinhamento com os EUA e um 

discurso de autonomia e desenvolvimento) teria gerado um estranhamento dos países latino-

americanos, especialmente da Argentina, para com o Brasil, que era então percebido por seus 

vizinhos como um país-chave da política americana para a América do Sul. Esse 

estranhamento, no caso das relações do Brasil com a Argentina, teve como expressão o 

contencioso brasileiro-argentino, nos anos 70, sobre a construção de usinas hidrelétricas na 

região de fronteira compartilhada com o Paraguai. O projeto paraguaio-brasileiro acabou por 

obter êxito e deu lugar a construção da Usina de Itaipu, em 1973. A rivalidade brasileiro-

argentina tinha origem na disputa pela região do Prata, que provocava “temores” de países 

vizinhos quanto a uma ameaça hegemônica brasileira e seria revertida quando do apoio 

brasileiro informal à Argentina durante a Guerra das Malvinas (1982). Para Santoro (2008), a 

aliança informal entre Brasil e Argentina, nesse momento, teria representado uma ruptura no 

padrão dominante durante os anos de vigência de regimes autoritários nos dois países, em que 

havia predominado a hostilidade, apesar mesmo da cooperação estabelecida entre os países do 

Cone Sul na batalha contra a subversão, através da Operação Condor (p.8)47. 

No plano das relações do Brasil com os Estados Unidos, as tensões ficariam evidentes 

                                                 
47 Ver  também URT, João Nackle. (2009) “Construção de confiança na América do Sul: a política externa do 

governo Figueiredo (1979-1985)”, dissertação (Mestrado em Relações Internacionais),Universidade de Brasília: 
Brasília. 
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durante o governo do presidente Jimmy Carter (1977-1981), que passaria à história como um 

governo defensor da democracia e dos direitos humanos. Em virtude desse pendor 

humanitário, os atritos com um país como o Brasil, cujo governo era militar e não 

democrático, em que persistia a restrição dos direitos políticos individuais, que enfrentava 

fortes acusações de tortura, e que se recusava a aderir ao TNP, seriam uma consequência. 

Como reação às pressões norte-americanas por maior liberdade política e pelo abandono do 

projeto nuclear brasileiro, o governo Geisel denunciou o tratado militar Brasil-Estados Unidos 

em 1977. Esse período de divergência nas relações Brasil-Estados Unidos teria correspondido, 

segundo Ricupero (1995), a um movimento de aproximação com os governos latino-

americanos no governo do general Figueiredo, momento marcado pela gestão do chanceler 

Saraiva Guerreiro durante a qual se firmou o acordo tripartite entre a Argentina, o Brasil e o 

Paraguai que encerrou a questão das águas compartilhadas na região de Salto de Sete Quedas 

(RS), e adotou-se a posição de “neutralidade relativa” diante do conflito das Malvinas, entre a 

Argentina e o Reino Unido, em 1982. Contudo, afirma Ricupero, a “latinoamericanização” da 

política externa brasileira só poderia se completar depois da segunda crise do petróleo (1979), 

que deu impulso ao processo de reorganização econômica mundial e produziu uma longa 

década de estagnação econômica na América Latina - a “década perdida”. Além disso, a 

instabilidade latino-americana, caracterizada pelo recrudescimento da crise política centro-

americana e a reação intervencionista dos Estados Unidos (Panamá e Guatemala), permitiram 

uma convergência única dos interesses de países como o México, a Venezuela, a Colômbia, e 

o Brasil, em torno da concretização do processo de redemocratização da região. É nesse 

contexto que se destacam a participação brasileira no Grupo do Rio (que reunia Argentina, 

Brasil, Paraguai e Uruguai, ao lado de México, Venezuela Colômbia e Panamá) e a 

aproximação sem precedentes com os países vizinhos - a Argentina, o Uruguai e o Paraguai - 

em torno dos temas da redemocratização e do desenvolvimento econômico. Dessa forma, o 

processo de negociação das dívidas externas dos países latino-americanos teria sido abalado 

pelas sucessivas crises econômicas e políticas com os Estados Unidos (que atuavam tanto no 

plano multilateral quanto no bilateral) que produziram um quadro de escassez de recursos 

econômicos disponíveis e dependência desses países aos programas de ajustes das agências 

internacionais. Esse quadro é apresentado pelo autor como extremamente negativo para o 

Brasil, que teria demorado em responder a esse processo de reajustamento. 

 

Seria exagero ver nisso [no quadro internacional desfavorável] a razão principal da 
persistência da crise interna. Exagero comparável seria negar que o clima externo 
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adverso é um elemento relevante dessas dificuldades (Ricupero, 1995:349) 

 
 

Ricupero (1995) nota que há uma relação estreita entre o fim da Guerra Fria, com a 

emergência de um líder único em um mundo de poucas potências e muitos atores periféricos, 

e a intensificação da globalização e das tendências de integração regional e global. Especial 

atenção merece a concentração do capital nos centros de circulação econômica mundiais: os 

EUA, a Comunidade Europeia e o Japão. A predominância econômica desses atores 

produziria uma renovação (e uma distorção) das normas internacionais a favor dos países 

industrializados. A liberalização econômica no receituário das potências industrializadas é 

apontada pelo auto como a solução para o déficit inflacionário e a paralisação econômica e, 

nesse sentido, o Brasil estaria desatualizado. Medidas que buscavam reformar ou modernizar 

o aparelho estatal para  dinamizar as economias latino-americanas já vinham sendo tomadas, 

como na Argentina, no Chile, e no México. Essa 'revolução silenciosa' (idem) da América 

Latina atinge uma etapa inesperada quando o presidente mexicano Salinas decide completar a 

reforma da economia mexicana através da associação de seu país a um mercado unificado 

com a América do Norte (Estados Unidos e Canadá), o NAFTA, em 1994. Esse processo não 

é, no entanto, percebido como neutro, já que tem como resultado o reforço ideológico das 

práticas liberalizantes através da ação das agências internacionais de crédito. 

 

Os Estados Unidos lograram o que vinham tentando há décadas: substituir na teoria 
e na prática as teses da CEPAL e da UNCTAD pelo “consenso de Washington” sobre 
desenvolvimento. (p.351) 

 

À divergência entre o Brasil e os países latino-americanos em relação ao ritmo de 

superação da crise econômica, e em razão da dificuldade brasileira em superá-la, 

acrescentava-se a própria crise política interna. Essa sobreposição de crises reforçou a 

imagem internacional do Brasil como um país que não estava dando certo, como um perdedor, 

um país atrasado. É sintomático para Ricupero (1995) que, no Brasil, tenha ocorrido um 

deslocamento da controvérsia em torno do sentido mais autonomista da política externa 

brasileira, que caracterizou os anos da Política Externa Independente, para uma verdadeira 

hegemonia desse sentido autonomista no primeiro governo da Nova República. Nessa direção, 

percebemos que o autor, apesar de sua crítica a uma visão  nacionalista ou terceiro-mundista 

do Itamaraty, localiza o problema no âmbito político nacional: “No caso brasileiro, o país 
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precisa muito mais de conserto e reforma do que sua política exterior”. No que se refere à 

política exterior do país, Ricupero acrescenta:  

 

não que esta [política exterior] seja irretocável ou não necessite constantemente 
adaptar-se às grandes transformações em curso. Para isso, entretanto, os parâmetros 
gerais que vêm nos últimos anos inspirando a ação diplomática proporcionam 
flexibilidade suficiente, sem entorpecer a solução dos problemas que atualmente 
impedem a realização do potencial interno do Brasil e de sua influência além-
fronteiras (1995:532) 

 

A possibilidade de inserção do país em uma nova ordem internacional é avaliada com 

otimismo por Ricupero, porque forneceria as condições necessárias para o país exercer sua 

capacidade de iniciativa e autoafirmação. Descartados o “maniqueísmo bipolar” e o perigo de 

destruição nuclear, que davam margem ao alinhamento automático dos países periféricos e 

reprimiam as reformas sociais em escala global, tem-se um quadro de reordenamento mundial 

cujo signo é a democratização. Dentro desse quadro montado pelo autor, as chances do Brasil 

atuar de forma significativa seriam grandes, já que o país teria “condições de contribuir, junto 

com os EUA e outros países, para muitas das coalizões que serão crescentemente necessárias 

para enfrentar os grandes desafios globais” (Ricupero, 1995:353).  

Quais seriam as credenciais brasileiras para inserir-se no mundo? Para Ricupero, o 

país poderia ser considerado um exemplo para a região, por não ter se desviado da promoção 

da democracia como um valor, nem abandonado a defesa de ações multilaterais para atingir 

seus interesses. A atuação brasileira na organização e no encaminhamento da Conferência do 

Rio sobre Meio Ambiente e o engajamento brasileiro no tema da desnuclearização continental 

(como signatário do TIAR, parceiro da Argentina na ABACC e defensor do desarmamento em 

escala global) poderiam então ser mencionados como exemplos dessa credencial brasileira, 

que vincularia o Brasil ao mundo ocidental. Como o Brasil não era nem uma potência nuclear, 

nem uma potência militar regional, não poderia mais representar uma ameaça à paz global.  

Essa convergência de valores seria responsável pela aproximação do Brasil à potência 

regional, os EUA, nesse momento. Essa aproximação, na visão de Ricupero, mais uma vez, 

não se traduz por subordinação. Não tendo “seguido” a onda de abertura econômica de países 

como o México e o Chile, o Brasil deveria lançar mão de um “projeto nacional” a fim de 

superar a “partir de dentro” os constrangimentos externos criados pela dívida externa e pelo 

aumento da dependência econômica (1995:354).  

com o êxito da estabilização e do retorno do crescimento, o alinhamento é 
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desnecessário e voltam a existir as condições de autonomia e de diversificação da 
cooperação externa (idem) 

 

É notável o temor representado pelo que Ricupero classifica como processo de "norte-

americanização" da América Latina e de suas prováveis consequências desastrosas para a 

economia brasileira (dependente dos fluxos comerciais provenientes tanto dos EUA como de 

outros países da América Latina). Nesse sentido, a estabilização econômica seria fundamental 

para que os fluxos comerciais retornassem ao país, consolidando "a abertura comercial como 

opção irreversível” (1995:355). O planejamento político e econômico eram condições sine 

qua non para a manutenção do processo de modernização do Estado brasileiro e a política 

exterior deveria servir a esse fim: "Pode-se dizer igualmente que é preciso haver um projeto 

nacional para dar coerência e meios de ação aos paradigmas e fórmulas de política exterior" 

(idem).   

Por essas razões, o Brasil teria um lugar marcado no grupo de países emergentes com 

capacidade de influir no cenário internacional e de atuar de forma pró-ativa. Mas havia um 

único caminho para a realização dessa capacidade, reformar-se internamente, controlando a 

inflação e retomando a trilha do desenvolvimento e participando ativamente da política 

internacional. A política exterior então teria um papel fundamental para a consecução desses 

objetivos, porque seria capaz de produzir o consenso necessário à atuação internacional.  

 

3.2.2.2 A visão de Fonseca e Lafer 

 

Fonseca e Lafer (1994) defendem, como já dissemos, uma globalização que 

combinasse integração econômica com soberania estatal. Uma globalização qualificada. 

Nesse sentido, a ação diplomática deveria ser resultado do discernimento entre a perspectiva 

verdadeiramente nacional e uma perspectiva global para as modalidades de inserção 

internacional. Não há, sob essa perspectiva, uma relação necessária entre a supressão da 

autonomia estatal e o processo de globalização, mas, ao contrário, a globalização seria 

benéfica para o Brasil porque lhe permitiria aperfeiçoar seus mecanismos institucionais, 

inclusive diplomáticos, modernizando-os, democratizando-os, seguindo a “linha de uma 

adaptação criativa”: 

 

Deve, portanto, ser uma preocupação prévia a qualquer planejamento de política 
externa uma aposta sobre que tendências vão prevalecer a curto e médio prazos no 
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sistema internacional, se as centrípetas ou as centrífugas, pois a aposta em uma ou 
outra direção pode sugerir, desde já, caminhos e opções diplomáticas. Na realidade, 
a questão se desdobra: é necessário avaliar de que maneira essas forças nos 
afetariam e, num segundo momento, saber de que maneira poderíamos influir 
para que a ordem mundial em gestação caminhasse em sentido favorável aos 
nossos interesses. (1994:69) 

 

Como se pode perceber, os autores também defendem uma posição ativa do Brasil no 

sistema internacional. Uma posição que permitisse ao país exercer sua autonomia de potência 

média. Essa defesa não se caracteriza apenas como um projeto nacional defensivo, mas, ao 

contrário, tem um forte conteúdo afirmativo, que advoga inclusive uma capacidade de 

transformar o sistema internacional através da imposição do valor da tolerância: “Na verdade, 

as regras a presidirem os complexos equilíbrios entre globalização e autonomia é que podem 

levar a uma ordem mais justa e mais estável, mais permeada pela tolerância” (1994:70) 

porque “só com uma visão própria, portanto autônoma, do processo internacional, teremos 

condições de influenciar e de nos valer dessas indefinições” (1994:71). Ainda que, de um 

lado, haja uma inegável crítica à globalização enquanto processo de reposição hegemônica 

(que permitiria que as potências atuassem de forma intervencionista), como se vê na seguinte 

passagem: “A globalização não gera automaticamente segurança e riqueza; da mesma forma 

que a autonomia, sob a forma de um desligamento dos processos internacionais, também não 

o faz” (1994:.70). Por outro, não há uma solução que prescinda da relação com o mundo 

externo, é preciso se inserir: “a autonomia só será exercida com sucesso se levarmos em conta 

a necessidade de aceitar a inevitabilidade da globalização e soubermos aproveitar a sua 

dinâmica” (1994:71). 

Para alcançar os objetivos definidos pelos autores, seria preciso desenvolver uma ação 

diplomática que levasse em consideração: a dispersão da agenda internacional com a 

importância cada vez maior dos temas ligados aos direitos humanos, ao meio-ambiente, à 

migração, etc; o novo papel, atribuído à diplomacia, de mediadora dos diversos interesses 

defendidos pelos vários grupos sociais nacionais (estatais e não-estatais); e a importância da 

tolerância como “valor-guia” da ação internacional do país. Diante da crise institucional que 

atravessava o Brasil, recém-saído do período Collor, é compreensível que Fonseca e Lafer 

pensem que a renovação do modo de fazer diplomacia, ou do modo como o Brasil se 

relaciona com o mundo 

 

é importante do ponto de vista prático porque representa um investimento em “soft 
power”, que é  um recurso importante para o Brasil no sistema internacional de 
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polaridades indefinidas, e que está nos faltando, pois estamos com um déficit de 
“soft power” perante quase todos os atores da globalização. Em síntese, a tarefa é 
mostrar como a especificidade do Brasil – e sua singularidade – é compatível com as 
forças profundas da globalização – uma vez que, em isolamento autárquico, 
nenhuma sociedade está hoje em condições de controlar e encaminhar o seu próprio 
destino – e coerente com o telos da paz. Em suma, participar ativamente dos 
processos de globalização é algo que se pode fazer sem que se perca o sentido de 
escolha política (1994:77) 

 

Concluindo, Lafer e Fonseca defendem uma posição pró-ativa do Brasil no cenário 

internacional configurado nos anos 90, fundamentando o argumento sobre as credenciais que 

o país teria: a estabilidade política adquirida com a redemocratização (nesse sentido, Lafer 

destacou algumas vezes a importância da conclusão do processo de impeachment do 

presidente Collor como etapa fundamental para o fortalecimento democrático); o histórico 

diplomático do país, baseado na estabilidade do Ministério das Relações Exteriores, fruto do 

processo de burocratização e institucionalização ocorrido ao longo da segunda metade do 

século XX, que permitiu que os diplomatas compusessem um corpus coerente e fortalecessem 

seu papel de formuladores da política externa. Diferente de Ricupero, que, em função de sua 

experiência como representante brasileiro nos foros econômicos multilaterais, sublinha o 

aspecto econômico das credenciais brasileiras, Fonseca e Lafer dão maior destaque aos 

aspectos, digamos, político-diplomáticos porque acreditam que essas credenciais são fruto "da 

própria história pacífica do país no cenário regional e mundial” (1994:77). 

Em outro texto48 de Lafer (1993), publicado na Revista Política Externa - que é na 

verdade a transcrição de um discurso na sessão de abertura da 47ª Sessão da Assembleia Geral 

da ONU (21/9/1992), cuja ênfase está na percepção brasileira sobre o processo de 

internacionalização do Brasil -, percebemos mais claramente as estratégias entendidas como 

fundamentais para garantir a inserção internacional: “visão de futuro”, “adaptação criativa” e 

“parcerias operacionais”. A primeira implicava estabelecer um nexo entre a realidade e a 

vontade de um país. Alguns analistas argumentaram que a distinção entre ação realista e 

prática idealista poderia constituir o componente idealista ou “grossiano” da política externa 

brasileira, que seria necessário à sua nova fase de adaptação ao período do Pós-Guerra Fria 

(Pinheiro, 1994, Vieira, 2001). A segunda estratégia consistia em ter a capacidade para 

transformar as situações aprioristicamente desvantajosas em oportunidades para fortalecer 

vínculos com outros governos através de uma atuação multilateral eficaz. A noção de 

parcerias operacionais se inscreve nesse contexto, guardando relação estreita com a percepção 

                                                 
48 A política externa do governo Collor. Política Externa, vol.1, n.4, março de 1993. 
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de Lafer sobre o Brasil como um país de interesses gerais e que, portanto, poderia exercer 

diferentes funções no cenário internacional, mas especialmente a de mediador entre os vários 

povos. O país também era um “global trader” no campo econômico, e, por isso, tinha 

necessidade de estabelecer parcerias comerciais com os Estados Unidos, com a Comunidade 

Econômica Europeia e com o Japão, seguido por países asiáticos e, por último, com a 

América Latina. Para ele, a América Latina “não é [seria] uma parceria, mas […] a nossa 

circunstância” (Lafer, 1993:78). Ele enxergava nichos de oportunidades também na China, em 

Israel e no Irã. 

 

3.2.3 Qual o lugar da América Latina? 

 

Nesse contexto de transição econômica e política, os temas de integração regional e de 

fortalecimento de blocos econômicos passam a ser motivo de debate. O Brasil deveria seguir 

sua “vocação” multilateralista? Seria uma contradição investir na construção de um espaço 

regional sob a liderança brasileira? Seria esse um investimento muito alto para um país 

tradicionalmente “isolado” no continente? O mundo parecia caminhar para a 

interdependência, e o Brasil deveria caminhar junto. A aproximação com a Argentina já estava 

em curso, mas qual modelo seguir: o da Comunidade Europeia, atrelado a integração 

econômica e monetária, ou o dos Estados Unidos de formação de uma área de livre comércio 

sem coordenação política?  

Fonseca (1998) também reforça a posição de Lafer, de que a América do Sul seria a 

nossa "circunstância". A noção de circunstância49, de destino inelutável, demonstra que o 

reconhecimento do entorno geográfico brasileiro como área de influência brasileira não é um 

dado natural, mas construído. A construção de um espaço diplomático América do Sul é 

também fundamental para entender os desdobramentos ulteriores da política externa brasileira 

que, em meados dos anos 90 e início de 2000, incorporaria em seu discurso a ideia de 

integração da América do Sul, realizada com a constituição do Mercosul (Mercado Comum 

do Sul) com Argentina, Paraguai e Uruguai, e a adesão de Estados associados como a Bolívia, 

o Chile, a Colômbia, o Equador e o Peru. A criação dessa área representou a substituição da 

noção de integração latino-americana como determinada pela carta constitucional de 1988, 

fruto de um processo de integração regional malfadado iniciado nos anos 60, com a criação da 

                                                 
49 Para mais informações sobre o conceito de circunstância, ver CARVALHO, J.M. O conceito de 
circunstância em Ortega y Gasset. Revista de Ciências Humanas, Florianópolis, EDUFSC, Volume 43, 
Número 2, p. 331-345, Outubro de 2009, Disponível em 
http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/revistacfh/article/view/13568. 
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ALALC (Associação Latino-Americana para o Livre Comércio) e sua posterior transformação 

em ALADI (Associação Latino Americana de Integração) nos anos 80. 

Embora separados por costumes e língua distintos, e um histórico distanciamento, não 

poderiam mais os brasileiros ignorar seus vizinhos. A América do Sul deixa então de ser a 

"fronteira-separação" para tornar-se "fronteira-cooperação" (Lafer e Fonseca, 1998). Nesse 

caso, é válido lembrar que essa avaliação é feita tardiamente e leva a marca da emergência 

dessa nova ordem mundial Pós-Guerra Fria. Anos antes, em 1985, Lafer enaltecera a 

integração da América Latina e enfatizara a importância da participação mexicana. Deve-se 

fazer a ressalva de que não chegava a ser uma defesa ufanista da integração regional, 

caracterizava-se mais como uma opção prática que reconhecia que apesar da fragilidade 

institucional dos países latino-americanos e de rivalidades antigas, existia uma história 

colonial que unia esses países e os fazia compartilhar a compreensão e a solução de problemas  

por vias democráticas (crise política centro-americana, por exemplo) apresentando a via 

integracionista quase como natural. 

Na verdade, as experiências malogradas de integrar-se a América Latina foram 

impulsionadas pelas discussões travadas pela Comissão Econômica para a América Latina 

(CEPAL), organismo da ONU criado em 1948, com a contribuição dos economistas Celso 

Furtado e Raul Prebisch. Expressões antes inexistentes como “subdesenvolvimento” passaram 

a fazer parte do jargão modernizante. A fórmula proposta pelos técnicos desse organismo 

conjugava a industrialização via substituição de importações, com a proteção do mercado 

interno e o Estado forte. A integração regional também fazia parte da receita, embora a falta 

de complementaridade entre as economias latino-americanas e de investimentos em 

tecnologia e pesquisa inviabilizassem o projeto. Conforme diagnosticaram Amorim e 

Pimentel: 

A industrialização por substituição de importações, que se inspirou nessas críticas 
[as formuladas por Prebisch] não mudou o essencial da situação. Não se considerou 
que o núcleo tecnológico do problema era mais importante que a dicotomia 
superficial entre indústria e setor primário (Amorim e Pimentel, 1993:175). 

 

Em uma nova reformulação, agora conectada com as transformações internacionais, a 

integração voltava a ser projeto, mas reduzia seu raio de ação: não mais a América Latina, 

mas a América do Sul. 

A data de 1º de janeiro de 1995 representará um marco para a história dos países que 
integram o Mercosul. Com ela, inicia-se uma nova etapa da construção de um 
grande e dinâmico espaço econômico da América do Sul, que tem não apenas na 
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consolidação de uma zona de livre comércio, mas sobretudo na criação de uma 
União Aduaneira — inédita no continente — os mais importantes elementos para a 
formação de um verdadeiro mercado comum. (Amorim, Jornal do Brasil, 26/8/1994) 

 

A construção desse espaço também pode ser entendida como um processo de 

substituição estratégica da noção de América Latina pela de América do Sul. Em função da 

imagem negativa da América Latina como uma região fadada ao não cumprimento dos 

acordos internacionais, ao desvario político-administrativo e ao caos estrutural, parece ter 

havido um consenso das elites políticas brasileiras sobre a necessidade de construir uma nova 

imagem do Brasil capaz de viabilizar a inserção do país em um contexto internacional 

estruturalmente modificado (Spektor, 2010). Outra interpretação (Bethell, 2009) enfatiza que 

nos anos 90, o conceito de América Latina teria perdido sua utilidade, pois que sua gênese 

remonta ao desenvolvimento da estrutura mundial ao longo da Guerra Fria. 

Segundo Ricupero (1995), a América Latina no período em análise teria apresentado, 

conforme sua configuração das relações triangulares, uma inflexão em direção ao Estados 

Unidos e as práticas liberais do Consenso de Washington50. Por isso, há nos anos 90 uma 

aparente contradição entre os interesses dos vários países da região – notadamente os da 

Argentina e do México - e os do Brasil. Um projeto como a Iniciativa para as Américas 

(1991), que preconizava a criação de uma área de livre comércio no continente americano 

representava para o Brasil uma ameaça à sua organização econômica, em virtude do perfil 

concorrencial das demais economias da região. Tampouco era interessante para o país perder 

o acesso preferencial ao mercado latino-americano. Como não existia, entre as elites 

dirigentes nacionais, vontade de abrir mão da autonomia no campo das negociações 

comerciais, o sistema internacional configurado pelo “multipolarismo” econômico se 

apresentava como uma oportunidade do país ser um ator global. De acordo com Ricupero 

(1995), a contradição de rumos entre os caminhos seguidos pelos países latino-americanos no 

momento posterior a euforia da redemocratização e o interesse brasileiro em manter o ritmo 

do crescimento econômico e continuar o processo de modernização demandaria do Brasil um 

investimento maior em parcerias com os polos econômicos mundiais mais dinâmicos. 

Anos mais tarde, Ricupero (2006) faria uma análise do papel da América Latina para o 

Brasil, tendo como premissa a irrelevância da América Latina para a agenda internacional. O 

projeto ideal de integração americana seria aquele que contasse com a participação dos 
                                                 
50 Ver WILLIAMSOM, John. What Washington Means by Policy Reform, Institute for International Economics. 
Chapter 2 from Latin American Adjustment: How Much Has Happened? Edited by John Williamson. April 
1990.Disponível em http://www.iie.com/publications/papers/paper.cfm?ResearchID=486 
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Estados Unidos, o maior sócio econômico do continente. Esse seria um projeto sem 

“viabilidade prática”, uma vez que os próprios norte-americanos teriam que aceitar “promover 

investimentos para corrigir o desequilíbrio de nível econômico entre os países da região”. De 

acordo com essa lógica, os Estados Unidos deveriam empreender um programa de 

transferências financeiras vultosas e substanciais para os países mais pobres, resultando em 

um arranjo político-econômico muito próximo ao modelo da União Europeia. Considerando a 

impossibilidade da potência continental executar investimentos dessa envergadura, Ricupero 

afirma que seria possível falar de dois tipos de relacionamento do Brasil com a América 

Latina, um que apontava para o ocidente liberal-democrático e outro que se converteria em 

um processo de latino-americanização, em que poderia se prever o retorno aos tipos 

“populistas” de governo, com feição de esquerda (como os de Hugo Chávez, na Venezuela, e 

Evo Morales, na Bolívia). 
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CONCLUSÃO 

 

O objetivo que guiou esse trabalho foi demonstrar que entre os anos 1989 e 1994 

desenvolveu-se uma reflexão acerca do lugar do Brasil no mundo que foi influenciada tanto 

pelos movimentos de abertura política e econômica que ocorriam no plano internacional como 

pelas transformações no plano doméstico. Essa reflexão ficou registrada em depoimentos 

orais, textos publicados em periódicos, artigos de jornal e mesmo em livros e documentos 

oficiais (ou não).  

Sem almejar comparar ou testar os tipos de causalidade (se originada no plano 

doméstico ou no plano internacional) ou mesmo provar que há uma hierarquia entre esses dois 

tipos de fenômenos, consideramos relevante para a nossa explicação tanto os condicionantes 

externos (mudanças na estrutura de poder mundial, na economia, etc.) quanto os internos 

(processos de mudança política). Essa discussão não foi contemplada nesse trabalho, mas há 

extensa literatura sobre o assunto que se refere ao debate sobre a preeminência dos fatores ora 

domésticos, ora externos sobre o comportamento dos países na área de relações 

internacionais. A reflexão objeto desse estudo apresentou e atualizou elementos presentes em 

formulações políticas anteriores à redemocratização que marcaram o processo de 

industrialização brasileiro a partir dos anos 30, como a preocupação com a autonomia 

representada pelo pensamento econômico estruturalista da CEPAL e pelas ideias de 

“nacionalismo de fins” de Hélio Jaguaribe (1958); e a necessidade de formulação de um 

projeto nacional. Mais notável é que esse movimento reflexivo teve início não por causa de 

uma revolução social ou através da luta de classes, como postulavam as teorias marxistas, mas 

com a renovação interna das elites políticas nos órgãos governamentais, como o Ministério 

das Relações Exteriores, caso a que nos referimos mais detidamente nessa dissertação, e 

também nas esferas do poder executivo e legislativo de forma mais ampla. 

Buscamos, através da análise de documentos diversos, sintetizar as principais 

contribuições de Gelson Fonseca, Celso Lafer e Rubens Ricupero para o entendimento da 

nova ordem internacional, marcada pela globalização e pela emergência dos Estados Unidos 

como superpotência solitária, e suas respostas para a questão do lugar que deveria ocupar o 

Brasil, como potência média, no mundo, e mais fundamentalmente quais as chances do Brasil 

seguir com seu modelo de desenvolvimento autônomo diante das restrições impostas pelo fim 

da Guerra Fria. 

Para tanto, no capítulo 1, elencamos alguns autores que refletem sobre o internacional 

(seja na área de relações internacionais, seja na área de história das relações internacionais) 
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que nos fornecessem um quadro analítico razoável para entendermos as principais questões 

colocadas com as alterações políticas internacionais. A partir desse panorama pudemos 

caracterizar a nova ordem como um ambiente em que atores internacionais estatais e não-

estatais interagem sob uma coordenação institucional cada vez mais difusa, crescentemente 

compartilhada, em que as instituições internacionais são cada vez mais abrangentes (em 

termos de representação dos interesses dos diversos atores que tomam parte). Contudo, as 

desigualdades sociais, a injustiça, a degradação ambiental e as persistentes condições sociais 

injustas tem representado um desafio cada vez maior e urgente, demandando maior atenção (e 

respostas) dos governos nacionais. Por esta razão, é possível afirmar que o Estado não perdeu 

seu espaço, mas tem sido obrigado a conviver com sociedades civis nacionais mais 

demandantes e articuladas politicamente. 

Uma outra característica da ordem internacional que buscamos ressaltar é a do 

decréscimo da legitimidade internacional dos Estados Unidos, como potência vencedora da 

Guerra Fria. O excesso de poder norte-americano e a recusa das potências em reformar as 

instituições internacionais, como o Conselho de Segurança, colocaram e continuam colocando 

questões sobre as possibilidades de manutenção da estabilidade mundial. O problema da 

governança global tem relação estreita com a emergência de novos países no cenário 

internacional como fruto dos processos de descolonização.  A emergência de projetos 

alternativos de “como estar no mundo” a partir dos anos 70 representou um período de 

inflexão no padrão de relacionamento entre potências e países emergentes, como resultado 

mesmo da proposta binária das potências do mundo bipolar criado depois da Segunda Guerra 

Mundial. Desse modo, a ordem internacional é também entendida como um sistema de 

relações internacionais em que o mundo ocidental, ou o projeto de modernidade nos moldes 

norte-americanos, avançou sobre os mais diferentes países do mundo não apenas pela força, 

mas principalmente pelo modo específico como os Estados Unidos exerceram e tem exercido 

o seu poder hegemônico: comprometendo-se com a criação e o desenvolvimento das 

instituições internacionais e fazendo com que outros países também se comprometam. E é 

nesse sentido que podemos dizer que não se produziu uma “nova ordem” com o fim da 

Guerra Fria, mas que foram expostos os pilares daquela ordem criada no pós-guerra. Uma 

ordem crescentemente institucionalizada, que tem nas instituições internacionais como a 

ONU, a OIT, o FMI, o Banco Mundial seu sustentáculo e que, justamente por seu caráter 

multilateral, é palco de conflitos sobre a legitimidade de governo da potência.  

Ao fim do primeiro capítulo inserimos a discussão sobre o Terceiro Mundo, 
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considerado um conceito obsoleto por alguns51, e analisamos outras visões e respostas 

periféricas ao fim da Guerra Fria, justamente para caracterizar um mundo habitado por 

diferentes sociedades, com suas respectivas formações e respectivos entendimentos sobre o 

seu lugar no mundo. Apresentamos o exemplo da ex-potência Rússia, e ressaltamos a virada 

ideológica ocorrida no interior do Estado soviético (afora como em outros países) que 

funcionou como motor da mudança democrática que deu por acabada a URSS e o comunismo 

real. Utilizamos também como exemplo os casos do México e do Canadá e mostramos como 

a aproximação com os Estados Unidos, no contexto da negociação do NAFTA, representou 

uma inflexão na tradicional postura de distanciamento desses dois países em relação aos 

Estados Unidos, e que as transformações no plano político-econômico internacional foram tão 

importantes quanto a circulação de novas ideias nas altas esferas do poder nacional. 

Mencionamos rapidamente o caso da África do Sul, como exemplo que serve para a África 

como um todo, para salientar o aspecto global dessas mudanças que empurraram o mundo 

para a adoção de regimes democráticos combinados com economias capitalistas liberais. Esse 

fenômeno da democratização do sistema internacional, ou sua ocidentalização, teve reflexos 

políticos importantes nos anos 90, como o fim do apartheyd na África do Sul, a adoção de 

práticas econômicas liberais, a intensificação do comércio africano intra-regional, assim como 

a realização de eleições democráticas. Mesmo se considerarmos essas mudanças como 

produto do fim da Guerra Fria, não podemos negligenciar que a participação dos grupos 

nativos (no poder ou próximos dele) é fundamental para garantir a continuidade e a extensão 

da democracia em cada um desses países. Em todos esses casos, não se quer destacar a 

atuação ingerente da potência (através da imposição de metas de ajuste econômico, por 

exemplo), mas perceber como reagem os países com menor recurso de poder diante das 

pressões colocadas pelo ambiente internacional (mormente as oscilações dos fluxos 

financeiros e o afastamento dos investimentos estrangeiros necessários à movimentação da 

economia em desenvolvimento). 

Nessa direção, no capítulo 2, buscamos compreender quais as mudanças que foram 

específicas do Brasil e de que forma influenciaram as respostas do país ao desafio colocado 

pelas pressões externas. Mostramos as origens da crise econômica e seus reflexos sobre a 

organização da economia brasileira (inflação, decréscimo do poder aquisitivo da população, 

                                                 
51  Ver, por exemplo, Modernizando o Multilateralismo para um Mundo Multipolar, de Robert B. Zoellick, 
presidente do Banco Mundial, Woodrow Wilson Center for International Scholars, 14 de abril de 2010, 
disponível em: 
http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/NEWS/0,,contentMDK:22541688~pagePK:34370~piPK:4277
0~theSitePK:4607,00.html 
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déficit público) e examinamos o processo de redemocratização e seus impactos sobre a 

reorganização das elites políticas do país. A conjuntura de estagnação econômica e 

instabilidade política que o país atravessava desde o início dos anos 80, produziu um quadro 

de crise aguda generalizada, que parece ter afetado inclusive a percepção das elites sobre sua 

capacidade de gerenciar e dirimir os conflitos internos e externos. Várias são as menções à 

“falta de otimismo” que assolava o Brasil ou mesmo ao seu “complexo de vira-lata”, como 

colocou Roberto Abdenur (1994). Nesse momento intenso de crise, abriu-se espaço para a 

incorporação de um grupo político novo, formado nos tempos de resistência democrática ao 

regime militar, que permitiu a reformulação das tradicionais ideias políticas de maneira geral 

e, mais especificamente, da diplomacia brasileira, cujo foco recaía sobre a autonomia e o 

desenvolvimento do país sem, contudo, abandonar a filiação com o ocidente.  

Na análise dos aspectos da política externa, destacamos os temas de maior conflito na 

agenda internacional: meio-ambiente, energia nuclear e as questões comerciais ligadas a 

propriedade intelectual e dívida externa. Além disso, caracterizamos esse período histórico 

pela existência de uma “agenda negativa” nas relações Brasil-Estados Unidos e pela 

aproximação brasileira de sua vizinhança para salientar as questões mais importantes e 

influentes nas discussões políticas internas que seriam definitórias para o diagnóstico 

produzido por nossos personagens sobre a inserção brasileira no mundo contemporâneo. Ao 

final desse capítulo, introduzimos o grupo de personagens com que trabalhamos, Gelson 

Fonseca, Celso Lafer e Rubens Ricupero, entendendo-os como resultado das transformações 

no plano político interno, da renovação das elites e das ideias políticas, como agentes que 

ocuparam posição de destaque e conduziram e influenciaram o discurso da política externa 

brasileira dos anos 90. Tentamos demonstrar que havia um diálogo entre esses atores sobre os 

temas em análise, não apenas pela trajetória comum que os ligava ao Itamaraty, mas por 

esposarem projetos semelhantes para o Brasil do século XXI.  

No terceiro capítulo, nos detivemos sobre os textos e as fontes selecionadas para 

encontrar as respostas (e porventura soluções) vislumbradas por esses personagens às 

perguntas que orientaram a dissertação: qual o desenho  da nova ordem internacional e qual o 

lugar do Brasil no mundo do pós- Guerra Fria? Essas questões nos levaram a outras perguntas 

tangenciais, como, qual o lugar dos Estados Unidos (que pode ser uma pergunta considerada 

dependente da primeira), qual o lugar da América Latina e quais as opções de ação para o 

Brasil (consideradas neste trabalho como decorrentes da segunda pergunta). 

É possível inferir que o processo de renovação política e de ideias que cortou a 

sociedade brasileira nos anos 90 atravessou também o Itamaraty e produziu o debate a que ora 
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nos referimos. Esse debate esteve pautado sobre as condições possíveis para o Brasil retomar 

o caminho do desenvolvimento sem abrir mão de sua identidade ocidental, vinculada ao 

estabelecimento da democracia e do modelo de economia capitalista, garantindo o exercício 

de sua autonomia. Nossos personagens destacam o processo de globalização como caminho 

possível para o Brasil e atribuem à falta de consenso político no plano interno as principais 

dificuldades enfrentadas pelo país durante os anos 80. Em todos os casos, a normalização das 

relações do país é parte importante do projeto nacional, são ambos entidades indissociáveis, 

que adicionam um componente novo ao cálculo político: o componente externo.  

Isso não significa que o componente externo não tenha exercido influência sobre a 

política externa brasileira ou mesmo sobre decisões políticas internas ao longo da história do 

país, mas nos anos 90, o que há de novo, é a articulação ideológica de ideias dispersas através 

das várias correntes de pensamento, notadamente as de desenvolvimento e soberania, de um 

lado, e a de inserção econômica internacional (necessária para a conclusão do ciclo de 

evolução de uma economia capitalista), unindo os que defendiam maior autonomia para o país 

através do fortalecimento do Estado, com os grupos que advogavam a necessidade de se abrir 

para o mundo. Em segundo lugar, destacamos que é um momento único em que se produz 

uma reflexão sobre o papel do Brasil no mundo. Essa alteração perceptiva pode ser atribuída, 

dentre outros fatores, à redemocratização política interna, mas também global, às crises 

econômicas e ao processo de reestruturação da economia mundial. Nesse sentido, é forçoso 

dizer que nossos personagens podem ser considerados representantes endógenos – suas falas 

não são neutras - e que, se por um lado essa característica pode agregar valor ao que dizem (já 

que falam com “conhecimento de causa”), são personagens que tem uma vida pública e 

privada intensa, não alienada dos debates políticos internos. Daí a preocupação de todos, 

Fonseca em menor medida, com a formulação de um projeto nacional calcado na atuação 

externa do país de forma não dependente.  

Fonseca também representa uma exceção quando olhamos para a forma como atua 

politicamente. Embora possa ser qualificado e mesmo se qualifique como um executor, no 

sentido de que não almeja ser um pensador da política externa brasileira e tenha atuado dentro 

das fronteiras do Ministério das Relações Exteriores, ele mantem relações muito próximas 

com figuras importantes desse movimento de renovação democrática. Não é à toa, que 

Ricupero, Lafer e Cardoso figuram como personalidades importantes nos agradecimentos de 

seu livro A Legitimidade entre as nações (1998). Contrariando a autoimagem de Fonseca, o 

próprio Lafer em prefácio ao mesmo livro exalta as características do autor como parte da 

“filia” que os une e os torna pares no diálogo sobre os assuntos relacionados às teorias de 
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relações internacionais e à política exterior brasileira, configurando uma amizade que teria 

então 27 anos. Como professor do Instituto Rio Branco, Fonseca, do mesmo modo que 

Ricupero, foi durante anos responsável pela formação de diplomatas brasileiros. De modo que 

é difícil desconsiderá-lo como agente influente na produção do consenso a que nos referimos 

ao longo da dissertação. 

As respostas aos dilemas apresentados pelo fim da Guerra Fria, pela globalização, pela 

tendência à regionalização denotam preocupação com a liderança dos Estados Unidos e o 

perigo de se ter um hegemon por perto sem o concomitante desenvolvimento das instituições 

internacionais responsáveis pela contenção de qualquer ameaça à paz mundial e às soberanias 

nacionais; põe em relevo o decréscimo do papel da América Latina na política externa norte-

americana e uma contradição entre o caminho da liberalização econômica seguido pela região 

(caracterizado pela aproximação com os EUA), e aquele almejado pelo Brasil. Além disso, e 

por esta razão, tem lugar a revisão conceitual do próprio desenho da região, que deixa de ser a 

América Latina para restringir-se à América do Sul, como um grupo de países que 

compartilham valores e interesses. O resultado dessa análise produz um saldo positivo, o 

Brasil seria, por conta de seus recursos naturais, do desenvolvimento do seu parque industrial, 

da sua tradição democrática e especialmente de sua tradição diplomática capaz de atuar como 

um ator global e de dar sequência ao seu processo de desenvolvimento econômico, apesar das 

transformações das condições estruturais externas que teriam permitido ao país dar seu 

primeiro impulso industrializante. Contudo, e acima de tudo, era necessário ter criatividade 

para inserir-se, conjugando a tradição aos ditames da modernidade. A criatividade e a 

capacidade de adaptar-se às contingências históricas eram parte do acervo político do país, 

uma espécie de legado freyriano que exalta a sua pluralidade étnica e a sua capacidade de 

reunir diversos grupos sociais com suas distintas origens em um só território em que falam 

uma só língua. Na formulação de um projeto nacional moderno não nacionalista, o Estado 

representaria um papel fundamental, ainda que fosse preciso uma boa dose de adaptação (que 

incluía a reforma estatal, mas também a defesa de uma atuação autônoma do Brasil, através 

do multilateralismo). Nessa direção, Lafer e Fonseca advogam a necessidade de se pensar a 

globalização de forma qualificada, de modo a garantir a permanência das soberanias nacionais 

(não mais nacionalistas) consideradas fundamentais para a construção de uma ordem 

internacional pacífica e mais justa. Ricupero, por sua vez, defende que a liberalização 

econômica é o único caminho para a superação dos males brasileiros (desigualdades sociais e 

injustiça social), enquanto processo inescapável de incremento dos fluxos econômicos 

internacionais, que por sua vez demanda um projeto nacional que reorganize e dinamize o 
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Estado (considerado crucial na definição dos termos de inserção internacional do Brasil). 

Percorremos alguns dos principais textos publicados e buscamos dar-lhes um sentido 

ao enquadrá-las em nosso desenho de pesquisa. Construímos um quadro dessas narrativas que 

contemplavam principalmente a visão brasileira sobre os acontecimentos. Cabe ressaltar que 

nosso quadro não é exaustivo e que, não se tentou cobrir todos os vínculos existentes entre as 

narrativas endógenas e as narrativas construídas internacionalmente. Nesse sentido, 

consideramos que a análise mais detalhada das fontes primárias levantadas, mas não 

analisadas nesse trabalho, constitui um excelente caminho para o desenvolvimento posterior 

desse projeto. Seria interessante, por exemplo, identificar os discursos dissonantes (mais 

nacionalistas ou mais liberais) produzidos no interior do Itamaraty. Do mesmo modo, parece 

instigante investigar as leituras norte-americanas sobre o lugar do Brasil na nova ordem, de 

modo a iluminar nossas reflexões acerca do tema. O uso de fontes disponíveis em arquivos 

norte-americanos (felizmente online) que dizem respeito, dentre outros assuntos, a visão de 

diplomatas norte-americanos52 sobre as relações da potência com o Brasil parece ser um bom 

começo. 

Uma outra senda de pesquisa aberta é aquela que se detém sobre a análise de 

documentos oficiais, relacionadas aos debates internos ao Itamaraty (memorandos, telefax, 

cartas trocados entre os diplomatas envolvidos nas diversas negociações multilaterais das 

quais o Brasil tomou parte) e aos fluxos de informação entre o órgão e os representantes de 

outros países nos organismos internacionais. Infelizmente, embora tenhamos conseguido 

levantar alguns desses documentos nos arquivos privados do CPDOC, devido à proximidade 

do tempo em que foram produzidos, muitos desses documentos ainda estão indisponíveis à 

consulta (ou por causa da lei de sigilo de documentos oficiais, ou porque aqueles que tem a 

guarda dessa documentação ainda não as trouxe ao público) impossibilitando uma 

reconstituição completa. 

Esperamos ter dado um pequeno passo para o debate acerca do pensamento social 

brasileiro sobre o Brasil no mundo. Um debate que tende a evoluir conforme fontes forem 

surgindo e novos pesquisadores se interessarem pelo tema. 

 

 

 

 

                                                 
52  Faço referência aos depoimentos dos embaixadores norte-americanos no Brasil, Harry W. Schlaudeman 
(1986-1989) e Richard Melton (1989-1993), disponíveis no acervo online da Library of Congress. 



116 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ABDENUR, Roberto. (1994), "A política externa brasileira e o 'sentimento de exclusão'". In: 
FONSECA Jr., Gelson & CASTRO, Sérgio Henrique Nabuco de (orgs.). Temas de política 
externa brasileira II, São Paulo, Paz e Terra, vol. 1. 

ABREU, Alzira... [et al]. Dicionário histórico-biográfico brasileiro pós-1930. 
http://cpdoc.fgv.br/acervo/dhbb (Acessado em 16/3/2011); 

AMORIM, Celso, e Renata SAINT-CLAIR PIMENTEL. A América Latina diante da 
Regionalização e do Multilateralismo. Contexto Internacional, 15 (2), jul.-dez. 93; 

AMORIM, Celso. A construção da América do Sul (Jornal do Brasil, 26/8/1994); 

ARBILLA, José María. (2000), "Arranjos institucionais e mudança conceitual nas políticas 
externas argentina e brasileira (1989-1994)". Contexto Internacional, 22 (2): 337-386; 

AVILA, Carlos Federico Domínguez. O Brasil frente ao conflito regional na América Central: 
oposição ao intervencionismo e apoio à solução negociada, justa, equilibrada e duradoura 
(1979-1996). Rev. bras. polít. int. [online]. 2003, vol.46, n.1, pp. 66-93. ISSN 0034-7329.  
doi: 10.1590/S0034-73292003000100004. 

BATISTA, Paulo Nogueira. A política externa de Collor: modernização ou retrocesso? 
Política Externa, Vol.1, nº4, março de 1993; 

BAYLEY, Christopher Alan. The Birth of the Modern World, 1780-1914: global connections 
and comparisons. Blackwell Publishing, 2004; 

BETHELL, L. O Brasil e a Ideia de America Latina em Perspectiva Histórica, Revista 
Estudos Históricos 22(44), 2009, pp. 289–321; 



117 

 

BIELCHOWSKY, Ricardo. Pensamento econômico brasileiro: o ciclo ideológico do 
desenvolvimentismo Rio de Janeiro: Contraponto, 2000. 480 p; 

BRADFORD BURNS, E. The Unwritten Alliance: Rio-Branco and Brazilian-American 
Relations. New York: Columbia University Press, 1966, iii, 
http://www.questia.com/PM.qst?a=o&d=100700198; 

BRESSER-PEREIRA, L.C. A Aceleração da Inflação Inercial. In Rego, José Marcio (org.) 
(1989) Aceleração Recente da Inflação. S.Paulo: Editora Bienal: 3-10. Disponível em: 
http://www.bresserpereira.org.br/papers/1989/98AceleracaoInflacaoInercial.pdf; 

BRESSER-PEREIRA, L.C. México e Mercosul. Folha de São Paulo (26/6/2006); 

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Desenvolvimento e Crise no Brasil, História, Economia e 
Política de Getúlio Vargas a Lula. São Paulo: Editora 34, 2003; 

BULL, Hedley.  A Sociedade Anárquica. Brasília/São Paulo, Editora UnB/IPRI/IOESP, 2002 
[1977]; 

CARDOSO, Fernando Henrique. A política externa do Brasil no início de um novo século: 
uma mensagem do Presidente da República. Rev. bras. polít. int., Brasília, v. 44, n. 1, June 
2001. Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-
73292001000100001&lng=en&nrm=iso>. access on 08 Mar. 2011. doi: 10.1590/S0034-
73292001000100001; 

CARVALHO, J.M. O conceito de circunstância em Ortega y Gasset. Revista de Ciências 
Humanas, Florianópolis, EDUFSC, Volume 43, Número 2, p. 331-345, Outubro de 2009, 
Disponível em http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/revistacfh/article/view/13568; 

CERVEIRA, NEUSAH. Rumo a Operação Condor – Ditadura, Tortura e Outros Crimes. 
Projeto História, São Paulo, n.38, p. 97-118, jun. 2009; 



118 

 

CERVO, Amado Luiz. A ação internacional do Brasil em um mundo em transformação: 
conceitos, objetivos e resultados (1990-2005). In: Altemani, Henrique; Lessa, Antônio Carlos. 
Relações internacionais do Brasil: temas e agendas. São Paulo: Editora Saraiva, 2006; 

CERVO, Amado Luiz. As relações internacionais da América Latina; velhos e novos 
paradigmas. Brasília: IBRI, 2001; 

CHEIBUB, Zairo (1985). Diplomacia e Construção Institucional: O Itamaraty em perspectiva 
histórica. Dados, vol.1, 28, n.1; 

CORAZZA, G.. A Inserção do Brasil na Globalização Financeira: uma análise introdutória da 
década de 1990. Disponível em: netx.u-paris10.fr/actuelmarx/m4corra.htm (acessado em 
7/3/2011); 

CORREA, Luiz Felipe S. A política externa de José Sarney. In: Sessenta Anos de Politica 
Externa. Crescimento, modernização e política externa. São Paulo: Cultura Editores 
Associados. NUPRI-USP, 1996; 

DINIZ, Eli. Globalização, elites empresariais e democracia no Brasil dos anos 90. Ensaios 
FEE, Porto Alegre, vol.20, n.1, 1999. Disponível em: 
http://revistas.fee.tche.br/index.php/ensaios/article/viewFile/1942/2317 (Acessado em 
7/3/2011); 

FONSECA JR, Gelson. A Legitimidade e outras questões internacionais – Poder e Ética entre 
as Nações. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1998; 

FONSECA JR, Gelson. Anotações sobre as Condições do Sistema Internacional no Limiar do 
Século XXI: a Distribuição dos Pólos de Podere a Inserção Internacional do Brasil. IEA-USP, 
1998. Disponível em http://www.iea.usp.br/iea/artigos/fonsecajrsistemainternacional.pdf; 

FRANCISCO, P.E.V. Continuidade e mudança na história intelectual diplomática brasileira: 
uma análise da construção da tradição / Paula Elena Vedoveli Francisco; orientadora: Letícia 
de Abreu Pinheiro. – 2010. 203 f. Dissertação (mestrado)–Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, Instituto de Relações Internacionais, 2010; 



119 

 

FUKUYAMA, Francis. The End of History? 1989. Disponível em: 
http://www.wesjones.com/eoh.htm (Acessado em 5/3/2011); 

FURTADO, Celso. Desenvolvimento e subdesenvolvimento. Rio de Janeiro. Fundo de 
Cultura, 1961. 268 p; 

GADDIS, John L. The Long Peace: Elements of Stability in the Postwar International System. 
International Security, Vol. 10, No. 4 (Spring, 1986), pp. 99-142. Disponível em: 
http://www.jstor.org/stable/2538951 (acesso restrito); 

GOLOB, Stephanie R. “BEYOND THE POLICY FRONTIER: Canada, Mexico, and the 
Ideological Origins of NAFTA”, World Politics, 55, April 2003;. 

GOMES, Ângela de Castro. (1998), "A Política Brasileira em Busca da Modernidade: Na 
Fronteira entre o Público e o Privado", in L.M. Schwarcz (org.), História da Vida Privada no 
Brasil, São Paulo, Companhia das Letras, vol. IV, pp. 489-558; 

HARVEY, David. A Brief History of Neoliberalism. Oxford University Press, 2005; 

HIRST, Mônica (org.) Brasil-Estados Unidos na Transição Democrática. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1985; 

HOBSBAWN, Eric. Era dos Extremos: o breve século XX: 1914-1991 / Eric Hobsbawm; the 
short twentieth century: 1914/1991(tradução Marcos Santarrita; revisão técnica Maria C. 
Paoli), São Paulo: Companhia das Letras, 1994; 

HUNTINGTON, Samuel. The Clash of Civilizations, Foreign Affairs, 72 (3), 1993; 

HURRELL, Andrew. Sociedade internacional e governança global. Lua Nova [online]. 1999, 
n.46, pp. 55-75; 



120 

 

HURRELL, Andrew. On Global Order: Power, Values and the Constitution of International 
Society, Oxford University Press, 2007; 

HURRELL, Andrew. Brazil and The New Global Order, Current History, January 2010. 

Disponível em http://rrii.flacso.org.ar/web/web/wp-content/uploads/2010/09/Hurrell-Brazil-and-the-New-

Global-Order1.pdf 

IKENBERRY, G.J. After Victory: institutions, strategic restraint, and the rebuilding order 
after major wars. Princeton University Press, 2001; 

JAGUARIBE, H. O nacionalismo na atualidade brasileira. Rio de Janeiro, ISEB, 1958; 

JOSEPH, Richard.Democratization in Africa after 1989: Comparative and Theoretical 
Perspectives. Comparative Politics, Vol. 29, No. 3, Transitions to Democracy: A Special Issue 
in Memory of Dankwart A. Rustow (Apr., 1997); 

KARL, Terry Lynn. Dillemas of Democratization in Latin America, Comparative Politics, 
Vol.23, N.1, Outubro 1990, p.1-21; 

LAFER, C. O legado diplomático da viagem presidencial de Tancredo Neves. Contexto 
Internacional, Rio de Janeiro, 1985; 

LAFER, Celso. Reflexões sobre a inserção internacional do Brasil. Contexto Internacional, 
Rio de Janeiro, n.11, jan-jun. 1990, pp.33-43; 

LAFER, Celso. Perspectivas e possibilidades da inserção internacional do Brasil. Política 
Externa, Vol.1, N°3, dezembro 1992; 

LAFER, Celso & FONSECA Júnior, Gelson. Questões para a diplomacia no Contexto 
Internacional das Polaridades Indefinidas (notas analíticas e algumas sugestões). In: 
FONSECA Júnior, Gelson & CASTRO, Sérgio Henrique Nabuco de (orgs.). Temas de 



121 

 

Política Externa Brasileira II. Brasília/S縊 Paulo: FUNAG/Paz e Terra, 1994, vol. 1, p. 49-77; 

LAFER, Celso. A identidade internacional do Brasil e a política externa brasileira: passado, 
presente e futuro. São Paulo: Editora Perspectiva. 2001; 

LAGO, André A.C. do. Estocolmo, Rio, Joanesburgo. O Brasil e as três conferências 
ambientais das Nações Unidas. Brasília: IPRI, 2006; 

LAHUERTA, Milton. Intelectuais e resistência democrática: vida acadêmica, marxismo e 
política no Brasil”. Cad. AEL, v.8, n.14/15, 2001; 

LAMPREIA, Luiz Felipe. A política externa do governo FHC: continuidade e renovação. Rev. 
bras. polít. int. [online]. 1998, vol.41, n.2, pp. 5-17. ISSN 0034-7329. doi: 10.1590/S0034-
73291998000200001; 

LAMPREIA, Luiz Felipe. A política externa do governo FHC: continuidade e renovação. Rev. 
bras. polít. int., Brasília, v. 41, n. 2, Dec.1998. Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-
73291998000200001&lng=en&nrm=iso>. Access on 10 Mar. 2011. doi: 10.1590/S0034-
73291998000200001; 

LAMPREIA, Luiz Felipe. Diplomacia brasileira: palavras, contextos e razões. Rio de 
Janeiro: Lacerda, 1999; 

LESSA, Antônio Carlos. Instituições, atores e dinâmicas do ensino e da pesquisa em Relações 
Internacionais no Brasil: o diálogo entre a história e a ciência política e os novos paradigmas 
de interpretação (dos anos 90 aos nossos dias). Revista Brasileira de Política Internacional, v. 
48, n. 2, p. 26-45, 2005; 

LIMA, Maria R.S. Ejes analíticos y conflicto de paradigmas en la política exterior brasileña, 
p. 28-46 América Latina Internacional, n. 2, v. 1, Buenos Aires:FLACSO, marzo-agosto 
1994; 



122 

 

LOUREIRO, Maria Rita. L`internationalisation des milieux diregeants au Brésil. Actes de la 
recherche em sciences sociales. Vol.121-122, mars 1998, pp.42-51; 

MAIA, João M. E. The Intellectual Roots of Brazil National Project. Texto de discussão 
apresentado no Rethinking Brazil in the Global Order (FGV/Oxford) outubro de 2009; 

MALAMUD, Andres. REGIONAL INTEGRATION IN LATIN AMERICA Comparative 
theories and institutions Sociologia. Problemas e Práticas, n. 44, Lisboa,2004, pp. 135-154 
Disponível em: http://www.scielo.oces.mctes.pt/pdf/spp/n44/n44a07.pdf (Acessado em 
7/3/2011); 

MALTA, M; CASTELO, R; ROCHA, M.A. Da; BROJA, B; e BIELCHOWSKI, P. A história 
do pensamento econômico brasileiro entre 1964 e 1989: métodos e controvérsias. Trabalho 
apresentado no IV Encuentro Internacional de Economia Politica y Derechos Humanos, 
Buenos Aires, setembro de 2010; 

MELLO, Fernando Collor de. Discurso de Posse no Congresso Nacional, 15/03/1990. 
Disponível em http://www.collor.com/discursos1990_001.asp. 

MILNER, Helen V. Interests, Institutions, and Information: Domestic Politics and 
International Relations, Princeton University Press, 1997, pp.3-29; 

MODIANO, Eduardo. A ópera dos três cruzados: 1985-1989 In: ABREU, Marcelo de Paiva A 
ordem do progresso: cem anos de política econômica republicana, 1889-1989. Rio de Janeiro: 
Campus, 1989; 

NATIONAL SECURITY STRATEGY OF UNITED STATES, The White House, March 
1990. Disponível em 
http://bushlibrary.tamu.edu/research/pdfs/national_security_strategy_90.pdf; 

NYE, Joseph & KEONANE, Robert. Power and Interdependence World Politics in 
Transition, Boston: Little, Brown and Company, 1977; 



123 

 

PINHEIRO, Cláudio C. O Brasil diante de um mundo mais plural. O Globo, Out.2010. 
Disponível em http://oglobo.globo.com/pais/eleicoes2010/mat/2010/09/27/o-brasil-diante-de-
um-mundo-mais-plural-922126957.asp (Acessado em 6/3/2011); 

PINHEIRO, Letícia. "Traídos pelo desejo: um ensaio sobre a teoria e a prática da política 
externa brasileira contemporânea". Contexto Internacional, IRI-PUC/RJ, vol. 22, n 2, jul./dez. 
2000; 

PRZEWORSKI, A. A falácia neoliberal. Lua Nova, 28/29:209-225.1993; 

RAO, Rahul. Third World Protest Between Home and the World, University of Oxford Press, 
2010; 

RICUPERO, R. A América está partida. Entrevista com Rubens Ricupero. Desafios do 
Desenvolvimento, IPEA, 2006. Disponível em: 
http://desafios2.ipea.gov.br/desafios/edicoes/24/artigo22588-1.php; 

RICUPERO, Rubens. O Brasil, a América Latina e os EUA desde 1930: 60 anos de uma 
relação triangular. Visões do Brasil-Ensaios sobre a história e a inserção internacional do 
Brasil. Rio de Janeiro, Editora Record, 1995; 

RICUPERO, Rubens. Os Estados Unidos da América e o Reordenamento do Sistema 
Internacional. In: FONSECA & NABUCO DE CASTRO (orgs.), Temas de Política Externa 
Brasileira. Paz e Terra, 1996; 

SANTORO, Maurício. Idéias, Diplomacia e Desenvolvimento: Política externa argentina de 
Menem a Kirchner. Tese de Doutorado apresentada ao Instituto de Pesquisas Universitárias do 
Rio de Janeiro (IUPERJ), 2008; 

SILVA, A. M e ROCHA, D. (org.) Marcílio Marques Moreira. Diplomacia, Política e 
Finanças de JK a Collor, 40 anos de história por um de seus protagonistas. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2001; 



124 

 

SODRÉ, Roberto de Abreu. No espelho do tempo: meio século de política. São Paulo. Best 
Seller, 1995. 425 p; 

SOUZA, Josias de. O Itamaraty abre as portas. Folha de São Paulo (18/12/1994), Caderno 
MAIS, p.6; 

SPEKTOR, Matias. Ideias de ativismo regional: a transformação das leituras brasileiras da 
região. Rev. bras. polít. int., Brasília, v. 53, n. 1, July 2010. Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-
73292010000100002&lng=en&nrm=iso>. Access on 12 Mar. 2011; 

SPEKTOR, Matias. Kissinger e o Brasil. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 2010; 

TACHINARDI, Maria Helena. A Guerra das Patentes. Rio de Janeiro, 1993; 

TOSTES, Suzane Conceição Pantolfi. Conflitos e lutas entre classes sociais no Governo 
Sarney (1985- 1989), Apresentação preparada para o IV Simpósio Lutas Sociais na América 
Latina Imperialismo, nacionalismo e militarismo no Século XXI 14 a 17 de setembro de 2010, 
Londrina, UEL. 

URT, João Nackle. (2009) “Construção de confiança na América do Sul: a política externa do 
governo Figueiredo (1979-1985)”, dissertação (Mestrado em Relações Internacionais), 
Universidade de Brasília: Brasília; 

VIEIRA, Marco Antonio Muxagata de C. Idéias e Instituições: Uma Reflexão sobre a Política 
Externa Brasileira do Início da Década de 90. Contexto Internacional, vol. 23 nº 2, 2001; 

VIEIRA, Marco Antonio. Idéias e instituições: a política externa brasileira no pós-Segunda 
Guerra Mundial e no Pós-Guerra Fria. Dissertação de mestrado, Rio de Janeiro, IRI PUC-Rio, 
2001; 

VIGEVANI, T. E CEPALUNI, G.A Política Externa de Lula da Silva: A Estratégia da 



125 

 

Autonomia pela Diversificação Contexto Internacional Rio de Janeiro, vol. 29, nº 2, 
julho/dezembro 2007, p. 273-335; 

VIGEVANI, T.VIGEVANI, Tullo; OLIVEIRA, Marcelo F. de; CINTRA, Rodrigo. Política 
externa no período FHC: a busca de autonomia pela integração. Tempo soc., São Paulo, v. 15, 
n. 2,Nov. 2003. Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
20702003000200003&lng=en&nrm=iso>. Access on 13 Mar. 2011. doi: 10.1590/S0103-
20702003000200003; 

VIGEVANI, Tullo et al . O papel da integração regional para o Brasil: universalismo, 
soberania e percepção das elites. Rev. bras. pol. int., Brasília, v. 51, n. 1, 2008. Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-
73292008000100001&lng=en&nrm=iso>. Access on 11 Mar. 2011. doi: 10.1590/S0034-
73292008000100001; 

VIZENTINI, Paulo G. Fagundes. Relações Internacionais e Desenvolvimento; O 
Nacionalismo e a Política Externa Independente 1951-1964. Petrópolis: Vozes, 1995. 325 p.; 

WESTAD. Odd Arne. The Global Cold War: Third World Interventions and the Making of our 
Times. Cambridge, Cambridge University Press, 2006; 

WHOBEL, Paulo S., SILVA, Alexandra de Mello e. Entrevista com Celso Lafer. Estudos 
Históricos, Rio de Janeiro, v.6, n.12, 1993; 

WILLIAMSOM, John. What Washington Means by Policy Reform, Institute for International 
Economics. Chapter 2 from Latin American Adjustment: How Much Has Happened? Edited 
by John Williamson. April 1990. Disponível em: 
http://www.iie.com/publications/papers/paper.cfm?ResearchID=486; 

WOHLFORTH, William. The Elusive Balance: Power and Perceptions during the Cold War. 
Ithaca and London: Cornell University Press, 1993;. 

ZOELLICK, Robert B. Modernizando o Multilateralismo para um Mundo Multipolar, 



126 

 

conferência do presidente do Banco Mundial no Woodrow Wilson Center for International 
Scholars, 14 de abril de 2010. Disponível em: 
http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/NEWS/0,,contentMDK:22541688~pagePK:
34370~piPK:42770~theSitePK:4607,00.html;



127 
 

 

Lista de fontes primárias: 

 
BRASIL. Decreto lei nº 2283 de 27 de fevereiro de 1986. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-lei/Del2283.htm 
 
BRASIL.Ministério da Fazenda. Programa de Ação Imediata, julho de 1993. Disponível em: 

http://www.fazenda.gov.br/portugues/real/pai.asp (acessado em 7/3/2011) 
 
BRASIL. Decreto Nº 88.946, de 07 de novembro de 1983. O Acordo de Cooperação para o 

Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre Brasil e 
Argentina. 

 
BRASIL. Lei 5772, de 21 de dezembro de 1971. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5772.htm Institui o Código da Propriedade 
Industrial, e dá outras providências (Acessado em 9/3/2011). 

 
BRASIL. Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à 

propriedade industrial. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm (Acesso em 9/3/2011) 

 
Declaração de Cartagena, de 22 de junho de 1984 (Arquivo Renato Archer, em organização) 
 
BRASIL. Decreto nº98897. Dispõe sobre as reservas extrativistas e dá outras providências 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D98897.htm. 
 
FONSECA JUNIOR, Gelson. Gelson Fonseca Junior (depoimento, 2008). Rio de Janeiro, 
CPDOC, 2011. 16 p 
 
LAMPREIA, Luiz Felipe. Luiz Felipe Lampreia (depoimento, 2008). Rio de Janeiro, CPDOC, 
2010. 
 
GUERREIRO, Ramiro Saraiva. Ramiro Saraiva Guerreiro (depoimento, 1985). Rio de 
Janeiro, CPDOC, 2010. 
 
ARQUIVO MARCÍLIO MARQUES MOREIRA (MMM) depositado no Centro de Pesquisa e 

Documentação em História Contemporânea do Brasil (CPDOC/FGV): ver MMM ew 

1986.00.00, MMM mefp 1989.12.22, MMM mefp 1991.05.18, MMM mefp 1991.06.11/1. 


